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Prefácio 

 

Os ecossistemas AAL (Ambientes de Vida Assistida) apresentam uma multiplicidade de 

desafios de natureza tecnológica, cuja influência sobre a sua adoção em larga escala 

fomentou a procura de soluções por parte da comunidade científica e industrial. Apesar 

do esforço aplicado no seu desenvolvimento as lacunas de usabilidade surgem como uma 

das principais condicionantes à sua massificação, pela ausência de medidas ou foco sobre 

esta problemática. Nesse sentido a tese visa parametrizar as linhas orientadoras de 

usabilidade proeminentes na literatura e traduzi-las em regras de negócio, de modo a 

criar uma ferramenta heurística que avalie e quantifique o grau de conformidade das 

interfaces com as boas práticas de usabilidade independentemente do contexto 

aplicacional. 

  



xiv 

  



xv 

Resumo 

 

Durante os últimos anos os países desenvolvidos têm sofrido um shift demográfico 

fomentado pelo aumento da população idosa e pela redução da taxa de natalidade. A 

proeminência destes fatores nas sociedades atuais despoletou desafios de natureza 

societal, técnica e económica em várias áreas de atuação. Nessas áreas, destaca-se a área 

de saúde pela sua sensibilidade e relevância para o quotidiano de utilizadores com 

necessidades especiais (pessoas idosas, deficientes motores, entre outros). Nesse 

sentido, para mitigar os desafios impostos nos sistemas de saúde, têm-se adotado 

tecnologias de informação e comunicação para o dimensionamento de soluções 

dedicadas, que visam satisfazer necessidades específicas – os ecossistemas AAL 

(Ambiente de Vida Assistida). 

Apesar do seu atual estado de desenvolvimento, enfrentam múltiplos desafios 

relacionados com a autonomia, robustez, segurança, integração, interação humano-

computador, armazenamento de dados e usabilidade, que condicionam a sua aceitação 

junto dos principais intervenientes [1][2][3][4]. O foco do desenvolvimento desta 

tipologia de ecossistemas sobre o paradigma tecnológico fomentou o desenvolvimento 

de aplicações específicas centralizadas sobre a mitigação de lacunas técnico-científicas 

[5][6][7][8], e é apontado como um dos motivos para os seus atuais níveis de adesão. A 

maximização da sua introdução no mercado impõe que o seu dimensionamento se 

centralize sobre o utilizador final, em termos de design, requisitos funcionais e não 

funcionais; e contemple o contexto de integração e continuidade de cuidados inseridos 

num sistema complexo, por contabilização da diversidade multidimensional dos 

utilizadores, da natureza das tarefas, do contexto de utilização e das plataformas 

tecnológicas [5]. Neste contexto, a usabilidade e a utilidade percecionada adquirem um 

papel de destaque, devido à sua estreita relação com o público-alvo.  

A necessidade crescente a nível empresarial de minimização do tempo necessário à 

colocação de produtos no mercado tem motivado a colocação da usabilidade do produto 

dimensionado em segundo plano [9][10][11]. Fator que aliado à morosidade do processo 

de análise e ao número de dependências, existência de profissionais na área, de 

utilizadores finais disponíveis para testar os protótipos dimensionados, entre outras, 

inviabiliza um estudo extensivo da usabilidade do produto antes, durante e após o seu 

desenvolvimento. No sentido de mitigar as lacunas identificadas no processo em termos 

de tempo de execução e dependências explícitas, visar-se-á dotar equipas de 

desenvolvimento de uma ferramenta que analise o produto dimensionado em tempo real 
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ao nível das linhas orientadoras definidas na literatura. Para quantificar as linhas 

orientadoras especificadas, impor-se-á a sua parametrização baseada na informação 

existente na literatura. 

Nesse sentido, a tese visa compilar os parâmetros necessários a quantificar as linhas 

orientadoras definidas na literatura: Jakob Nielsen, Gerhardt‐Powals, Shneiderman, 

Weinschenk e Barker, e Tognazzini. Através da parametrização definir-se-á a base para 

traduzir linhas orientadoras em lógica a utilizar no dimensionamento de uma ferramenta 

de análise de usabilidade em tempo real das interfaces. Ferramenta que conferirá aos 

intervenientes diretos no ciclo de desenvolvimento, os programadores, uma forma 

objetiva de analisar a usabilidade do produto dimensionado sem requerer a intervenção 

de entidades externas a título inicial. 
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Ambientes de Vida Assistida; Princípios de Usabilidade; Automação; Human Computer 

Interfaces; Análise Heurística.  
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Abstract 

 

In the past few years there has been a significant growth of the elderly population in both 

developing and developed countries. This event provided new economic, technical and 

demographic challenges to current societies in several areas and services. Among them 

the healthcare services can be highlighted, due to its impact in people daily lives. As a 

natural response an effort has been made by both the scientific and industrial community 

to develop alternatives, which could mitigate the current healthcare services bottlenecks 

and provide means in aiding and improve the end-user life quality. Through a 

combination of information and communication technologies specialized ecosystems 

have been developed, however multiple challenges arose, which compromise their 

adoption and acceptance among the main stakeholders, such as their autonomy, 

robustness, security, integration, human-computer interactions, and usability. As 

consequence an effort has been made to deal with the technical related bottlenecks, 

which shifted the development process focus from the end-user to the ecosystem’s 

technological impairments. Despite there being user related issues, such as usability, 

which remains to be addressed. Therefore, this thesis focuses over the ecosystem’s 

usability through the analysis of the process used to check the ecosystem’s compliance 

level with the usability guidelines subset from Jakob Nielsen and Rolf Molich, from Ben 

Shneiderman, from Weinschenk and Barker and from Tognazzini; and the identification 

of the quantifiable parameters for each principle that could aid in the heuristics 

evaluation process by maximizing its objectivity improve its overall accuracy. Through 

this quantification the base ground is set up to translate the broad guidelines defined in 

the literature to business rules that can be used to create a tool to check an interface 

usability overall status in real time. Tool which will provide the main entities in the 

development cycle an objective approach to check the usability of the product/service 

created without the intervention of real users in the initial stage of the project.  
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Capítulo 1 Introdução 

 

Introdução 

Os ecossistemas AAL são uma aplicação específica do paradigma de IoT, pelo que a sua 

dissociação em termos conceptuais não é aplicável. Nos últimos anos sofreu um desenvolvimento 

significativo, resultado em parte da evolução em termos protocolares e tecnológicos dos 

dispositivos em ambientes ubíquos. Contudo, apesar dos níveis de desenvolvimento registados, 

lacunas, como a usabilidade, continuam a ser apontadas na literatura como uma das barreiras à 

sua adoção para os utilizadores finais.  

Como consequência, a tese de doutoramento visa explorar em que medida as linhas orientadoras 

adotadas normalmente em metodologias heurísticas são parametrizáveis, por forma a criar uma 

ferramenta que automatize a corroboração e auxilie programadores na identificação à priori de 

lacunas de usabilidade durante o ciclo de desenvolvimento. Note-se que a parametrização e 

consequente automatização das metodologias focadas visa minimizar o tempo habitualmente 

alocado ao processo de análise de usabilidade, descentralizar o processo de análise da 

característica multidimensional de designers e especialistas na área para incluir os executores no 

processo de criação de qualquer sistema no ciclo de usabilidade, e minimizar a subjetividade 

associada à forma como cada linha orientadora é interpretada. 

1.1. Estrutura e objetivos 

Nesse sentido a estrutura da tese será composta por quatro capítulos com objetivos específicos: 

Capítulo 2 

• Introduzir o paradigma dos ecossistemas AAL (Ambientes de Vida Assistida) fornecendo 

as motivações associadas ao seu desenvolvimento; 

• Especificar os desafios que comprometem a sua adoção no mercado como solução de 

excelência no contexto de saúde; 

• Evidenciar a relação intrínseca entre os ecossistemas AAL e o paradigma de IoT e a forma 

como a evolução das tecnologias de informação e comunicação promoveram a sua 

exploração em contexto académico e empresarial. 

Capítulo 3 

• Introduzir o conceito de usabilidade;  

• Enumerar as boas práticas de design definidas na literatura ordenadas por ordem 

cronológica adotadas como linhas de orientação para a promoção da usabilidade durante 

o ciclo de desenvolvimento; 
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• Enumerar as metodologias adotadas para a identificação de lacunas de usabilidade com 

discriminação das vantagens e desvantagens inerentes à sua utilização em contexto 

prático; 

• Enumerar as escalas adotadas para quantificar a criticidade das lacunas de usabilidade 

identificadas; 

• Apresentar as razões que motivaram a escolha da metodologia heurística como 

abordagem a adotar para a avaliação de usabilidade das duas aplicações e-health âmbito 

da tese. 

Capítulo 4 

• Introduzir a fase do ciclo de desenvolvimento relacionada com a execução de testes para 

corroborar os múltiplos requisitos do produto dimensionado e realçar a sua relevância no 

contexto de usabilidade; 

• Distinguir testes manuais de testes automatizados e enumerar as vantagens e 

desvantagens associadas à sua utilização; 

• Demonstrar de que modo a inclusão de automatismos constitui uma abordagem válida 

no contexto da metodologia heurística e de que modo esta prática foi explorada em 

contexto académico e empresarial motivando a definição de uma classificação para as 

soluções definidas pelas suas características singulares. 

Capítulo 5 

• Enumerar os parâmetros definidos para quantificar os princípios de usabilidade no 

âmbito definido; 

• Apresentar os resultados obtidos da avaliação de usabilidade através da metodologia 

heurística nos dois casos de uso: o protótipo desenvolvido em contexto académico e a 

aplicação empresarial da Altice, ambas desenvolvidas sem contexto sobre as boas práticas 

de usabilidade; 

• Propor uma arquitetura para a ferramenta a utilizar para avaliar uma interface baseada 

nos parâmetros estipulados. 

Capítulo 6 

• Apresentar a conclusão que adveio do estudo realizado pela tese; 

• Apresentar o plano associado às próximas iterações a realizar no contexto do trabalho 

realizado. 
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1.2. Revisão da literatura 

Para atingir os objetivos definidos adotou-se uma metodologia de pesquisa em cascata, em que 

cada temática foi explorada do âmbito genérico para o particular. As pesquisas iniciais focaram-

se sobre os ecossistemas AAL e os desafios inerentes à sua adoção. Os resultados obtidos 

realçaram a preponderância da usabilidade no processo de aceitação destes ecossistemas e 

motivaram a sua inclusão no contexto da tese. Com a seleção do desafio a endereçar, a pesquisa 

focou-se sobre a definição e quantificação da usabilidade de um produto/serviço. A procura de 

um processo de quantificação direcionou os esforços de pesquisa sobre a evolução em termos 

cronológicos das linhas orientadoras propostas na literatura e das múltiplas metodologias focadas 

sobre a sua otimização.  

A informação compilada forneceu uma visão clara das vantagens e desvantagens inerentes à 

utilização de cada metodologia. A necessidade de uma metodologia que confira um determinado 

nível de independência de utilizadores finais motivou o foco sobre a metodologia heurística e a 

consequente pesquisa sobre as condicionantes à sua aplicação e de que forma a inclusão de 

automatismos mitigaria a dependência de agentes avaliadores externos. Nesse sentido a pesquisa 

focou-se sobre a vantagens e desvantagens associadas à inclusão de automatismos na execução 

de testes de usabilidade e que trabalhos foram realizados à data que aliassem a automação da 

execução da metodologia heurística com a definição de métricas baseadas nas linhas orientadoras 

discriminadas na literatura. Note-se que durante esta etapa o esforço da pesquisa focou-se sobre 

a identificação de estudos e trabalhos cujas métricas definidas fossem inferidas a partir da 

parametrização dos subconjuntos de linhas orientadoras âmbito da tese. Entre múltiplos estudos 

realizados destacamos os seguintes: 

2017 

O autor Jiaze Sun propôs uma otimização inteligente da abordagem de avaliação de usabilidade 

de recursos educacionais por combinação de mecanismos objetivos e subjetivos [12]. No mesmo 

ano, os autores Xavier Ferre et al. propuseram uma extensão da funcionalidade do Google 

Analytics, que armazenava as ações executadas pelo utilizador durante o processo de avaliação 

de usabilidade. Solução que foi dividida em três blocos funcionais: o primeiro identifica as tarefas 

executadas e os eventos disparados na interface, o segundo mapeia as informações do 

evento/tarefa amostradas e regista no dispositivo do cliente; e o terceiro identifica padrões de 

interação e compara-as com as interações expectáveis definidas [13]. 

2018 

Os autores Mohd Othman et al. publicaram um estudo que compara os princípios de Jakob 

Nielsen e as heurísticas SMART em termos de taxa de deteção de lacunas de usabilidade num guia 

de museu digital desenvolvido para o ambiente mobile. A comparação visava identificar qual 

conjunto de heurísticas mais adequado – o genérico baseado nas heurísticas de Jakob Nielsen ou 
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o adaptado às características singulares de aplicações dentro do contexto aplicacional em estudo. 

Note-se que os resultados obtidos evidenciaram a relevância do contexto aplicacional para o 

processo de seleção das heurísticas do processo de avaliação [14]. 

2019 

Os autores Ruyther Parente Da Costa et al. apresentaram uma revisão sistemática da literatura 

com o objetivo de identificar as métricas de usabilidade utilizadas em contexto académico e 

industrial. Revisão que motivou os autores a propor um conjunto de heurísticas de usabilidade 

focadas no contexto mobile, que contabilizam o papel do utilizador, da tarefa a executar, do 

contexto aplicacional, e da carga cognitiva na usabilidade do produto [14].  

Os autores Roberto Veral et al. efetuaram um estudo sobre a perceção de usabilidade. A literatura 

destaca uma multiplicidade de métodos para medir esta métrica, contudo a maioria baseia-se em 

avaliações qualitativas individuais. Como consequência os autores propuseram uma métrica 

quantitativa, desenvolvida por meio de um estudo empírico, da perceção de usabilidade baseada 

no método utilizado para obter a satisfação do utilizador - Cartões de Reação [15].  

Os autores Rafael Fontinele Ribeiro et al. propuseram uma abordagem de identificação de lacunas 

de usabilidade baseada nas interações do utilizador. Note-se que em oposição a soluções similares 

apresentadas na literatura a solução proposta visa minimizar os custos e a complexidade dos 

mecanismos utilizados para recolher as interações do utilizador [16].  

O autor Markus Virtanen utilizou a Robot Framework para automatizar a análise do nível de 

conformidade da interface com as heurísticas de Jakob Nielsen. O estudo comparou as lacunas 

identificadas pelo processo automático com as detetadas pelo processo manual para evidenciar a 

eficácia e precisão inerente à abordagem proposta [17]. 

2020 

Os autores Miroslav Bures et al. propuseram um gerador de modelos de interação no contexto de 

aplicações para smart tv, que conferem ao utilizador final um mecanismo para quantificar a 

viabilidade e o esforço relacionados à execução de cada ação na interface e avaliá-la em termos de 

usabilidade [18]. 

2021 

Os autores Daniel Ripalda et al. propuseram uma ferramenta que correlaciona as métricas de 

usabilidade adotadas definidas na literatura com o feedback recolhido de forma automática de 

questionários LINKERT. Essa ferramenta fornece aos designers, programadores e especialistas 

em usabilidade os mecanismos necessários para avaliar as interfaces, identificar os efeitos 

colaterais das mudanças de design no processo de interação e realizar uma avaliação com 

recomendações destinadas a otimizar os resultados gerais obtidos [19]. 
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Os autores Aycan Kaya et al. propuseram um conjunto de heurísticas de usabilidade específicas 

para interfaces para set-top-box TV. A sua corroboração impôs a recolha de lacunas de usabilidade 

identificados por programadores, especialistas na área e utilizadores finais em diferentes etapas 

do ciclo de desenvolvimento; a quantificação pelos especialistas da capacidade das heurísticas 

definidas explicarem as lacunas identificadas; e a ordenação das linhas heurísticas definidas por 

grau de severidade [20].  

2022 

Os autores Muhanna Muhanna et al. propuseram um conjunto de heurísticas específicos para o 

contexto de jogos para smartphones, para mitigar a lacuna na literatura no que respeita à 

heurística deste contexto aplicacional. A sua definição impôs a revisão e adaptação das heurísticas 

de Jakob Nielsen às características singulares do contexto aplicacional visado [21]. 

A definição de métricas e a inclusão de automatismos no processo avaliativo têm sido temáticas 

exploradas na literatura e motivado a criação de múltiplas abordagens em contexto académico: 

abordagens focadas sobre a definição de heurísticas uma dimensão específica da usabilidade 

(acessibilidade, perceção de usabilidade entre outros); abordagens que definem métricas com 

diferentes níveis de especificidade cuja aplicação é restringida a contextos aplicacionais bem 

definidos ou a tipologias de interface específicas; abordagens focadas sobre a componente de 

automatização do processo avaliativo que estabelecem um paralelismo dos resultados obtidos 

com as heurísticas tradicionais por forma a inferir a sua viabilidade e taxa de deteção de lacunas 

de viabilidade. De entre os múltiplos princípios de usabilidade discriminados na literatura são 

destacados os princípios de Jakob Nielsen. Note-se que a sua inclusão nos estudos produzidos 

serve tipicamente como elemento comparativo para as soluções propostas. Comparação que os 

aplica diretamente, sem recorrer a qualquer tipo de parametrização para objetivar a sua 

interpretação no processo avaliativo. A tese surge com o intuito de colmatar esta lacuna e fornecer 

métricas baseadas nos princípios de maior destaque na literatura, por forma a maximizar o 

âmbito do seu contexto aplicacional e a taxa de deteção do modelo formulado. 
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Capítulo 2 Ambientes de Vida Assistida 

 

Ambientes de Vida Assistida 

O aumento significativo da população idosa aliado ao número limitado de recursos dos sistemas 

de saúde é um dos problemas que aflige as sociedades atuais [22][23][24][25]. Através de uma 

amostragem que reflete a evolução em termos populacionais da percentagem de população idosa 

e jovem desde 2013 a 2020 a nível mundial, a tendência é evidente. 

 

Fig. 1: Evolução da população entre 1960 e 2020. 

Num censo realizado em 2017 foram sinalizados 45516 idosos, dos quais 28279 vivem sozinhos, 

5124 vivem isolados e 3521 vivem sozinhos e isolados em Portugal Continental [26]. Como 

consequência, o desenvolvimento de soluções eficazes e de baixo custo que melhorem a sua 

qualidade de vida tem-se tornado um assunto de destaque na comunidade científica.  

Em resposta à necessidade emergente, surgiram os Ambientes de Vida Assistida (AAL), sistemas 

inteligentes de monitorização, que visam melhorar a qualidade de vida e garantir a autonomia de 

utilizadores com necessidades de cuidado especiais e reduzir os custos da assistência médica e 

social para este nicho populacional, por recurso às tecnologias de informação e comunicação [1]. 

Note-se que a sua aplicação na área da saúde não é recente, contudo, foi a partir do ano de 2000 

que a normalização do conceito adquiriu proeminência na literatura, consolidando o termo 

adotado, e-health [27]. Apesar da tendência na associação da letra “e” à componente eletrónica, o 

seu uso visa refletir a multiplicidade de características inerentes ao termo, como eficiência, ética, 

otimização da qualidade do serviço de saúde prestado, entre outros. Como consequência da 

maximização do número de aplicações e-health, criaram-se ferramentas e definiram-se políticas 

e boas práticas para assegurar um desenvolvimento sustentável em torno das necessidades 

emergentes da área de saúde [27][28]. 
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As soluções dimensionadas neste âmbito visam proporcionar ao utilizador serviços de prevenção 

e gestão de doenças crónicas, otimização da interação social de pessoas com necessidades 

especiais, maximização da sua autonomia, apoio à sua mobilidade e gestão das suas atividades 

diárias em casa [29][30]. Os tipos de funcionalidades discriminadas permitem segmentar os 

serviços disponibilizados em dois grupos [31]: medicina preventiva e medicina curativa.  

2.1. Plano funcional 

A prevenção é uma parte integrante de qualquer sistema de saúde e exige uma monitorização 

detalhada de indivíduos, grupos ou populações [31]. Em termos de cuidados de saúde, as 

intervenções preventivas classificam-se em três níveis hierárquicos: 

• Prevenção primária – Inclui os métodos que minimizam a ocorrência de uma doença 

em pacientes sem qualquer tipo de patologia. Note-se que intervenções para prevenção 

de depressões em adolescentes por recurso a soluções mobile [32], ou para gestão de peso 

para adultos em risco de obesidade por recurso a mensagens SMS (Short Message 

Service) [33] são exemplos que estão enquadrados nesta categoria; 

• Prevenção secundária – Inclui métodos para diagnosticar e tratar fatores de risco ou 

doenças em estágios iniciais de desenvolvimento. As metodologias de tratamento focam-

se sobre pacientes em risco antes de a doença estar instalada. Note-se que exemplos como 

o envio de lembretes por mensagens SMS para mulheres recém-parturientes realizarem 

teste de verificação de diabetes do tipo 2 [34], depois de lhes ter sido diagnosticado 

diabetes mellitus1 [439], enquadram-se nesta categoria de intervenções de prevenção 

secundárias; 

• Prevenção terciária – Inclui métodos que minimizam o impacto de doenças existentes 

no paciente, por minimização da sua progressão ou do desenvolvimento de complicações 

que daí advenham, por processos de reabilitação. Exemplos como um modelo de 

reabilitação cardíaca baseado numa solução mobile no contexto do ambiente do utilizador 

[35] ou o envio de mensagens SMS para pacientes com VIH (Vírus da Imunodeficiência 

Humana) diagnosticado, por forma a alertá-los dos tratamentos a efetuar [36], 

classificam-se como intervenções de prevenção terciária. 

Independentemente da sua categorização, as soluções AAL preventivas recorrem a sistemas de 

notificações para interagir com o paciente, sugerir modificações nos comportamentos diários que 

comprometam a sua saúde ou relembrar ações por realizar relacionadas com a sua reabilitação. 

Nos últimos anos verificou-se um aumento do número de soluções, contudo, a maioria focava-se 

sobre a gestão da doença já instalada no paciente (prevenção terciária). Para comprovar a 

tendência do tipo de soluções adotadas analisaram-se 11 soluções comerciais e de investigação 

 

1 Doença metabólica caracterizada pelo aumento anormal de açúcar no sangue. 
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(vide Tabela 1), duas das quais se focavam sobre a temática da prevenção da doença em doentes 

sem qualquer tipo de patologia (prevenção primária). 

Tabela 1: Exemplos de soluções de prevenção e gestão em ambientes AAL. 

Tipo Patologia Nome Prevenção Observações 

Comercial Diabetes 
Diabetes 

Logbook 
Terciária 

Aplicações dimensionadas para a gestão 

do paciente. Atualmente existe uma 

lacuna no mercado, em termos de 

soluções que sugiram modificações nos 

comportamentos e monitorizem a 

atividade física e os alimentos ingeridos 

pelo utilizador [37]. Apesar do 

desenvolvimento crescente dos 

ambientes AAL, as soluções preventivas, 

baseadas em recomendações clínicas, 

carecem de otimizações por forma a 

adaptarem-se às necessidades atuais dos 

pacientes e do mercado. 

Comercial Diabetes Diabetik Terciária 

Comercial Diabetes 
Calorie 

Counter PRO 
Terciária 

Comercial Diabetes 
Diabetic 

Connect 
Terciária 

Comercial Diabetes 
Diabetes 

Pilot Pro 
Terciária 

Comercial Diabetes 
Diabetes 

Tracker 
Terciária 

Comercial Diabetes Glucagon Terciária 

Comercial 
Obesidade e 

diabetes 
PREDIRCAM Primária 

Plataforma que consiste numa aplicação 

web e um sensor de batimentos cardíacos 

para monitorização da atividade física 

[37]. 

Investigação 

AVC2 [440] 

e CAD3 

[441] 

- Primária 

Aplicação que mede os fatores de risco 

que estão na origem de um AVC. O seu 

intuito é prevenir a sua ocorrência e não 

gerir o utilizador após a doença estar 

instalada [38]. 

Investigação CAD3 - Terciária 
Ferramenta de tratamento e prevenção de 

doenças cardíacas [39]. 

Investigação 
AVC2 e 

CAD3 
- Secundária 

Plataforma de monitorização de doenças 

cardíacas[40]. 

 

O número limitado de soluções desenvolvidas e as lacunas identificadas no âmbito da prevenção 

primária motivaram a escolha desta temática para a presente tese de doutoramento.  

O dimensionamento de uma solução impõe a escolha do contexto de atuação, por forma a adaptar 

as suas especificações ao tipo de ambiente em que se enquadrará [2]. Os cenários de 

enquadramento das soluções AAL dividem-se em três casos particulares: 

 

2 Acidente vascular cerebral caracteriza-se pela perda da função neurológica, decorrente do 
entupimento ou rompimento de vasos sanguíneos cerebrais. 
3 Doença arterial coronária caracteriza-se pelo estreitamento dos vasos que suprem o coração em 
decorrência do espessamento da camada interna da artéria devido à acumulação de placas. 
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• Envelhecimento em casa – O sistema focar-se-á sobre a maximização da qualidade 

de vida, independência na execução de tarefas do dia-a-dia e da segurança do utilizador, 

com recurso a dispositivos utilizados em domótica no ecossistema [2]; 

• Envelhecimento na comunidade – O sistema fornecerá ao utilizador meios de acesso 

a serviços públicos e comerciais, comportando-se como um elo de ligação do utilizador 

com o meio exterior [2]; 

• Envelhecimento no trabalho – O sistema focar-se-á na maximização da eficiência, 

produtividade e qualidade de vida do utilizador no ativo [2]. 

2.2. Plano tecnológico 

Independentemente das características funcionais das soluções desenvolvidas no âmbito de 

ecossistemas AAL, existem duas tecnologias na sua base: informação e comunicação. Nos últimos 

anos a evolução das tecnologias de comunicação em termos de arquiteturas, protocolos e 

paradigmas adotados, contribuiu para o seu desenvolvimento, por introdução de funcionalidades, 

como a medição de sinais fisiológicos de forma ubíqua e não intrusiva [41][42]. Funcionalidades 

conferidas pelos dispositivos com valências multidisciplinares em diversas áreas de atuação 

integrados no ecossistema. A sua proliferação, percetível pelo aumento sentido entre 2013 e 2016 

no número de dispositivos utilizados [43], realça interesse demonstrado pelos múltiplos 

intervenientes em torno dos ecossistemas AAL, e consequentemente, do paradigma na sua base - 

IoT (Internet of Things).  

2.2.1. Paradigma de IoT 

O paradigma de IoT permite dimensionar aplicações/serviços que visam dar resposta a desafios 

vigentes na sociedade, e consequentemente promover uma mudança no modo de funcionamento 

de determinadas organizações, em particular dos sistemas de saúde. Contudo, a sua aplicação não 

é uma mera extensão do conceito ou do sistema de Internet atual, mas uma representação de um 

sistema E2E (End to End), que propicia a criação de soluções inteligentes abrangendo um vasto 

leque de tecnologias, incluindo tecnologias de sensorização, comunicação, rede, processamento 

de informação, computação e controlo inteligente. A sua relação unívoca com os ecossistemas 

AAL expõe o utilizador indiretamente a um conjunto de desafios de natureza interna, como o 

número limitado de recursos disponíveis nos dispositivos inteligentes, e externa, como a 

complexidade das redes implementadas [44]. Os desafios são os seguintes: 

• Maximizar a autonomia energética dos dispositivos da rede, objetos e sensores; 

• Dotar os dispositivos de funcionalidades que maximizem a sua independência em termos 

de operabilidade, como context awareness e identificação dos nós vizinhos na rede; 

• Maximizar a interoperabilidade entre dispositivos por criação de um standard em termos 

protocolares, que agregue os protocolos de comunicação existentes no mercado;  
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• Desenvolver mecanismos de segurança adaptados ao número limitado de recursos nos 

dispositivos inteligentes, que garantam a integridade e confidencialidade de todos os 

dados transmitidos entre os nós da rede.  

Adicionalmente, a sua inclusão maximizou a adoção de protocolos de comunicação wireless, uma 

característica típica em redes IoT, com a massificação do uso de SRD (Short Range Devices), 

como os dispositivos RFID (Radio Frequency Identification), NFC (Near Field Communication), 

WLAN (Wireless Local Area Network), Bluetooth e Zigbee [45]. Abordagens emergentes têm 

otimizado a sua utilização e aplicabilidade no contexto de ambientes públicos e privados de 

grande densidade eletromagnética. Especificamente em ambientes residenciais a sua integração 

fomentou o desenvolvimento de aplicações de natureza única, como tracking, mobile telecare e 

welfare. Contudo, a tipologia de dispositivos adotados no contexto aplicacional visado não se 

restringe aos dispositivos SRD. Os avanços tecnológicos em termos de protocolos de comunicação 

wireless e tamanho de equipamento fomentaram o desenvolvimento de uma tipologia de 

dispositivos específica, os smartphones. A sua penetração no mercado, aliada aos recursos físicos 

e disponibilização de SDK (Software Developement Kit) para desenvolvimento, fomentou a sua 

adoção em ecossistemas AAL para o dimensionamento de aplicações orientadas para os 

dispositivos físicos. Apesar do aumento de soluções dependentes do uso de smartphones em 

termos académicos e industriais, existem barreiras à sua adoção que ainda condicionam a sua 

aceitação pelos principais intervenientes. 

2.2.2. Protocolos de comunicação 

A proliferação em termos tecnológicos e protocolares contribuiu para a solidificação do uso de 

múltiplas tipologias de redes wireless no contexto dos ecossistemas AAL, de entre as quais se 

destacam, pela sua proeminência as seguintes: 

• Wi-Fi – Redes cuja utilização se massificou no mercado, devido ao baixo custo de 

implementação, elevado nível de operabilidade com dispositivos, como computadores 

fixos, tablets, ou smartphones e de proporcionar um ponto de ligação à internet. Têm 

como principais desvantagens a energia consumida e o tempo necessário para estabelecer 

ligação; 

• SAD (Social Alarm Devices) – Rede de dispositivos de alarmística habitualmente 

instalada em casa de pessoas de idade. Estima-se que em Espanha existam 

aproximadamente 300.000 e que 4% dos europeus com mais de 65 anos tem acesso a 

este tipo de dispositivos [45]. Note-se que são redes aplicáveis no contexto de AAL, devido 

à capacidade de integrar na sua plataforma outros dispositivos. Os dispositivos operam 

na gama de frequências entre os 869,2 e os 869,25 MHz [46][45] e existem disponíveis 

no mercado dispositivos de deteção de quedas, de fumo, de fuga de gás, entre outros; 
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• Domésticas – Dentro das redes domésticas enquadram-se os sistemas com o protocolo 

Z-Wave, Bluetooth, ANT4 [47] e Zigbee. Note-se que a adequação de cada protocolo à 

aplicação dimensionada depende das suas especificações técnicas, fatores como alcance, 

taxa de transmissão, escalabilidade, entre outros (vide Tabela 97 do Anexo). A escolha do 

protocolo será em função do tipo de aplicação a dimensionar. 

Apesar da multiplicidade de protocolos de comunicação em redes wireless, o mais predominante 

no mercado é o protocolo Bluetooth (vide Tabela 98 do Anexo). Na análise feita a 37 dispositivos 

disponíveis no mercado, cerca de 89,19% utiliza o protocolo Bluetooth (vide Fig. 2), o que revela 

a adoção significativa e adequação das suas especificações face ao contexto em que está inserido. 

 

Fig. 2: Análise de mercado dos protocolos adotados em redes domésticas no contexto do AAL. 

A diversidade protocolar enriqueceu os ecossistemas AAL em termos do dimensionamento de 

soluções à medida das necessidades do utilizador e impulsionou o desenvolvimento dos 

dispositivos físicos, para que acomodassem novos paradigmas e novos mecanismos de 

comunicação. Contudo, introduziu um nível de heterogeneidade nas redes de comunicação dos 

ecossistemas que tem de ser contabilizado. 

2.3. Plano de desenvolvimento 

O dimensionamento de um ecossistema AAL impõe a identificação das normas e regulamentos 

de desenvolvimento, dos requisitos de implementação, a identificação e conceptualização dos 

blocos nucleares na sua estrutura e a estipulação da arquitetura a adotar.  

 

4 Rede de sensores multicast proprietária dimensionada e comercializada pela ANT Wireless. 
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2.3.1. Regulamentos e normas  

Os regulamentos e as normas de desenvolvimento são uma temática a contemplar durante o 

dimensionamento do sistema, uma vez que impactam o planeamento e estruturação do ciclo de 

desenvolvimento. No contexto de usabilidade, a sua aplicação visou uniformizar o processo de 

desenvolvimento de acordo com o contexto aplicacional visado. No âmbito de aplicações médicas, 

o seu cariz sensível e nível de criticidade motivou nos últimos anos o esforço por parte da 

comunidade científica na normalização do processo através da revisão das práticas industriais de 

desenvolvimento adotadas. Como consequência, definiram-se frameworks regulatórias que 

visam auxiliar fabricantes no design e avaliação dos produtos dimensionados, os standards IEC 

62366, IEC 63204 e IEC 82304-1 [48][49]. 

2.3.1.1. IEC 62366 

O standard IEC 62366 foca-se sobre gestão de riscos e instigou fabricantes a explorarem 

usabilidade e fatores de natureza humana no ciclo de desenvolvimento de um produto/serviço 

[48]. De acordo com as suas linhas orientadoras, o processo de desenvolvimento segmenta-se nas 

seguintes etapas [50]: 

(1) Conceptualização do projeto 

A etapa de conceptualização impõe a execução de um conjunto de atividades específicas para a 

definição do contexto aplicacional visado, como a definição da especificação do caso de uso; 

identificação das características da interface que maximizem a segurança e mitiguem os 

potenciais erros despoletados pelo utilizador; identificação do conjunto possível de riscos 

passíveis de ocorrer no contexto de uso estipulado; e estipulação de cenários de uso que forcem a 

sua ocorrência para efeitos de validação da aplicação dimensionada. Note-se que por forma a 

maximizar a adequação do produto/serviço conceptualizado ao contexto de enquadramento e à 

tipologia de utilizadores envolvidos usam-se metodologias de usabilidade como entrevistas, 

observação, questionários entre outros para obtenção de feedback do utilizador [27][28][53]. 

(2) Recolha de informação de especificação 

A etapa implica especificação da interface a dimensionar com base na informação compilada na 

fase de conceptualização (requisitos funcionais e de usabilidade) e a estipulação do plano de testes 

a aplicar-se na fase de avaliação do produto/serviço [27][28][53]. 

(3) Geração do design 

A etapa impõe a implementação do design estipulado e a execução de um processo de avaliação 

formativa que quantifique o nível de adequação da interface dimensionada em relação aos 

requisitos estipulados [27][28][53]. 
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(4)Verificação de design 

A etapa implica uma avaliação sumativa da usabilidade da interface dimensionada por parte de 

uma terceira entidade exterior ao processo de desenvolvimento. Neste âmbito, adotam-se 

habitualmente metodologias de usabilidade, como avaliação heurística e cognitiva, reviews, user 

groups entre outras [27][28][53]. 

Apesar do standard descrever o ciclo de desenvolvimento e consciencializar fabricantes sobre a 

relevância da usabilidade e de fatores de natureza humana no processo de desenvolvimento, não 

fornece informação sobre como aplicá-los no design do produto/serviço dimensionado [54]. 

Nesse sentido, aliada regra geral à sua utilização usa-se o standard AAMI/ANSI HE75 (Human 

Factors Engineering). 

 

2.3.1.2. IEC 62304 

O standard IEC 62304 fornece uma framework de processos a executar durante o ciclo de 

desenvolvimento do sistema, com discriminação das suas atividades e requisitos. Note-se que as 

atividades discriminadas, aliadas à inclusão de um sistema de gestão de qualidade e risco durante 

o ciclo de desenvolvimento, visam maximizar o nível de segurança na fase de design e manutenção 

do software desenvolvido. Em termos de gestão de risco, a framework foca-se sobre o processo 

de identificação de riscos em dispositivos médicos, por referência ao standard ISO 14971, e de 

fatores que tiveram na sua origem, por definição de um conjunto de requisitos. 

No seu âmbito de atuação incluem-se dois tipos de software: embebido nos dispositivos médicos 

e embebido em dispositivos com hardware específico [55][56]. Apesar do standard se focar sobre 

o processo de desenvolvimento do produto/serviço, não contempla a fase de validação e de 

distribuição do produto final (vide Fig. 3). 

2.3.1.3. IEC 82304-1 

O standard IEC 82304-1 foca-se sobre a segurança do software dimensionado e os requisitos 

estipulados pelo fabricante. Note-se que o standard inclui software standalone, multiplataforma 

(PC, servidor, tablets e smartphones), independente em termos de hardware dedicado, que afeta 

diretamente ou indiretamente a saúde do utilizador. Neste âmbito, incluem-se múltiplos tipos de 

software: sistemas informáticos de radiologia (RIS), de gestão de prescrição de medicação (PMS), 

de gestão laboratorial (LIMS), aplicações mobile fora do contexto de aplicações médicas, entre 

outros [55]. 

Em termos práticos, a sua adoção implica a definição de requisitos do sistema (requisitos 

funcionais, processo de validação e identificação, modo de utilização e atividades pós-introdução 

no segmento de mercado) e a inclusão de um subconjunto do ciclo de desenvolvimento estipulado 

no standard IEC 62304 [55] (vide Fig. 3). 
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Fig. 3: Ciclo de desenvolvimento associado ao standard IEC 82304-1. 

Apesar dos standards definidos para auxiliar fabricantes no desenvolvimento de soluções nesta 

área de atuação, a sua adoção não garante a comercialização do produto. O cariz sensível e a forma 

como impactuam o utilizador final impõem o cumprimento de uma multiplicidade de 

regulamentos que constituem uma barreira à sua comercialização. Barreira que modelos 

processuais típicos em desenvolvimento de software, como o CMMI (Capability Maturity Model 

Integration) e a ISO 15504-5:2012, são incapazes de endereçar devido ao contexto aplicacional 

visado e à ausência de especificidade das boas práticas que lhe estão associadas [57]. 

No sentido de satisfazer as necessidades identificadas e minimizar o esforço associado à 

certificação e regularização do produto final, existiu um esforço na criação de uma framework 

dedicada, que combinasse standards de desenvolvimento identificados com procedimentos 

regulatórios nucleares ao contexto aplicacional visado. Como resultado, em 2014 os autores 

Fergal McCaffery, Marion Lepmets et al, criaram uma framework dedicada, o MDevSPICE [58]. 

Contudo, a sua utilização acarreta um conjunto de desafios relacionados com a sua 

incompatibilidade com metodologias Agile e Scrum, devido à incompatibilidade das suas linhas 

orientadores com os requisitos da framework em termos conceptuais; e a ausência de linhas 

orientadoras que especifiquem como aplicar as boas práticas que lhe estão associadas em função 

do contexto aplicacional [59][60][61]. Nesse sentido, tem existido um esforço na flexibilização da 

framework às metodologias de desenvolvimento vigentes, por forma a otimizar a sua utilização 

[62].  

A existência de um processo formal de desenvolvimento impõe-se para a promoção da qualidade 

e aceitação das soluções implementadas pelos principais intervenientes; e padronização do ciclo 

de desenvolvimento. A perceção das etapas e das entidades intervenientes no processo são 

relevantes para definir a abordagem a adotar para analisar a usabilidade do produto/serviço 

implementado. Contudo, impõe-se igualmente definir linhas orientadoras, metodologias, escalas 

e métricas que serão utilizadas para efetuar a análise de usabilidade de forma objetiva. 
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2.3.2. Requisitos técnicos 

Em termos de requisitos, são identificáveis no contexto discriminado duas tipologias: os 

funcionais, definidos pelas especificidades dos utilizadores e do seu contexto de enquadramento; 

e os não funcionais, cuja abrangência fomenta a sua interpretação como um conjunto de boas 

práticas sob os quais os sistemas reger-se-iam. Neste âmbito identificaram-se seis requisitos 

[63][64]: 

Tabela 2: Requisitos não funcionais de ambientes AAL. 

Nome Definição 

Adaptabilidade 

Permissividade do componente ou do sistema a serem utilizados em 

aplicações ou contextos diferentes dos quais foram dimensionados. Note-se 

que o sistema deverá adequar as necessidades do utilizador em função da sua 

evolução e do ambiente envolvente. 

Interoperabilidade 

Capacidade de dois ou mais sistemas comunicarem entre si e usarem a 

informação transferida. Note-se que a heterogeneidade dos sistemas em 

ambientes AAL constitui um dos principais desafios à interoperabilidade. 

Manutenção 

Operações periódicas efetuadas pelo utilizador que o sistema requer, por 

forma a garantir o seu correto funcionamento. Note-se que se pretenderá que 

o sistema seja tão independente quanto possível do utilizador, por forma a 

minimizar o impacto da sua introdução no quotidiano do utilizador. 

Preço Custo de instalação das soluções adotadas. 

Aceitação Facilidade e praticabilidade de utilização da solução adotada. 

Ético/legal 

Forma de gestão da informação recolhida do paciente é uma condicionante 

no quotidiano do utilizador. Note-se que o carácter sensível da informação 

recolhida impõe a contemplação de fatores como autonomia, liberdade, 

privacidade, transparência e user engagement no dimensionamento da 

solução adotada, por forma a garantir que nenhum direito fundamental do 

paciente é comprometido. 

2.3.3. Estrutura funcional 

Apesar da multiplicidade de implementações, um aspeto comum consiste na diferenciação entre 

paciente e cuidador. Note-se que o tipo de serviços vai diferenciar-se, dependendo do utilizador 

ter o perfil de cuidador ou de paciente, pelo que esta característica será refletida em termos de 

arquitetura. Os blocos funcionais que fazem parte de um sistema AAL são os seguintes: 

infraestrutura Cloud (bloco opcional), gateway, módulo de monitorização e módulo de interação. 
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2.3.3.1. Infraestrutura Cloud 

A infraestrutura Cloud consiste no servidor remoto onde a informação recolhida pelos sensores 

dispostos no ecossistema é processada, tratada e armazenada. Normalmente, o seu uso está 

relacionado com operações exigentes em termos de processamento (data mining5 [65]) e com o 

armazenamento de quantidades significativas de informação. Note-se que a sua utilização não é 

um requisito e depende inteiramente da quantidade de informação e do nível de processamento 

que os algoritmos de decisão e classificação requerem. Por exemplo, no caso particular do sistema 

de deteção de quedas descrito em [66], o algoritmo de machine learning6 [67] é implementado 

no smartphone. A sua adoção depende inteiramente da complexidade, do tipo de informação a 

tratar e do propósito do sistema. 

2.3.3.2. Gateway 

O gateway é um ponto de acesso que liga os dispositivos do ecossistema à rede [68]. Note-se que 

a sua utilização visa colmatar a heterogeneidade protocolar entre dispositivos e garantir a 

escalabilidade da rede, fornecendo uma interface que abstraia o utilizador das disparidades em 

termos de hardware e uniformize os acessos aos recursos disponíveis na rede. Contudo, a 

utilização de um módulo dedicado a operar como agregador de rede não é uma imposição. Os 

sistemas descritos em [40][69][70] recorrem ao smartphone como ponto de acesso à rede. 

De acordo com a literatura, a utilização de um gateway na arquitetura do ecossistema não é um 

conceito recente em aplicações AAL. Note-se que múltiplos autores a têm adotado nas suas 

implementações, entre as quais destacam-se pela sua especificidade três soluções: 

• Solução #1 - Os autores Rafael Hoffmann, Marlon Domenech e Michelle Wangham 

propõem a utilização de um gateway [71], que estabelece a ligação dos dispositivos à rede 

e cria uma camada de abstração em termos protocolares para o exterior do ecossistema. 

O gateway comporta-se como um agregador de rede, que gere os dispositivos físicos e os 

pacotes de informação transferidos para a rede interna do ecossistema. Para 

uniformização dos acessos aos recursos do ecossistema, a solução proposta recorre a 

serviços Web RESTful [71]. A arquitetura da solução descrita está ilustrada na figura 

seguinte: 

 

5 Processo computacional utilizado para descobrir padrões em grandes quantidades de informação, por 
recurso a métodos de inteligência artificial, machine learning e sistemas de base de dados. 
6 Campo de informática que se dedica ao estudo e construção de algoritmos que aprendem e efetuam 
previsões com base em informação que lhes é fornecida. 
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Fig. 4: Arquitetura proposta pela solução do artigo [71]. 

• Solução #2 - Os autores Arif Bhatti e Mehedi Masud propuseram uma solução que 

recorre a smartphones e tablets para estabelecer a ligação dos recursos do ecossistema a 

um servidor remoto [72]. Para a solução dimensionada (vide Fig. 5), a agregação da rede 

é feita por dispositivos com capacidades de processamento e um número de sensores 

internos (acelerómetros, sensores de temperatura, entre outros) que lhes conferem uma 

dupla função, gateway e nó de sensorização adicional na rede do ecossistema [72]; 
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Fig. 5: Arquitetura proposta pela solução do artigo [72]. 

• Solução #3 – Os autores Filipe Pereira, Rui Silva e Vítor Carvalho [73]. implementaram 

uma solução que recorria à utilização do kit biomédico de prototipagem da Cooking 

Hacks e à plataforma Arduíno, para monitorização de sensores de batimento cardíaco, de 

oxigénio no sangue, pressão arterial, correntes galvânicas, temperatura, entre outros, e 

envio da informação processada para um computador através de um módulo de 

radiofrequência XBee [74]. Para a solução dimensionada, a plataforma de prototipagem 

está a operar como gateway e o computador como a interface para o servidor remoto, 

onde o backoffice e a base de dados estão localizados (vide Fig. 6). Note-se que o gateway 
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estabelece a linha de comunicação por protocolo Zigbee entre os recursos do ecossistema 

e o ponto de acesso à rede, o computador. A sua funcionalidade não inclui, para o caso 

particular descrito, a atribuição de uma IP-stack aos recursos do ecossistema. 

 

Fig. 6: Arquitetura da solução baseada no Cooking Hacks [73]. 

Em suma, nas soluções descritas o gateway é utilizada para uniformizar e centralizar os acessos 

aos recursos da rede, conferir acesso a dispositivos físicos sem IP stack definida no seu protocolo 

de comunicação e garantir a interoperabilidade protocolar e sintática da arquitetura 

dimensionada.  

2.3.3.3. Módulo de monitorização 

O módulo de monitorização recolhe a informação codificada nos sinais biomédicos e cinemáticos 

ou resultantes da observação dos padrões de comportamento do utilizador, e estabelece a ligação 

do ambiente externo com o utilizador [75].  

Tipologias 

Apesar da diversidade em termos de equipamento utilizado em ecossistemas AAL, fatores como 

dimensões, tipo de fonte de alimentação, capacidade de processamento e mobilidade permitem 

segmentá-lo em três grupos [75]: microdispositivos autónomos, dispositivos móveis e estáticos. 



55 

(1) Microdispositivos autónomos 

Incluem os componentes eletrónicos discretos, como atuadores e uma grande variedade de 

sensores (vide Tabela 3). Os dispositivos desta gama são integrados em soluções wearable ou 

distribuídos pelo ambiente de enquadramento do utilizador. Note-se que a sua utilização não 

requer normalmente a participação do utilizador em operações de integração ou manutenção do 

sistema. 

Tabela 3: Tipos de sensores discretos. 

Tipo Funcionalidade 

Ambientais 
Medição da luminosidade, temperatura, humidade, concentração de CO2 entre 

outros. 

Segurança 

Deteção de eventos que comprometam a segurança do utilizador no ecossistema. 

Nesta categoria estão incluídos os sensores de fugas de água, gás e fumo, 

volumétricos, entre outros. 

Biométricos 
Medição de parâmetros biométricos no utilizador. Por exemplo, os sensores de 

pressão arterial, batimento cardíacos, glucose entre outros. 

Voz Registo do áudio do utilizador. 

Movimento Deteção da presença do utilizador e das suas atividades dentro do ecossistema. 

(2) Dispositivos móveis 

De acordo com a Systems Audit and Control Association (ISACA), os dispositivos móveis são 

segmentáveis em oito grupos: smartphones; dispositivos portáteis com sistemas de 

armazenamento, vídeo e áudio integrados (laptops e netbooks); tablets; assistentes pessoais 

(PDA); dispositivos de armazenamento USB e wireless dongles; câmaras digitais; dispositivos 

RFID; e dispositivos de infravermelhos, como impressoras e smart cards [76]. Nos últimos anos 

verificou-se um desenvolvimento significativo dos smartphones. O aumento do número de 

sensores embutidos (vide Fig. 7 e Fig. 8), da capacidade de processamento (vide Fig. 64 e Fig. 65 

em Anexo) e as tecnologias de comunicação wireless suportadas (WiFi, BLE, NFC e 3G/4G) 

[76][77], aliados à flexibilidade e facilidade de desenvolvimento para as diversas plataformas 

móveis (iOS, Android e Windows Phone), contribuíram para um aumento da sua utilização em 

atividades diárias, tornando-os passíveis de serem adotados gradualmente na monitorização de 

atividades do utilizador. Note-se que a sua componente protocolar lhes confere acesso direto a 

qualquer web-service e a possibilidade de comunicar com dispositivos externos, características 

implícitas a qualquer tipo de dispositivo que visa integrar uma solução AAL. Adicionalmente, o 

facto de serem pouco intrusivos maximiza a sua aceitação no contexto do utilizador. 
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Os gráficos seguintes apresentam a evolução que existiu em termos de número de sensores para 

um conjunto restrito de smartphones dos fabricantes Apple e Samsung (vide Fig. 7). 

 

Fig. 7: Evolução do valor nominal de sensores incluídos nos iPhones entre 2010 e 2021[78]. 

 

Fig. 8: Evolução do valor nominal de sensores incluídos nos Samsung Galaxy entre 2010 e 2021 [79]. 

No contexto de AAL o smartphone tem sido adotado para integrar soluções de monitorização e 

diagnóstico de múltiplas patologias. O seu uso visa tirar partido das características técnicas para 

a recolha de múltiplos parâmetros: pulsação cardíaca, níveis de oxigénio, movimentos e 

atividades [80], condições de pele, estado da retina entre outros [81][77]. 

Contudo, o uso de smartphones em aplicações AAL não se restringe à recolha de sinais fisiológicos 

e cinemáticos do utilizador. Várias soluções utilizam-nos como ponto de acesso, para agregação 

de sensores externos à rede. Nos últimos anos a sua utilização tem sido adotada de forma 

significativa nos sistemas de deteção de quedas [82][83]. 
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(3) Dispositivos estáticos 

Incluem-se dispositivos de visualização, como ecrãs de sistemas de entretenimento; segurança e 

controlo de acesso à rede; de conforto, como os radiadores e o ar-condicionado e dispositivos 

dedicados a tarefas específicas dentro do ecossistema (vide Tabela 4) - torradeiras, máquinas de 

café, entre outros. Note-se que, apesar da terminologia adotada, o subconjunto de dispositivos 

segmenta-se em termos de portabilidade em small appliances (torradeiras, máquinas de café, 

humidificadores, entre outros) e major appliances (frigoríficos, ar condicionado, entre outros).  

Tabela 4: Exemplos de dispositivos estáticos no mercado. 

Marca Nome 

Protocolos de 
comunicação Gateway Observações 

Externo Interno 

Smarter 
Smarter 

Coffee 
Wi-Fi N/A N/A 

• Aplicação mobile de gestão 

compatível com iOS e 

Android [84]. 

WeMo Mr. Coffee Wi-Fi N/A N/A 
• Aplicação mobile de gestão 

compatível com iOS e 

Android [85]. 

LG 

LG 

LFX31995S

T 

Wi-Fi N/A N/A 

• Aplicação mobile de gestão 

compatível com iOS e 

Android [86]; 

• Gestão dos mantimentos 

existentes no frigorífico 

[86]. 

Samsung 
RF22K9581

SG/AA 
Wi-Fi N/A N/A 

• Aplicação mobile de gestão 

compatível com iOS e 

Android [87]; 

• Gestão dos mantimentos 

existentes no frigorífico 

[87]. 

LG 

High 

Efficiency-

Inverter 

Wi-Fi Proprietário Sim 
• Aplicação mobile de gestão 

compatível com iOS e 

Android [88]. 

Tado 
Smart 

Thermostat 
Wi-Fi 

6LoWPAN7 

[89] 
Sim 

• Aplicação mobile de gestão 

compatível com iOS e 

Android [90]. 

2.3.3.4. Informação recolhida  

Os protocolos de comunicação associados a cada dispositivo conferem-lhe um meio de comunicar 

informação, seja proveniente do utilizador ou do próprio dispositivo.  

 

7 Acrónimo dado ao protocolo IPv6 aplicado a redes LP-WPAN (Low Power Wireless Personal Area 
Networks). 
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(1) Sinais de comunicação 

A informação transferida na interação autónoma entre dispositivos do ecossistema efetua-se por 

meio de sinais de comunicação M2M (Machine to Machine). A comunicação M2M é um 

paradigma emergente que proporciona uma ligação ubíqua entre dispositivos e a automatização 

do processo de comunicação. A sua funcionalidade maximiza a aplicabilidade das soluções 

desenvolvidas no domínio de IoT [91]. De acordo com o paradigma de M2M, o processo de 

comunicação entre dispositivos impõe a utilização de um conjunto de tecnologias e redes. Neste 

âmbito, as redes segmentam-se em termos funcionais em dois conjuntos:  

• Redes capilares M2M – Os dispositivos formam uma rede, cuja conectividade é 

proporcionada por um conjunto de tecnologias de comunicação de curto alcance (como 

ZigBee e Wi-Fi). Em contrapartida, a ligação a redes WAN (Wide Area Networks) impõe 

a utilização de um gateway na solução adotada. Note-se que esta tipologia de redes, 

citadas na literatura como redes LNN (Low Power and Lossy Networks), caracterizam-

se pela utilização de dispositivos de baixa complexidade e custo, pelos requisitos de 

eficiência energética e fiabilidade, pela utilização de tecnologias de camadas de ligação 

low-power do modelo OSI (Open Systems Interconnection), entre outros [91]; 

• Redes móveis M2M – Os dispositivos têm embutido um cartão SIM (Subscriber 

Identity Module) e são dotados da capacidade de comunicar de forma autónoma com a 

rede móvel, de igual forma à de um utilizador normal. Note-se que sua tipologia inclui 

características singulares como as transferências de pequenas quantidades de 

informação, os requisitos de serviços com alta eficiência energética, entre outros [91].  

(2) Sinais de informação 

A informação lida do utilizador é proveniente de dois tipos de sinal: biomédicos e cinemáticos. 

Os sinais biomédicos são utilizados para transferência de informação em organismos vivos e 

estão geralmente codificados em oscilações de energia elétrica, química, mecânica e térmica [92]. 

O processo de conversão de energia fisiológica num sinal elétrico é realizado por um bio 

transdutor, o componente primário nos sistemas de medida de sinais biomédicos, e constitui a 

interface entre o sistema de medição e o organismo vivo. A Tabela 5 mostra o conjunto de medidas 

fisiológicas categorizadas por tipo de energia envolvida no processo. 
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Tabela 5: Medições fisiológica segmentadas pelo tipo de energia. 

Forma de 
Energia 

Variações responsáveis Medidas típicas 

Química 
Atividade química e/ou 

concentração 

O2, CO2, pH, concentrações hormonais, entre 

outros parâmetros químicos. 

Mecânica Posição, força, torque ou pressão 
Movimento muscular, pressão cardiovascular, 

contração muscular, entre outros. 

Elétrica 

Tensão (energia potencial das cargas 

iónias) e corrente (fluxo de cargas 

iónicas) 

EEG, ECG, EMG, EOG, ERG, EGG e GSR. 

Térmica Temperatura Temperatura corporal e termografia. 

A medição de sinais biomédicos impõe a utilização de elétrodos e sensores corporais, o que 

condiciona a sua aplicabilidade ao nível de determinados nichos populacionais. Contudo, avanços 

recentes na engenharia têxtil de fabrico de elétrodos permitiram a integração de funcionalidades 

de sensorização em peças de vestuário, para recolha de forma dissimulada de sinais ECG, EMG, 

entre outros [93] [94]. A amplitude deste tipo de sinais torna-os sensíveis a várias fontes de ruído 

como: 

• Interferência causada pela rede elétrica - Geralmente localizado nos 50Hz ou nos 

60Hz em alguns países; 

• Ruído causado pelo contacto do sensor – Perda de contacto entre o sensor e a pele 

traduz-se em variações bruscas com a saturação do sinal; 

• Artefactos de movimento – O posicionamento do elétrodo fora da região de contacto 

inicial leva a variações na impedância de entrada do elétrodo; 

• Ruído electromiográfico (EMG) – Atividade elétrica que advém de contrações 

musculares que podem mascarar o sinal puro; 

• Baseline drift – Causado, por exemplo, por movimentos respiratórios; 

• Ruído causado pelos instrumentos de medida – Artefactos gerados pelo 

equipamento que processa o sinal, como, por exemplo, a sua saturação; 

• Ruído eletromagnético – Ruído gerado por equipamento médico, cuja utilização é 

imposta pelo seu regime de tratamento ou por eletrodomésticos dispostos no ecossistema 

do utilizador. 

Os sinais cinemáticos são utilizados para determinação dos movimentos do utilizador. A sua 

medição confere ao sistema forma de monitorizar e caracterizar as interações do utilizador com o 

meio envolvente, context awareness [75]. 

A propriedade de context awareness é comum a todos os sistemas AAL e advém da capacidade 

de dispositivos ou serviços dimensionados na sua base terem noção do ambiente em que o 
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utilizador está enquadrado, dos seus comportamentos e interesses. Note-se que é uma 

propriedade fundamental em sistemas AAL, pois confere-lhes capacidade de se adaptarem em 

função da situação do utilizador. A adaptabilidade advém dos sensores que estabelecem a ligação 

entre o ambiente externo e o utilizador e recolhem a informação para otimização da experiência 

do utilizador [69].  

Uma das atividades mais comuns realizadas pelo ser humano é andar, pelo que tem existido um 

desenvolvimento significativo das metodologias de análise do padrão de movimento do utilizador 

no contexto das soluções AAL [95]. A identificação de parâmetros e padrões de movimentos 

confere informação sobre o nível de mobilidade e de estabilidade em termos de saúde do 

utilizador. Note-se que existem doenças como a diabetes, depressão e neuropatia periférica que 

estão correlacionados com sintomas identificáveis pela instabilidade dos padrões de movimento 

[95].  

O desenvolvimento deste paradigma em soluções AAL permite o dimensionamento das seguintes 

aplicações: 

• Reconhecimento de atividade – Identificação de padrões e comportamentos com 

base num conjunto de observações de ações do utilizador e nas condições do ambiente 

em que se enquadra [96]; 

• Deteção de eventos anómalos – Identificação de quedas do utilizador; 

• Determinação de parâmetros de movimento – Utilização de parâmetros de 

movimentos como indicadores de patologias do utilizador; 

• Localização e monitorização do utilizador – Identificação e diferenciação no 

ecossistema de múltiplos utilizadores. 

A maioria do trabalho desenvolvido neste contexto tem-se focado sobre soluções wearable, por 

exemplo, um acelerómetro em contacto direto com o utilizador para deteção de quedas. Contudo, 

existem soluções baseadas em sistemas de sensores exteriores ao utilizador que o monitorizam de 

forma não invasiva. Como consequência, as soluções AAL dividir-se-ão em dois tipos: 

• Baseados em sensores internos – No paradigma de computação wearable, são 

colocados múltiplos sensores (acelerómetros, giroscópios, magnetómetros8, entre outros) 

no corpo do utilizador para maximizar a granularidade das medições. Apesar da sua 

granularidade, a abordagem enfrenta desafios de aceitação, relacionados com a relutância 

dos utilizadores no uso de múltiplos sensores no seu corpo (método intrusivo) e com os 

artefactos que advêm da sua distribuição e localização [96]; 

• Baseadas em sensores externos – Nesta abordagem, os dispositivos de sensorização 

são distribuídos pelo ambiente onde o utilizador está enquadrado [93][94]. Vulgarmente, 

 

8 Utilizados para sistemas de localização do utilizador em ambiente residencial. 
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os sensores utilizados são os leitores RFID, câmaras de videovigilância ou sensores de 

movimento. A utilização de sensores embutidos enfrenta desafios operacionais, 

relacionados com o custo da sua inclusão em objetos do dia-a-dia, e de aceitação, pois a 

captação de vídeo é vista como uma violação da privacidade do utilizador [96]. 

Note-se que existem sistemas que combinam as duas abordagens, por forma a desenvolver 

ecossistemas que proporcionem sistemas inteligentes de assistência médica no ambiente em que 

o paciente está enquadrado. Neste contexto, a informação recolhida pelos sensores corporais é 

correlacionada com os sensores embutidos distribuídos pelo ecossistema, por forma a determinar 

padrões de atividades e a sugerir ao utilizador formas de como poderá melhorar a sua saúde por 

alteração de comportamentos diários [97]. 

De acordo com os autores Petros Toumpaniaris et al., verificou-se um desenvolvimento 

significativo nos sensores em ecossistemas AAL que auxiliam na deteção de paragens cardíacas, 

doenças pulmonares, hipertensão, diabetes, doenças de Alzheimer e Parkinson [98]. Apesar da 

diversidade de fontes de informação, existe uma tendência em termos de foco das soluções 

implementadas sobre os sinais biomédicos. Numa análise de 14 artigos científicos, 64% 

implementava sistemas de AAL dedicados à recolha e análise de sinais biomédicos (vide Fig. 9 e 

Fig. 10). 

 

Fig. 9: Tipo de sinais usados em ecossistemas AAL. 

36%

64%

Sistemas de sinais cinemáticos

Sistemas de sinais biomédicos
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Fig. 10: Número de referências por parâmetro usado em sistemas AAL. 

A monitorização de sinais biomédicos é uma temática explorada dentro dos ecossistemas AAL, 

contudo, a sua aceitação dentro da comunidade idosa tem sido condicionada devido ao cariz 

intrusivo das suas medições [99]. Normalmente é imposto ao utilizador o uso de sensores 

corporais (elétrodos) em contacto com a pele. Os sinais cinemáticos, em contrapartida, não têm 

este tipo de condicionantes, o que maximiza a sua aceitabilidade pela população idosa. No 

contexto da tese focar-nos-emos sobre os sinais biomédicos, devido ao cariz da informação 

contida nesta tipologia de sinais para a saúde do paciente. 

2.3.3.5. Módulo de interação 

O módulo de interação interliga o utilizador aos sistemas e serviços disponibilizados no 

ecossistema e adapta-os em função das suas necessidades. A interação com o utilizador faz-se a 

partir dos diversos recursos atuais para disseminação da informação recolhida pelos módulos de 

monitorização, uma aplicação mobile no smartphone [100], uma aplicação desenvolvida para 

uma smart tv [101] ou simplesmente um backoffice acessível ao utilizador via Web-Browser 

[102][83]. 

A forma como cada bloco interage entre si está representada no diagrama de blocos que se segue. 
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Fig. 11: Arquitetura funcional de um sistema AAL. 

Legenda 

Camada de comunicação #1 – Camada de comunicação associada à rede local utilizada para estabelecer a ligação dos 
módulos de monitorização ao gateway; 
Camada de comunicação #2 – Camada de comunicação que estabelece a ligação do ponto de acesso presente no 
ecossistema ao servidor remoto; 
Camada de comunicação #3 – Camada de comunicação associada à rede móvel (LTE, UMTS e GPRS); 
Cor vermelha – Lado do cuidador; 
Cor laranja – Lado do paciente. 

2.3.4. Arquitetura 

Em termos de tipologia arquitetural, a multiplicidade de soluções de AAL desenvolvidas, cada 

uma com o seu grau de especificidade, e a ausência de um método padrão de desenvolvimento 

fomentaram a implementação e a adoção de múltiplas arquiteturas no âmbito aplicacional dos 

sistemas AAL:  

• Service-Oriented Architecture (SOA) - Padrão arquitetural de design de software, 

baseado no princípio de desenvolvimento de elementos computacionais agnósticos em 
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termos de plataformas, com um acesso centralizado por um backoffice [103][104]. A sua 

adoção visa colmatar a lacuna de interoperabilidade em sistemas distribuídos, que advém 

da heterogeneidade protocolar associada ao hardware em utilização, e maximizar 

fatores, como a eficiência, a flexibilidade e a produtividade expondo a lógica de negócio 

do sistema através de serviços [75]; 

• Service-Oriented Device Architecture (SODA) – Padrão arquitetural que surge 

como resposta à proliferação de dispositivos proprietários com interfaces de comunicação 

dedicados, resultando numa adaptação da arquitetura SOA. Note-se que o padrão é uma 

adaptação da arquitetura SOA, que fornece uma camada de abstração com os dispositivos 

do sistema, por forma a simplificar os acessos e a maximizar a transparência das 

interfaces e métodos de acesso no ciclo de desenvolvimento e design do sistema [75][105]; 

• Arquitetura Peer-to-Peer (P2P) – Padrão arquitetural que usa a múltipla 

conetividade entre os participantes e a sua largura de banda cumulativa, para 

descentralizar os acessos a recursos na rede, e assim mitigar lacunas de performance. Em 

termos funcionais, num sistema P2P [106] cada nó tem os mesmos privilégios, operando 

simultaneamente como cliente ou servidor. A sua aplicabilidade depende do grau de 

heterogeneidade do sistema em análise, o que condiciona a sua adoção no contexto de 

AAL. Apesar das condicionantes impostas, existem soluções na literatura que a adotam, 

como, por exemplo, a solução proposta pelos autores Nikos Passas et al., plataforma 

PeerAssist [107]; 

• Event-Driven Architecture (EDA) – Padrão arquitetural baseado no princípio de 

publicação/subscrição, que habilita o desacoplamento da interação entre utilizadores, 

maximizando a sua aplicabilidade em ambientes distribuídos de grandes dimensões. 

Apesar do nível de desacoplamento dos sistemas event-based, a inclusão de utilizadores 

de múltiplos domínios coloca um desafio de interpretação semântica de eventos. Os 

sistemas atuais impõem um acordo na semântica do evento, o que coloca dependências 

entre terceiros e anexa as subscrições de eventos às linguagens de processamento e aos 

esquemas semânticos de eventos. Como consequência, a escalabilidade do sistema é 

restringida aos eventos cujo esquema e interpretação semântica são conhecidas e 

limitadas em ambientes heterogéneos em termos semânticos [108][109]. Em termos 

organizacionais, a arquitetura divide-se em cinco categorias: metadata (regras de 

especificação), processamento de eventos, ferramentas de gestão de desenvolvimento da 

infraestrutura, serviços de integração, recursos e alvos [75]; 

• Component and Connector (C2) – Estilo arquitetural baseado na transmissão de 

mensagens entre componentes através de conectores, que operam como barramentos de 

dados. Note-se que os componentes executam operações, mantêm o estado e trocam 

mensagens entre si através de duas interfaces, top e bottom, que contêm um conjunto de 

mensagens a enviar/receber. Adicionalmente, as mensagens entre componentes têm três 

tipologias: pedido de execução de uma operação, notificação da execução de uma 

operação ou modificação do estado de um dado componente. A adoção do padrão dota o 
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sistema de mecanismos de comunicação entre componentes independentes, e, 

consequentemente, uma integração simples com novas soluções [110]; 

• Multi-Agent System (M.A.S) – Estilo arquitetural adotado para a modelação e 

desenvolvimento de sistemas distribuídos adaptativos que requeiram autonomia e uma 

comunicação entre elementos autónomos [111], particularmente de sistemas sociais em 

ambiente real, onde a resolução dos problemas se efetua de forma cooperativa e 

concorrente sem o intuito de obtenção de uma solução ótima [112]. Neste sentido, os 

sistemas são constituídos por múltiplos agentes autónomos capazes de atingir 

coletivamente objetivos de concretização limitada no âmbito de sistemas monolíticos 

[113]. Note-se que a sua adaptabilidade maximiza a sua adequação ao paradigma dos 

ecossistemas AAL, devido à mutabilidade despoletada pelas anomalias de hardware, 

adição e remoção de dispositivos ou atividades do utilizador. Na literatura existem 

exemplos, como o dos autores Paolo Sernani et al. [114], de adoção da arquitetura para a 

modelação de um sistema AAL; 

• Blackboard – Estilo arquitetural, proeminente no contexto de sistemas de Inteligência 

Artificial (IA), que implementa memória partilhada numa camada de abstração de alto 

nível [115]. Note-se que a sua adoção impõe a existência de três componentes no sistema: 

as fontes de conhecimento, o blackboard e um mecanismo de controlo, o calendário. As 

fontes de conhecimento solucionam problemas de forma colaborativa, aplicando a 

informação assimilada na sua área de atuação. Em termos de implementação, é um 

componente que interage unicamente e diretamente com o blackboard, onde coloca as 

suas contribuições e extrai a informação a analisar, não detendo conhecimento sobre 

outras fontes de conhecimento existentes no sistema. O blackboard é apenas uma 

unidade de armazenamento. O calendário é o componente que orienta o sistema no 

sentido da solução, gerindo o processo de execução das múltiplas fontes de conhecimento 

e mitigando a ocorrência de deadlocks no sistema [116]. 

Apesar da multiplicidade de arquiteturas, nenhuma das abordagens clássicas discriminada se 

adequa aos requisitos impostos pelos sistemas AAL, especificamente em termos de integração. 

Como consequência, as abordagens híbridas, que combinam diferentes estilos clássicos de 

arquiteturas, têm sido objeto de investigação [117]. Contudo, este fator não inibe a adoção de 

arquiteturas clássicas para o dimensionamento de soluções AAL. Vários projetos de investigação 

adotam middlewares ou plataformas baseadas na arquitetura SOA construídos sobre uma 

framework normalizada, a open-service gateway initiative (OSGi)9. 

2.3.5. Plataformas 

Apesar do consenso em termos de unidades nucleares ao ecossistema, as múltiplas abordagens 

em termos de implementação aliadas à heterogeneidade crescente em termos de contexto 

 

9 Framework que visa minimizar a entropia associada ao processo de integração de dispositivos e abstrair o 
utilizador da heterogeneidade implícita em termos de hardware. 
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aplicacional motivaram a maximização do número de soluções dedicadas em ambientes AAL 

focadas sobre problemáticas específicas. No sentido de minimizar o nível de fragmentação em 

termos aplicacionais e mitigar as lacunas técnico-científico identificadas, existiu um esforço por 

parte da comunidade científica no dimensionamento de uma plataforma que operasse como um 

padrão em termos de desenvolvimento. Como consequência surgiram plataformas como: (1) 

MonAmi em 2006; (2) SOPRANO em 2007; (3) AMIGO, (4) OASIS, (5) VAALID e o (6) 

GENESYS em 2008; (7) MPOWER em 2009; (8) PERSONA, (9) universAAL e (10) 

OpenAAL em 2010 (vide Tabela 6, Tabela 7, Tabela 8, Tabela 9 e Tabela 10). 
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Tabela 6: Lista de plataformas de ecossistemas AAL. 

# Descrição Implementação Protocolos Limitações Referência 

(1) 

Projeto que visou a maximização da viabilidade da implementação de 

ecossistemas AAL através da criação de um sistema modular, com 

integração de múltiplos dispositivos mainstream e serviços. Note-se que 

de modo a minimizar a entropia associada ao processo de integração de 

serviços, o seu desenvolvimento contemplou a cadeia de valor associada; 

as restrições de enquadramento do ecossistema (cultura, necessidades, 

infraestrutura tecnológica disponível, entre outros); a micro ecologia dos 

serviços locais em termos de entidades intervenientes. 

Framework 

OSGi. 

X10, Bluetooth, 

Zigbee, 

Lonworks e 

Infrared. 

- [118], [119] 

(2) 

Projeto que visou assegurar a independência do utilizador, por 

fornecimento de um ecossistema de domótica com AI. Note-se que o 

sistema dimensionado focar-se-á sobre a melhoria contínua da qualidade 

de vida dos seus utilizadores e fornecimento de mecanismos que os 

auxiliem na ocorrência de situações anómalas (problemas de saúde, fogo 

entre outros). Contrariamente a outras plataformas (AMIGO e 

PERSONA), combina uma arquitetura orientada ao serviço com técnicas 

ontology-based, para assegurar coerência semântica.  

A sua componente nuclear é o SAM (SOPRANO Ambient Middleware), 

que dota o sistema de inteligência, alimentada pelos comandos do 

utilizador e dados dos sensores, e usada para estipulação das ações a 

executar. 

Framework 

OSGi; e 

arquitetura SOA. 

- 

• Personalização limitada dos 

serviços fornecidos; 

• Ausência de um mecanismo 

flexível de comutação entre os 

níveis de assistência; 

• Comunicação limitada entre 

utilizadores, que inerentemente 

condiciona a exploração do serviço 

e isola o paciente; 

• Implementação orientada ao 

problema e pouco focada sobre a 

satisfação/entretenimento do 

utilizador durante o processo. 

[120], 

[121], 

[122], 

[123] 
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Tabela 7: Lista de plataformas de ecossistemas AAL (cont.). 

# Descrição Implementação Protocolos Limitações Referência 

(3) 

Projeto que visou a investigação do paradigma de inteligência artificial 

(AI) em redes domésticas para fornecer serviços apelativos ao utilizador 

com usabilidade otimizada. O sistema combina domótica, eletrónica de 

consumo, comunicações móveis e tecnologia computacional para 

centralizar o acesso a múltiplos serviços. Note-se que os resultados 

obtidos são aplicáveis ao contexto de AAL para fornecer novos serviços. 

A diferença de âmbito coloca desafios de adaptação das tecnologias em 

uso pelos utilizadores ao contexto aplicacional nativo do projeto. 

Framework OSGi 
e arquitetura 
SOA. 

- 

• Ausência de participação do 

paciente nas decisões do 

ecossistema; 

• Minimização da comunicação 

entre pacientes e a comunidade 

fora do seu âmbito familiar, que 

inerentemente condiciona a 

exploração do serviço e isola o 

paciente do exterior. 

[75], [124] 

(4) 

Projeto que introduziu uma arquitetura aberta de referência e uma 

plataforma inovadora e ontology-driven, que fomentam a 

interoperabilidade, conetividade e a partilha de conteúdos entre serviços 

e ontologias em todos os domínios aplicacionais no âmbito de AAL. Note-

se que a plataforma é aberta, modular, holística, fácil de manusear e 

normalizada segundo standards definidos. Cumulativamente, inclui 

mecanismos de ligação/gestão de conteúdos/serviços; de criação e 

adaptação das interfaces do utilizador; e de personalização e integração 

de serviços. 

O desenvolvimento de soluções para a plataforma contempla a integração 

de serviços heterogéneos em conformidade com os requisitos 

especificados pelo utilizador. 

Framework OSGi - 

• Mapeamento manual das 

descrições de serviços ou 

dispositivos maximiza tempo de 

desenvolvimento de soluções. 

[125], 

[126], [127] 
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Tabela 8: Lista de plataformas de ecossistemas AAL (cont.). 

# Descrição Implementação Protocolos Limitações Referência 

(5) 

Projeto que visou o desenvolvimento de ferramentas de apoio a 

programadores, especialmente aos que dimensionam produtos/serviços 

no âmbito de AAL, por forma a otimizar e maximizar a eficiência do 

processo de design da interação com o utilizador, e validar a usabilidade 

e acessibilidade nas etapas de desenvolvimento, associadas ao processo 

User Centred Design (UCD). Como consequência, para assegurar a 

imersividade do ambiente dimensionado e o fornecimento de uma nova 

experiência em termos conceptuais e tecnológicos, a plataforma dotou-se 

de funcionalidade de realidade virtual. Note-se que o seu uso maximizará 

a viabilidade económica e técnica do design universal de soluções AAL, 

uma vez que as necessidades do utilizador são contabilizadas durante as 

etapas de desenvolvimento. 

- - - 
[128], 

[129] 

(6) 

Projeto que visou o desenvolvimento de um estilo arquitetural com 

princípios básicos para o design de sistemas embutidos, de uma 

metodologia de desenvolvimento baseada na definição de um modelo e 

de serviços arquiteturais basilares para o desenvolvimento aplicacional. 

Note-se que os serviços resultam da convergência de arquiteturas com 

serviços de diferentes domínios aplicacionais (automóvel, aviação, 

mobile entre outros). Normalmente estão estruturados 

hierarquicamente, com os serviços nucleares, que se impõem na 

instanciação da arquitetura, na sua base. Adicionalmente os serviços são 

categorizados por: configuração básica, execução de componentes, 

comunicação básica entre outros. 

- - - [130] 
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Tabela 9: Lista de plataformas de ecossistemas AAL (cont.). 

# Descrição Implementação Protocolos Limitações Referência 

(7) 

Projeto que visou o desenvolvimento de uma plataforma desprovida de 

serviços/ontologias semânticas e dotada de serviços web (HTTP e SOAP), 

por forma a maximizar a sua interoperabilidade com plataformas 

heterogéneas. Em termos de middleware, contém múltiplos blocos com 

interfaces coordenadas entre si e dimensionadas segundo a abordagem 

arquitetural da IBM. Os serviços fornecidos incluem notificações e 

alarmística, saúde e comunicação de voz e vídeo. 

Arquitetura 

híbrida (SOA e 

MDA). 

- 

• Adaptação condicionada dos 

módulos em execução para 

requisitos específicos de 

hardware e software. 

[75], [120], 

[131] 

(8) 

Plataforma que propôs um middleware multilayer, com funcionalidades 

de context-awareness, dimensionado para maximizar a sua conetividade 

e interoperabilidade, e fomentar a organização estruturada da sua 

arquitetura física e lógica. 

Framework OSGi 

e arquitetura 

service-oriented 

bus-based. 

Zigbee e 
Bluetooth. 

• Lacunas de segurança 

introduzidas pelo algoritmo Data 

Encryption Standard (DES) na 

encriptação de informação 

comprometem a 

confidencialidade, autenticação e 

direitos de acesso do utilizador. 

[120], 

[132], [133] 
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Tabela 10: Lista de plataformas de ecossistemas AAL (cont.). 

# Descrição Implementação Protocolos Limitações Referência 

(9) 

Projeto que visou desenvolver uma plataforma aberta que fornecesse 

uma abordagem standard para o dimensionamento sustentável de 

soluções AAL, por combinação das valências de projetos anteriores 

(AMIGO, PERSONA, entre outros). Como consequência, assegura-se a 

reutilização de funcionalidades de outras plataformas e minimiza-se a 

fragmentação. Note-se que a plataforma beneficia utilizadores finais pelo 

desenvolvimento de soluções acessíveis e simples de configurar e 

manusear; provedores de soluções, minimizando os custos e a entropia 

associada à criação e adaptação de serviços AAL, por adoção de uma 

abordagem que combina componentes, serviços e sistemas externos 

existentes; e as entidades reguladoras do paradigma, por introdução de 

uma abordagem normalizada para o desenvolvimento de soluções AAL, 

que mitiga as dependências em termos de fabricantes e gera um mercado, 

maximizando a disponibilidade de equipamento e minimizando os custos 

associados. 

Framework OSGi 

e arquitetura 

SOA. 

Zigbee, Konnex, 

Bluetooth e 

FS20. 

• Suporte limitado de dispositivos 

nativamente, o que requer que a 

framework seja expandida 

manualmente; 

• Ausência de um middleware 

cross-platform de comunicação 

distribuído compatível com 

dispositivos móveis. 

[134], 

[135], [136] 

(10) 

Projeto que visou o desenvolvimento de uma solução aberta com uma 

framework dimensionada sobre OSGi, que minimiza a entropia 

associada ao processo de integração e comunicação entre serviços. Note-

se que a solução dota os utilizadores de uma plataforma genérica de 

serviços com as seguintes características: gestão do contexto do 

ecossistema para recolha e abstração da informação em termos de 

ambiente de enquadramento, workflow baseado nas especificações 

comportamentais do sistema e deteção automática de serviços em termos 

semânticos. Cumulativamente, a framework e a plataforma estão ligados 

em termos operacionais e comunicacionais por uma ontologia comum. 

Framework 

OSGi. 
- 

• Ausência de boas práticas para 

configuração e modelação de 

serviços na plataforma; 

• Ferramenta de suporte limitada 

ao âmbito da plataforma de 

openAAL e do paradigma de AAL; 

• Lacunas de performance advindas 

do uso de software open-source e 

da natureza da plataforma 

(protótipo); 

• Suporte limitado em termos de 

querying ao nível do Context 

Manager. 

[137] 

  



72 

2.3.6. Desafios 

Apesar do consenso na literatura que o desenvolvimento tecnológico dos últimos anos alavancou 

a implementação de soluções AAL em ambiente real, existe um conjunto de desafios 

proeminentes na área, em complemento às lacunas associadas ao paradigma de IoT, que 

condicionam a sua adoção [1][2][138][139][140]. De acordo com a sua natureza, as lacunas 

identificadas segmentam-se por dois domínios: técnico, relacionado com as limitações do sistema 

do ponto de vista prático; e o do utilizador, relacionado com o seu papel desempenhado no 

sistema e a sua perceção sobre as principais barreiras ao processo de aceitação. No domínio 

técnico, os desafios são os seguintes: 

• Segurança e usabilidade – O design dos dispositivos médicos utilizados de forma não 

supervisionada deverão reger-se por um standard centrado no utilizador. Note-se que os 

pacientes e terapeutas recorrer-lhes-ão não só para obter informação sobre o progresso, 

como para alertá-los na ocorrência de um evento prejudicial durante a terapia. A 

componente de alarmística é um dos módulos críticos, devido às consequências para o 

tratamento do paciente que advêm de uma falha em notificar o terapeuta da ocorrência 

de um evento anormal; 

• Autonomia e robustez – Em dispositivos wireless o tempo de vida e a robustez do 

sistema de carregamento da bateria são fatores a considerar. Note-se que os dispositivos 

serão utilizados por grupos com experiência limitada em tecnologias móveis e 

computacionais. Portanto, a maximização da autonomia dos dispositivos e a minimização 

do seu tempo de carga serão pontos de destaque no seu dimensionamento. A minimização 

da intervenção do paciente em operações de gestão e manutenção do equipamento é um 

fator preferencial no dimensionamento dos dispositivos; 

• Cultural – A forma como a abordagem de AAL é percecionada varia de cultura para 

cultura. Por exemplo, no Japão a robótica é vista como uma solução para diversos 

problemas, enquanto na Europa e nos Estados Unidos da América as pessoas estão menos 

dispostas a colocar a sua reabilitação nas mãos de uma entidade artificial [1]. A tecnofobia 

é uma barreira a enfrentar, por forma a adaptar os produtos dimensionados às 

dificuldades dos utilizadores; 

• Integração – Os sistemas dimensionar-se-ão para que a sua integração no contexto 

envolvente seja simples e não intrusiva. Os sensores e atuadores do sistema deverão ser 

embutidos de forma discreta em elementos do dia-a-dia do utilizador, nas peças de 

vestuário, móveis ou paredes do ambiente envolvente; 

• Interação Humano-Computador (IHC) – A necessidade do paciente interagir com 

o sistema computacional e as limitações no uso de interfaces típicas, como o rato ou o 

teclado, impõe o desenvolvimento de metodologias de interação mais diretas e intuitivas 

entre utilizador-máquina. Os dispositivos AAL deverão permitir ao utilizador interagir 

por voz ou gestos; 

• Armazenamento de dados – O volume e o tipo de informação utilizados por sistemas 

AAL têm aumentado em termos de complexidade e mutabilidade, o que impõe a 
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maximização da precisão das técnicas e tecnologias utilizadas na captura, 

armazenamento, distribuição, gestão e análise da informação amostrada (Big Data) e a 

otimização do acesso a grandes volumes de informação para identificação de artefactos, 

por recurso a algoritmos de data mining10 [65][141][142]. 

No que respeita ao utilizador, as lacunas identificadas são as seguintes: 

• Privacidade, nível de intrusão e controlo – Os utilizadores idosos preocupam-se 

com a utilização indevida da informação pessoal registada pelo ecossistema, e 

manifestaram-se relutantes em relação à funcionalidade de monitorização do 

ecossistema, devido à sua similaridade com um processo de vigilância. Note-se que outra 

preocupação manifestada foi o nível de intrusão do ecossistema nas suas rotinas diárias, 

por exemplo, alguns participantes no estudo dos autores Van Hoof et al. [143] queixaram-

se dos cabos, sons incomodativos e interferências com outros dispositivos (por exemplo, 

televisões) causado pelo ecossistema [144][145][146]; 

• Necessidade e utilidade percecionada – De acordo com a literatura, a ausência de 

necessidade subjetiva e de perceção dos benefícios associados são uma condicionante à 

aceitação dos ecossistemas AAL. A necessidade é influenciada pela perceção do utilizador 

de bem-estar, em termos de saúde, atividade e envolvimento social. A influência da 

componente social é constatada num estudo realizado pelos autores Steele R. et al. 

[147][144] em que pacientes com boas relações sociais não viam benefício na utilização 

destes ecossistemas. Adicionalmente, num outro estudo realizado pelos autores Sarah 

Abdi et al. [148] constatou-se que os participantes sem contacto com a tecnologia não 

viam valor nas tecnologias de suporte [144][149]; 

• Usabilidade – A usabilidade é uma das principais preocupações dos utilizadores 

relativamente aos ecossistemas AAL. Note-se que o tempo de adaptação das tecnologias 

às necessidades dos utilizadores, aliado à ineficiência típica dos designs definidos para 

aplicações neste domínio promovem a frustração do utilizador, e consequentemente 

constituem um condicionalismo à aceitação destes ecossistemas. No projeto SONOPA 

ficou patente a preocupação dos participantes com a complexidade das interfaces do 

ecossistema e do seu nível de participação, para que o sistema opere como é expectável 

[144];  

• Ausência de interação humana – O esforço efetuado no sentido de automatizar e de 

conferir independência aos ecossistemas AAL descarta a necessidade de interação 

humana do utilizador, maximizando o seu isolamento. Note-se que existe um consenso 

generalizado que a tecnologia não deverá servir como substituto da assistência ou 

interação humana, pelo que a aplicabilidade dos automatismos terá de depender do tipo 

de tarefa executada [144][150]; 

 

10 Campo de informática que se dedica ao estudo e construção de algoritmos que aprendem e efetuam 
previsões com base em informação que lhes é fornecida. 
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• Estigma social e orgulho pessoal – Nos estudos realizados pelos autores Christina 

Jaschinski et al. e Lars Tore Vassli et al., a maioria dos participantes estavam reticentes 

relativamente ao uso destas tecnologias, uma vez que os denotava como frágeis e com 

necessidade de assistência. O orgulho e a vergonha foram a razão mais frequente para 

recusar o uso de dispositivos de assistência [144][150]; 

• Tecnofobia, experiência com tecnologia e eficácia – As pessoas idosas 

desenvolvem fobias alimentadas pela ausência de conhecimento e pela perceção da 

complexidade e inacessibilidade associada ao manuseamento destas tecnologias 

[144][150]; 

• Fiabilidade e confiança na tecnologia – A fiabilidade do ecossistema é uma temática 

que preocupa as pessoas idosas, de tal forma que se questionam até que ponto as 

tecnologias adotadas garantem a sua segurança e saúde [150]. Fenómenos como falhas 

de energia e a ocorrência de false positives são os eventos mais mencionados. Os autores 

Christina Jaschinski et al. realizaram um conjunto de testes a sistemas de monitorização 

que revelaram um número significativo de alarmes despoletados por false positive 

durante os ensaios. Contudo, a forma como eram percecionados variava em função do 

utilizador: alguns participantes no estudo incomodaram-se com a sua ocorrência, 

enquanto outros consideraram-nos como indicador do correto funcionamento do sistema 

[144]; 

• Preço – Inadequação dos preços praticados para os ecossistemas AAL, considerando os 

rendimentos do público-alvo [144][150]; 

• Preocupações de saúde – Os problemas de saúde causados pelo excesso de radiação 

eletromagnética advinda dos sensores wireless. No estudo realizado pelos autores 

Christina Jaschinski et al., uma percentagem residual manifestou preocupação 

relativamente à possibilidade de assistência excessiva fornecida pelo ecossistema, que 

condicionaria o nível de atividade dos pacientes por eliminação da necessidade de 

socialização [144][150]. 

Note-se que tem existido uma colaboração efetiva entre os principais intervenientes, por forma a 

mitigar os desafios discriminados e promover a adoção dos ecossistemas AAL. No que respeita a 

usabilidade a temática foi explorada em contexto académico [151]–[156].  

Existem estudos focados sobre a avaliação da usabilidade de soluções e-health para identificação 

e resolução de lacunas criticas. Neste contexto foram âmbito de estudo as mais variadas tipologias 

de aplicações como um sistema de câmaras de vigilância wearable para pessoas com demência 

pela Judith T. Matthews et al. [157], aplicações de monitorização de diabetes por Urban Sedlar et 

al. [158], aplicações para IPTV em ambiente comercial que integram múltiplas soluções de 

cuidados domiciliários por Vítor Ribeiro et al. [8], dispositivos de alerta de emergência por 

Suchitporn Lersilp et al. [159] entre outros. 
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Em 2017 os autores Miroslav Sili et al. propuseram um processo de design centrado no utilizador 

para uma solução de navegação indoor e outdoor [160]. Em 2021 os autores Rute Bastardo et al. 

propuseram uma análise que colocava em questão a qualidade metodológica do processo de 

avaliação de usabilidade em ecossistemas AAL. A heterogeneidade evidente impõe a definição e 

linhas orientadoras e ferramentas para avaliar a qualidade dos procedimentos de avaliação 

adotados. Através da sua adoção torna-se possível otimizar o processo avaliativo de forma efetiva 

[161]. 

Outros estudos exploram como a aceitação e adoção dos ecossistemas AAL é condicionada pela 

ausência de foco sobre a usabilidade das soluções desenvolvidas neste contexto. Em 2013 os 

autores Zia Agha et al. propuseram um estudo que visava consciencializar os leitores da 

complexidade e importância associada à priorização da usabilidade no desenvolvimento de 

soluções e-health [162]. No mesmo ano os autores Alexandra Queirós et al. propuseram um 

estudo focado sobre a forma como os utilizadores finais eram envolvidos durante o ciclo de 

desenvolvimento de múltiplos ecossistemas AAL. Os resultados obtidos demonstraram falta de 

envolvimento dos utilizadores finais no processo, em especial na avaliação de usabilidade [163]. 

Note-se que é percetível o esforço na consciencialização da importância da usabilidade no 

contexto de ecossistemas AAL. Contudo a forma como a temática tem sido explorada tende a 

focar-se sobre as necessidades específicas associadas à solução em desenvolvimento. No contexto 

da tese visa-se desassociar o estudo da temática de qualquer tipo solução e tratá-la como um 

elemento independente no ciclo de desenvolvimento.  
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Capítulo 3 Usabilidade 

 

Usabilidade 

A usabilidade é uma característica multidimensional de um produto/serviço, que, de acordo com 

a norma ISO 9241-11, reflete o âmbito em que é usado pelos utilizadores para atingir objetivos 

específicos de forma eficaz, eficiente e satisfatória, no contexto de uma aplicação específica 

[164][165].  

A abrangência e a relação unívoca com o utilizador fazem com que a característica seja 

tipicamente confundida com experiência do utilizador, apesar de conceptualmente serem 

características com âmbitos e objetivos distintos. Segundo a norma ISO 9241-210, experiência do 

utilizador foca-se sobre a perceção do utilizador do processo de interação. Como consequência, a 

sua análise é condicionada a fatores de natureza subjetiva (pessoais, comportamentais, sociais e 

ambientais) [166][167]. A usabilidade relaciona-se com a facilidade como o utilizador atinge os 

objetivos durante o processo de interação [168]. Nesse sentido, a característica multidimensional 

é condicionada por os utilizadores alvo, os objetivos e o contexto aplicacional [165], e, 

consequentemente, quantificável por sete métricas: 

• Eficácia – Mede o grau de precisão com que as ações impostas para completar uma 

tarefa são executadas pelo utilizador [165][166][169][170][171]; 

• Eficiência – Mede o grau de facilidade e rapidez com que os utilizadores completam 

uma tarefa na interface do produto/serviço de forma precisa. Note-se que a métrica 

relaciona eficácia e recursos utilizados, como tempo, esforço ou custo 

[165][166][169][170][171]; 

• Satisfação – Conceito complexo e subjetivo condicionado pela eficiência e eficácia da 

aplicação, que descreve o quão agradável e amigável para os utilizadores são as 

componentes da interface do produto/serviço [165][166][171]. Normalmente relaciona-

se com até que ponto o produto/serviço dimensionado foi ao encontro das expectativas 

do utilizador [169]; 

• Curva de aprendizagem – Relacionada com o tempo necessário à assimilação de 

conhecimento para manusear de forma apropriada o sistema. Note-se que o tempo 

imposto depende da complexidade imposta pelas interações e funcionalidades do sistema 

[170][171]; 

• Memorizável – Relacionada com a facilidade do utilizador em relembrar-se como 

manusear o sistema de forma apropriada. Característica significativa em sistemas cujo 

manuseamento não se efetua numa base contínua [170][171]; 

• Conformidade contextual – Mede o grau de conformidade do produto/serviço 

dimensionado com os contextos aplicacionais estipulados [169]; 
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• Segurança – Mede o nível de risco associado à utilização do produto/serviço 

dimensionado para a integridade do utilizador, da informação em uso, do ambiente, entre 

outros, nos múltiplos contextos aplicacionais estipulados [169][170]. 

Note-se que a definição das condicionantes associadas ao produto/serviço fornece informação 

crítica para a adequação dos requisitos funcionais às necessidades do utilizador.  

Para otimizá-la impõe-se a estipulação das linhas orientadoras a adotar durante a fase de design 

e dimensionamento do produto/serviço; metodologias para verificação e identificação de lacunas 

de usabilidade; e escalas para quantificação do nível de severidade associada aos problemas 

identificados.  

3.1. Linhas orientadoras 

No estudo realizado pelos autores John D. Gould e Clayton Lewis, estes concluíram que até à data 

do artigo o processo de desenvolvimento de software carecia da estipulação de linhas 

orientadoras de design, de modo que, para mitigar a lacuna no ciclo de desenvolvimento, 

definiram três princípios de usabilidade: foco do desenvolvimento sobre o utilizador e as suas 

tarefas, medições empíricas e design iterativo [172][76]. Apesar de a sua definição ter sido 

significativa para a estipulação inicial de boas práticas focadas sobre a usabilidade do 

produto/serviço, a sua aplicabilidade limitada em ambiente real fomentou múltiplas críticas 

[173][174]. Em 2008, numa revisão das boas práticas de design, o autor Gilbert Cockton [175] 

concluiu que, apesar da sua validade, as condicionantes práticas à sua adoção impunham a 

estipulação de novos princípios de design de software. Os princípios segmentam-se em dois 

grupos: contexto aplicacional genérico, cuja aplicabilidade não se restringe por condicionantes 

associadas ao sistema ou dispositivo sobre o qual a interface é dimensionada; e os de contexto 

aplicacional específico, princípios que visam endereçar as condicionantes específicas ao 

enquadramento da interface dimensionada.  

3.1.1. Contexto genérico 

3.1.1.1. Princípios heurísticos de Jakob Nielsen e Rolf Molich 

Nesse sentido, em 1990, os autores Jakob Nielsen e Rolf Molich [176] introduziram um conjunto 

de parâmetros heurísticos, revistos em 1994 por Jakob Nielsen [177], que tornar-se-iam basilares 

na avaliação heurística de usabilidade de interfaces [178][179].  

Os parâmetros dividem-se em múltiplas áreas de atuação: a visibilidade do estado atual do 

sistema; o nível de adaptação do sistema ao ambiente real; o controlo e liberdade conferida ao 

utilizador; a imposição de consistência e estipulação de standards durante o dimensionamento 

da interface; a implementação de mecanismos de prevenção, reconhecimento, diagnóstico e 

recuperação de erros e de reconhecimento de ações; a maximização da flexibilidade e eficiência 

no uso da interface; o design minimalista; e a existência de documentação de suporte. Note-se 

que, na altura, a abordagem proposta destacou-se das metodologias tradicionais pelo destaque 
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dado à documentação de suporte ao utilizador no manuseamento eficiente do sistema visado. 

Para detalhes adicionais aconselha-se a consulta da Tabela 86 do capítulo de Anexo. 

3.1.1.2. Regras de Constantine 

Em 1995, o autor Larry L. Constantine efetuou um estudo sobre usabilidade de software e as suas 

condicionantes. De acordo com o estudo o conhecimento sobre design de interfaces torna o ciclo 

de desenvolvimento permissivo à subjetividade dos seus intervenientes, os programadores. Na 

ausência de testes de usabilidade a definição de linhas orientadoras constitui uma forma de 

maximizar a objetividade das decisões aliadas à usabilidade do produto/serviço dimensionado. 

Apesar de a temática ser abordada na literatura, normalmente a sua definição visa auxiliar 

designers, descartando a necessidade de educar outros elementos intervenientes no ciclo de 

desenvolvimento. Como consequência o autor propôs um conjunto de onze regras orientadas para 

programadores focadas sobre acesso, eficácia, progressão, suporte, contexto, estrutura, 

simplicidade, visibilidade, reutilização, feedback e tolerância [180]. Para detalhes adicionais 

aconselha-se a consulta da Tabela 89 do capítulo de Anexo. 

3.1.1.3. Princípios cognitivos de Gerhardt‐Powals 

Em 1996, a autora Jill Gerhardt‐Powals propôs um conjunto de princípios contextualizados com 

o enquadramento físico do produto/serviço a dimensionar (vide Tabela 90 do capítulo de Anexo), 

que comparativamente com os enumerados por Jakob Nielsen abordam a problemática de 

usabilidade de uma forma mais holística focada sobre a otimização da performance com que as 

tarefas são executadas na interface [76][177][181].  

Os princípios dimensionados são segmentáveis nas seguintes áreas de atuação: automatização de 

tarefas desnecessárias; minimização da informação dúbia presente na interface; sumarização de 

informação apresentada, por forma a ser percetível por parte do utilizador; apresentação de nova 

informação, através de mecanismos de suporte que auxiliem o utilizador na sua interpretação; 

utilização de nomes adaptados à tipologia da opção/ação apresentada na interface; apresentação 

de informação consistente, por forma a minimizar o tempo de pesquisa do utilizador por uma 

determinada ação; minimização do número de ações que requerem introdução de informação do 

utilizador; inclusão na interface de toda a informação necessária para as ações disponíveis; 

fornecimento de informação codificada quando se impor; e inclusão de redundância no acesso às 

ações/opções fornecidas pela interface. Para detalhes adicionais aconselha-se a consulta da 

Tabela 90 do capítulo de Anexo. 

3.1.1.4. Princípios de Dix, Finlay, Abowd e Beale 

Em 1998, os autores Alan Dix et al. focaram-se sobre a definição e categorização de linhas 

orientadoras, que viabilize a sua escalabilidade [182]. Nesse sentido as linhas orientadoras 

segmentaram-se pelas categorias apresentadas na tabela seguinte: 
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Tabela 11: Categorização dos princípios definidos por Alan Dix et al. [182]. 

Categoria Descrição Princípios 

Curva de 

aprendizagem 

Capacidade de novos utilizadores 

interagirem com o sistema de forma 

eficiente 

Previsibilidade, sistematização, 

familiarização, generalização e 

consistência. 

Flexibilidade 

Multiplicidade de formas de trocar 

informação entre o utilizador e o 

sistema 

Iniciativa no diálogo, multi-

threading, migração de tarefas, 

substituibilidade e customização. 

Robustez 

Nível de suporte fornecido ao 

utilizador para conferir-lhe feedback 

durante o processo de interação 

Observação, recuperação, 

capacidade de resposta e 

conformidade das tarefas com as 

necessidades do utilizador. 

Para detalhes adicionais aconselha-se a consulta da Tabela 91 do capítulo de Anexo. 

3.1.1.5. Regras de ouro de Shneiderman 

Em 1998, no estudo realizado pelo autor Ben Shneiderman [183][184], relativo à interface 

humano-computador, estipularam-se um conjunto de princípios segmentáveis nas seguintes 

áreas de atuação: consistência da interface dimensionada; uso de atalhos por utilizadores 

frequentes; fornecimento de feedback; design de diálogos para notificação do utilizador da 

conclusão de uma ação; implementação de mecanismos de tratamento de erros e de cancelamento 

de ações; fornecimento do controlo sobre a interface dimensionada ao utilizador; e minimização 

da memória consumida durante cada interação. Note-se que a sua abordagem realçava a 

importância e fornecia as linhas orientadoras para o design de diálogos na interface, que 

auxiliassem o utilizador na sequência de ações a realizar e fornecessem feedback no decorrer do 

processo. Para detalhes adicionais aconselha-se a consulta da Tabela 92 do capítulo de Anexo. 

3.1.1.6. Princípios cognitivos de Weinschenk e Barker 

Em 2000, os autores Susan Weinschenk e Dean Barker examinaram as boas práticas disponíveis 

na literatura [185][186], incluindo as de Jakob Nielsen e as adotadas na indústria (Apple e 

Microsoft). Como consequência, estipularam-se vinte princípios relacionados com múltiplas 

temáticas [185]: nível de controlo do utilizador; limitações implícitas do ser humano no seu 

processo de interação; integridade modal; comodidade no processo de interação; minimização da 

complexidade em termos linguísticos dos blocos de informação adotados; integridade estética; 

simplicidade em termos funcionais e de design; previsibilidade; interpretação; exatidão; 

correspondência inequívoca dos conceitos apresentados na interface com o domínio de atuação a 

modelar; flexibilidade; realização; adequação às expectativas socioculturais do utilizador; ritmo 

de interação; consistência; nível de suporte fornecido; precisão; mecanismos de tratamento e 

recuperação de erros; e capacidade de resposta. Para detalhes adicionais aconselha-se a consulta 

da Tabela 93 do capítulo de Anexo. 
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3.1.1.7. Princípios de design de interação de Tognazzini 

Em 2003, o autor Bruce Tognazzini propôs dezoito princípios de design segmentáveis nas 

seguintes áreas de atuação: componente estética; previsibilidade; autonomia do utilizador; cores 

adotadas; consistência da interface; uso de valores por defeito; visibilidade; eficiência do 

utilizador; interfaces exploráveis; aplicação da lei de Fitts11 [187]; objetos da interface; redução de 

latência; curva de aprendizagem; aplicação de metáforas; proteção do trabalho do utilizador final; 

legibilidade; e simplicidade [188]. Na sua definição realçava-se a relevância para a otimização de 

usabilidade do uso de valores por defeito na configuração de sistemas ou na introdução de texto; 

de temas gráficos (lei de Fitts, legibilidade, daltonismo); e da minimização da curva de 

aprendizagem associada ao uso da interface dimensionada. Comparativamente com as boas 

práticas vigentes, a abordagem diferenciava-se no objetivo das metáforas aplicadas no processo 

de design, que visavam maximizar a perceção dos utilizadores, em termos de detalhes de design, 

em detrimento do foco típico sobre as suas expectativas [189]. Para detalhes adicionais sobre os 

princípios de design aconselha-se a consulta do Anexo. 

3.1.2. Contexto específico 

O carácter generalista dos princípios propostos fomentaram a procura e definição de princípios 

que contabilizassem as especificidades de design para determinados dispositivos (tamanho de 

letra, contraste de cores aplicado, tamanho dos botões e funcionalidade de scroll), as limitações 

físicas dos utilizadores, o contexto funcional focado entre outros. Nesse sentido surgiram 

conjuntos de linhas orientadoras específica à tipologia de dispositivo e à funcionalidade da 

aplicação. 

3.1.2.1. Princípios específicos ao dispositivo 

Aplicações para smartphone 

Para o contexto específico das aplicações mobile a literatura contempla múltiplas heurísticas para 

promover a identificação de lacunas de usabilidade em aplicações desenvolvidas para dispositivos 

mobile. Entre as quais destacam-se o conjunto de 35 princípios heurísticos propostos pelos 

autores Paula Alexandra Silva et al. [190], resultantes da otimização da lista de Piotr Calak [191]; 

as 12 heurísticas propostas pelos autores Rodolfo Inostroza et al. [192], definidas iterativamente 

e corroboradas de forma empírica; as 13 heurísticas dos autores Marcos António Durães Dourado 

et al. [193]; as 13 heurísticas dos autores Bimal Aklesh Kumar et al. [194]; entre outros. Note-se 

que cada conjunto definido usa os princípios de Jakob Nielsen como referência e estende-os, por 

forma a acomodar as particularidades de dispositivos desta natureza. 

Apesar do âmbito genérico das linhas orientadoras definidas a sua aplicação não é transversal a 

todos os contextos aplicacionais. As características singulares de mecanismos emergentes, como 

 

11 Modelo de previsão do movimento humano publicado por Paul Fitts em 1954 e adotado em múltiplas áreas de 
desenvolvimento. Em termos das interfaces a sua utilização visa modelar os movimentos do utilizador por forma a antever 
as suas ações. 



82 

os mecanismos de realidade aumentada, aliadas às necessidades específicas de determinados 

grupos de utilizadores coloca desafios que os atuais princípios de usabilidade são incapazes de 

endereçar. No âmbito de aplicações mobile de realidade aumentada a sua proliferação no mercado 

evidenciou a ausência clara de linhas orientadoras que auxiliassem no seu design. Nesse sentido 

os autores Audrey Labrie e Jinghui Cheng [195] analisaram a usabilidade de aplicações mobile de 

realidade aumentada vigentes no mercado e adaptaram a interpretação dos princípios de 

usabilidade adotados em interfaces tradicionais para as características únicas identificadas no 

contexto aplicacional focado. Note-se que a interpretação visa fornecer a base para a estipulação 

formal de um conjunto de linhas orientadoras para aplicações desta tipologia. No mesmo ano os 

autores Neha Tuli e Archana Mantri [196] propuseram um conjunto de linhas orientadoras para 

o mesmo contexto aplicacional, adaptadas às necessidades de utilizadores de uma faixa etária 

específica, crianças da pré-primária. O estudo resultou em 23 princípios de usabilidade que visam 

auxiliar programadores e designers na criação de aplicações mobile de realidade aumentada 

acessíveis para os utilizadores discriminados. 

Em termos de grupos de utilizadores específicos destacam-se os utilizadores com deficiência 

visuais, cujas limitações condicionam a sua interação com as interfaces dimensionados. Nesse 

sentido efetuou-se um esforço para definir linhas orientadoras que contabilizassem as 

necessidades específicas deste grupo de utilizadores. Em 2019 as autoras Yekyung Lee e Jihyun 

Lee [197] propuseram uma checklist de com 29 linhas orientadoras que cobriram três níveis do 

design da interface (estrutural, comportamental e apresentação) e compilaram a pesquisa 

efetuada em termos de princípios de usabilidade vigentes na literatura e boas práticas de 

acessibilidade aplicáveis aos utilizadores discriminados. No mesmo ano os autores Ticianne Darin 

et al. [198] um conjunto de princípios orientados para jogos de vídeos multimodais, aplicações 

direcionadas para utilizadores cegos que visam maximizar as suas capacidades cognitivas. As 

linhas orientadoras propostas visam agregar ao conhecimento discriminado na literatura e 

otimizar as práticas de avaliação de usabilidade vigentes. 

Aplicações para smart tv 

No âmbito das smart tv existem múltiplos estudos na literatura focados sobre a definição de 

linhas orientadoras e a identificação de lacunas de usabilidade, contudo a sua proeminência no 

mercado, condiciona o foco que lhes é atribuído. Em termos de definição de heurísticas destacam-

se o estudo efetuado pelos autores Valéria Farinazzo Martins et al. [199], que motivou a adaptação 

dos princípios de Jakob Nielsen às características singulares das interfaces dimensionadas para 

smart tv; e as heurísticas definidas pela autora Kim Flaherty [200]. No que respeita a análise de 

usabilidade desta tipologia de interfaces multimodais destacam-se um estudo recente dos autores 

Bikram Awale e Pietro Murano focado sobre a avaliação da interface da Apple TV, através da 

corroboração dos princípios de Jakob Nielsen e dos princípios Universais de Design [201]. 
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3.1.2.2. Princípios específicos à funcionalidade 

A inadequação das heurísticas estipuladas na literatura para avaliar categorias de software 

emergente no mercado impõe a definição de novas linhas orientadoras adaptadas às necessidades 

atuais das interfaces dimensionados, como por exemplo as aplicações web para transações 

financeiras. Para colmatar a lacuna identificada em 2014 os autores Freddy Paz et al. [202] 

propuseram um conjunto de quinze heurísticas que visam satisfazer as necessidades específicas à 

interface focada. Para demonstrar o seu nível de adequação em 2018 os autores Freddy Paz et al. 

[203] apresentaram um estudo que analisa a utilidade percecionada e a curva de aprendizagem 

inerente à sua adoção, comparativamente com abordagens tradicionais que recorrem a princípios 

genéricos, como os de Jakob Nielsen.  

3.2. Metodologias 

A análise da usabilidade requer o desenvolvimento de mecanismos de interação com o utilizador, 

que contemplem ciclos interativos de design, prototipagem e validação. Note-se que o processo 

de desenvolvimento dever-se-á focar sobre a adoção de métodos de implementação das 

especificações técnicas e funcionais estipuladas centradas no utilizador, que garantam a 

usabilidade dos produtos dimensionados em ambiente operacional [167]. Os métodos de 

avaliação de usabilidade abrangem todas as fases de desenvolvimento do produto e dividem-se 

em três tipologias: inspeção, inquéritos e testes. Cada tipologia está afeta a uma entidade 

específica durante o ciclo de desenvolvimento, uma vez que o nível de especificidade, 

conhecimento e feedback requerido depende intrinsecamente da metodologia aplicada (vide Fig. 

12). 

 

Fig. 12: Relação entre as entidades interveniente e as metodologias de usabilidade. 

3.2.1. Inspeção 

Metodologias analíticas que requerem especialistas na área de usabilidade para avaliar os 

múltiplos aspetos da interação do utilizador com o sistema. Dentro do seu âmbito incluem-se 
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várias técnicas [166][167][204], como avaliação heurística, inspeção de funcionalidades, 

consistência, standards, inspeção formal de usabilidade, cognitive walkthrough e pluralistic 

walkthrough. 

Apesar de a sua aplicação conferir uma multiplicidade de resultados numa etapa inicial de 

desenvolvimento a subjetividade inerente à forma como cada avaliador os apresenta dificulta a 

sua interpretação e priorização. Adicionalmente a ausência de intervenção direta do utilizador 

final torna-o inadequado na quantificação de determinadas métricas, como o nível de satisfação 

do utilizador. Fator que condiciona a abrangência dos resultados obtidos na avaliação das 

múltiplas componentes associadas à usabilidade. 

3.2.1.1. Avaliação heurística 

Metodologia de avaliação holística da interface de um produto/serviço em termos de usabilidade, 

eficiência e eficácia, proposta por Jakob Nielsen em 1994 [205], cuja aplicação é restrita a 

profissionais/especialistas no setor de usabilidade [178]. O seu uso confere uma forma de 

identificar lacunas de usabilidade por comparação dos artefactos, funcionalidades e interações 

identificadas na interface com um conjunto de princípios/linhas orientadoras que auxiliam os 

profissionais na determinação dos comportamentos expectáveis. As vantagens e desvantagens 

associadas à metodologia descrita [206][207] são as seguintes: 

Tabela 12: Vantagens e desvantagens identificadas na avaliação heurística. 

Vantagens Desvantagens 

• Fornecimento de uma forma rápida e de 

baixo custo de feedback aos designers; 

• Obtenção de feedback numa etapa inicial 

do ciclo de vida do processo de design, 

sem recorrer a utilizadores; 

• Comparação com princípios de 

usabilidade normalizados auxilia os 

designers na determinação das medidas 

corretivas adequadas; 

• Conjugação com outros métodos de 

análise, como os testes de usabilidade, 

para examinar os problemas 

identificados com maior detalhe. 

• Impõe o uso de especialistas da área, 

para a sua aplicação ser eficiente; 

• Impõe um conhecimento aprofundado 

sobre os standards definidos na 

literatura; 

• Ausência de análise da interface em 

termos de satisfação do utilizador;  

• Fornecimento de informação 

quantitativa insuficiente para inferir 

conclusões em termos de usabilidade do 

produto/serviço; 

• Obtenção de especialistas na área é um 

processo difícil e pode ser caro; 

• Maximização da fiabilidade do feedback 

obtido impõe o uso de múltiplos 

especialistas para agregação dos seus 

múltiplos feedbacks; 

• Favorecimento da identificação de 

problemas de baixa criticidade. 

A sua aplicação é independente de utilizadores finais e baseia-se no conhecimento prático 

adquirido de forma empírica, que permite aos profissionais identificar as necessidades do 

utilizador e quantificar se um determinado artefacto na interface dimensionada fornece uma boa 

experiência de utilização [170]. Tipicamente são definidos grupos de três a cinco especialistas 

focados sobre a identificação de lacunas de usabilidade durante o ciclo de desenvolvimento [208].  



85 

3.2.1.2. Inspeção de funcionalidades 

Metodologia de avaliação, orientada para especialistas na área de usabilidade, que enumera as 

sequências de funcionalidades usadas para realizar tarefas típicas na interface, verifica as 

sequências de passos mais longos, os passos problemáticos não testados em uso convencional 

pelo utilizador e os que requerem conhecimento ou experiência de avaliação de funcionalidades 

[209]. Note-se que o método se foca sobre o teste de um conjunto específico de funcionalidades 

num cenário estipulado pelo avaliador e análise dos resultados obtidos que advenham da 

utilização normal do produto/serviço. Por exemplo, no cenário típico de uso de um processador 

de texto as funcionalidades abrangidas seriam a inserção, formatação, verificação e salvaguarda 

do texto produzido no ficheiro. Cada funcionalidade é analisada em termos de disponibilidade, 

percetibilidade e utilidade pelo avaliador [210] e corroborada por comparação dos requisitos 

estabelecidos com a implementação definida [211]. 

A ausência de vantagens associadas à sua adoção aliada ao suporte insuficiente na literatura 

contribui para a sua estagnação em detrimento de metodologias proeminentes na literatura, como 

a avaliação heurística [210][212]. 

3.2.1.3. Inspeção de consistência 

Metodologia de avaliação que recorre a designers exteriores ao projeto para inspeção da interface 

do produto/serviço dimensionado, por comparação com um design de referência em termos de 

consistência [209][213]. Neste âmbito, a interface é analisada em termos de design (ecrã e na 

navegação entre ecrãs), grafismo (cor, tipografia, layout e ícones), texto e interação (consistência 

nos passos das tarefas e nos nomes dos comandos) [214]. As vantagens e desvantagens [213] 

associadas à metodologia descrita são as seguintes: 

Tabela 13: Lista de vantagens e desvantagens identificadas da inspeção de consistência. 

Vantagens Desvantagens 

• Fornecimento de um método simples de 

aprender e utilizar, o que minimiza os 

custos associados à componente de 

treino dos utilizadores; 

• Redução dos requisitos e dos custos do 

suporte ao utilizador; 

• Fornecimento de linhas orientadoras 

que estipulam o que o avaliador precisa 

de identificar e a referência de 

consistência com que estabelecerá o 

paralelismo; 

• Incentiva a adoção de boas práticas em 

termos de consistência, por criação e 

treino de uma equipa multidisciplinar. 

• Complexidade do conceito de 

consistência e as múltiplas fontes 

passíveis de ser adotadas, enquanto 

referências em termos de consistência; 

• Promoção das boas práticas de 

consistência impõe uma análise da 

abordagem de cada entidade 

interveniente no processo de 

dimensionamento do produto. 

3.2.1.4. Inspeção de standards 

Metodologia de avaliação que recorre a especialistas na área para inspecionar a interface do 

produto/serviço dimensionado, por forma a assegurar a sua conformidade com um standard 
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específico. Por exemplo, os produtos de software dimensionados para o ambiente do sistema 

operativo Windows têm de ter um conjunto de elementos normalizados, como as funções de 

“Ajuda”, “Ficheiro”, entre outros; ou os produtos direcionados para um país específico têm de 

estar em conformidade com os standards ergonómicos estabelecidos. Note-se que a 

aplicabilidade do método depende da existência de standards definidos para a tipologia de 

software desenvolvido que possam ser utilizados como referência pelo avaliador [215]. 

3.2.1.5. Inspeção formal de usabilidade 

Metodologia de avaliação que recorre a uma equipa de intervenientes e de especialistas aos quais 

é atribuído um aspeto particular do sistema a avaliar num processo com seis passos [216][217]: 

1) Planeamento – O moderador auxilia a equipa de desenvolvimento na escolha da 

equipa de inspeção, na preparação do pacote a inspecionar (profiles de utilizadores, 

conjunto de casos de teste e informação do design do produto ou descrição do protótipo 

dimensionado) e na marcação das reuniões; 

2) Reunião de kickoff – O moderador distribui os ambientes de teste, estipula o que é 

expectável dos avaliadores e esclarece questões relativas ao processo de inspeção; 

3) Avaliação – Cada avaliador analisa o conteúdo de pacotes a inspecionar; assume o 

papel do utilizador final, de acordo com as especificações descritas no profile do 

utilizador fornecido; executa os passos necessários à concretização da tarefa estipulada; 

toma nota de eventuais lacunas identificadas em termos de usabilidade; 

4) Reunião de logging – Os avaliadores analisam em conjunto as tarefas testadas e 

registam as lacunas de usabilidade identificadas durante o passo 3 e a reunião; 

5) Rework – Marcação de reuniões e brainstorm para propor soluções para as lacunas 

identificadas. Adicionalmente, os responsáveis pelo produto avaliam a informação 

recolhida pelos avaliadores e implementam as soluções propostas; 

6) Follow-up – O moderador solicita feedback à equipa de inspeção relativamente ao 

processo, escreve e distribuí o relatório de considerações relativo ao processo de 

inspeção. 

Note-se que o método inclui uma análise heurística, por forma a auxiliar os profissionais fora da 

área de usabilidade a detetar lacunas, e um walkthrough pelas tarefas dentro do âmbito, 

contemplando os objetivos do utilizador estipulados com ênfase sobre a identificação de lacunas 

de usabilidade [218].  

3.2.1.6. Cognitive walkthrough 

Metodologia de avaliação da interface orientada às tarefas cognitivas do utilizador, isto é, focada 

sobre as ações executadas pelo utilizador final, objetivos estipulados e as condicionantes de design 

à sua execução. Note-se que a interação humano-computador é descrita em quatro passos: o 

utilizador define um objetivo a realizar com o sistema, procura opções de ação na interface, 

seleciona a ação adequada à tipologia de objetivo estipulado, executa a ação e avalia a adequação 
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do feedback fornecido pelo sistema [219][220]. Em termos de evolução, o método dividiu-se em 

três versões [221]: 

• Primeira versão – Proposta em 1990 pelos autores Lewis et al. e focada sobre a 

identificação, otimização e minimização das lacunas nas interfaces [222]; 

• Segunda versão – Proposta em 1992 pelos autores Peter G. Polson et al. como uma 

formalização e especificação do método anterior, devido ao nível de conhecimento de 

teoria cognitiva que pressupunha por parte dos avaliadores e ao nível genérico das 

perguntas utilizadas. Contudo, a aplicabilidade limitada, a morosidade e o nível de 

complexidade subjacente impuseram o desenvolvimento de uma nova versão que 

mitigasse as lacunas identificadas [223]; 

• Terceira versão – Proposta em 1994 pelos autores Cathleen Wharton et al., visou 

colmatar as lacunas identificadas na versão anterior, por simplificação, otimização da 

eficiência e maximização do nível de acessibilidade a avaliadores [224]. 

As principais vantagens e desvantagens associadas à metodologia descrita são as seguintes: 

Tabela 14: Lista de vantagens e desvantagens da metodologia de Cognitive Walkthrough. 

Vantagens Desvantagens 

• Fornecimento de uma forma simples, 

rápida e de baixo custo de identificação 

de lacunas na interface numa etapa 

inicial de desenvolvimento [221];  

• Fornecimento de um método linear 

orientado à tarefa, cujo foco maximiza as 

possibilidades de identificação de 

problemas de usabilidade [221]. 

• Ênfase sobre detalhes de baixo nível, 

como atalhos de execução de ações, o que 

compromete a deteção de problemas 

conceptuais, como a estrutura do menu 

ou as sequências na interface com o 

utilizador [221]; 

• Perspetiva de alto nível limitada na 

avaliação da interface do utilizador 

[221]; 

• Restringido aos cenários de teste 

estipulados pelo avaliador; 

• Inadequado na confirmação de 

identificação da função analisada pelo 

utilizador [221]; 

• Inadequado na verificação de existência 

de pistas que promovam a descoberta da 

função pelo utilizador [221]; 

• Explicações das histórias de sucesso ou 

falhanço limitadas em termos de 

informação que distinga o nível de 

severidade do problema para operações 

distintas [221]; 

• Complexidade inerente à interpretação 

dos resultados associados à interface 

analisada ou no processo de comparação 

com interfaces similares [221]. 

3.2.1.7. Pluralistic walkthrough 

Metodologia de avaliação centrada na utilização de grupos de utilizadores, de programadores, de 

designers de sistemas e de especialistas em usabilidade como moderadores da sessão, para 
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identificação de problemas de usabilidade. A abordagem fornece informação sobre a interface do 

sistema de forma similar ao método de testes de usabilidade e facilita a identificação de pontos 

dúbios na interface, uma vez que a metodologia propicia a participação dos utilizadores no relato 

de ações realizadas na interface, que, apesar de realizarem o objetivo pretendido, despertavam 

dúvidas [225][226][220]. As principais vantagens e desvantagens associadas à metodologia 

descrita são as seguintes: 

Tabela 15: Lista de vantagens e desvantagens do Pluralistic Walkthrough. 

Vantagens Desvantagens 

• Gera informação quantitativa e 

qualitativa a partir do feedback escrito 

dos utilizadores; 

• Maximiza a sensibilidade dos 

programadores de produto às 

frustrações e preocupações de design 

manifestada, devido à sua participação 

ativa no processo. 

• Número limitado de simulações a 

executar pelos utilizadores, devido à 

sequência fixa de ecrãs da aplicação 

estipulados para o âmbito de testes; 

• Fluxos alternativos para a tarefa 

executada pela sequência estipulada não 

são explorados; 

• Crítica relativa aos designs estipulados 

inibe a participação de programadores 

de produto no ciclo de desenvolvimento; 

• Número de entidades envolvidas e 

dependências maximiza o custo e esforço 

associado à sua inclusão no ciclo de 

desenvolvimento. 

3.2.2. Inquéritos 

Metodologia empírica que requer a execução de inquéritos e as escalas, métodos comuns de 

recolha de informação qualitativa do utilizador, desenvolvidos e aplicados no âmbito da avaliação 

de produtos/serviços, devido à rapidez de execução e ao seu baixo custo de implementação [167]. 

Note-se que a recolha de informação é feita através de técnicas, que impõem um contacto direto 

com o utilizador final [204], como focus group, entrevistas, questionários ou diary studies (vide 

Tabela 16 e Tabela 17). Apesar da subjetividade da informação recolhida, é inegável a sua 

relevância na extrapolação das necessidades reais do utilizador para identificação de lacunas de 

usabilidade. 
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Tabela 16: Lista de metodologias de inquéritos com a respetiva descrição. 

Nome Descrição 

Focus group 

Metodologia qualitativa que emergiu em 1950 baseada na utilização de um 

survey para identificação das necessidades/sentimentos do utilizador, 

antes da interface do sistema ser dimensionada ou após longos períodos de 

tempo sem ser utilizada. Nesta abordagem, juntam-se entre três a doze 

participantes para discussão dos conceitos subjacentes ao design e 

dimensionamento da interface e para identificação dos problemas e um 

moderador que garante que os moldes em que o processo é efetuado 

corroboram uma determinada estrutura e seguem os objetivos estipulados 

[227][228]. Os elementos intervenientes são selecionados baseados na 

relação entre as suas características singulares e o caso de estudo focado. 

Apesar de sua aplicação conferir resultados transparentes com o mínimo 

de custos e tempo associados, a amostragem limitada de intervenientes no 

processo aliada aos pressupostos impostos pela dinâmica de grupo 

dificultam a interpretação dos resultados [229][227][228].  

Entrevistas 

Metodologia que permite aos participantes expressar as suas opiniões e 

preocupações relativas ao produto/serviço através da utilização das suas 

próprias palavras e aos entrevistadores identificar erros e clarificar dúvidas 

que tenham surgido durante a interação com o produto/serviço de forma 

imediata. Apesar do grau de liberdade que confere aos participantes, a sua 

adoção acarreta consequências para o ciclo de desenvolvimento - tempo 

consumido e os conhecimentos impostos ao avaliador. Note-se que a 

utilização de um profissional sem o treino adequado e pouco recetivo à 

crítica falseará os resultados [230][231]. 

Questionários 

Metodologia que usa formulários com perguntas de escolha múltipla ou de 

resposta aberta para extrapolar informação dos participantes. Note-se que 

em escolhas múltiplas o participante seleciona uma opção ou pontos de 

classificação numa escala pré-definida [232]. A sua execução não requer 

qualquer tipo de equipamento de testes adicional, fator que minimiza os 

custos associados à sua adoção. Tipicamente são usados o After Scenario 

Questionnaire (ASQ), System Usability Scale (SUS12)[233], Computer 

System Usability Questionnaire (CSUQ), Questionnaire for User Interface 

Satisfaction (QUIS13) [169], USE14 [234] (usefullness, satisfaction, ease to 

use) [234], Post-Study System Usability Questionnaire (PSUQ) [235] e 

Software Usability Measurement Inventory (SUMI) 15 [231][236].  

  

 

12 Questionário desenvolvido por John Brook em 1995 que contém dez questões que fornecem uma visão geral da 
usabilidade do produto/serviço através de um sistema de pontuação objetivo. Apesar da abrangência das questões 
definidas a sua aplicação não garantia uma análise absoluta de usabilidade, pelo que em 2009 os autores Bangor et al. 
incluíram uma questão adicional ao subconjunto, cuja natureza singular impõe a adoção da escala de Linkert que confere 
ao sistema de pontuação vigente uma componente que dote o utilizador de uma forma de adjetivar o sistema de forma 
integral.  
13 Questionário desenvolvido por uma equipa multidisciplinar do Human-Computer Interaction Lab (HCIL) da 
universidade de MaryLand para quantificar o nível de satisfação do utilizador em relação a aspetos específicos da interface 
dimensionada. 
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Tabela 17: Lista de metodologias de inquéritos com a respetiva descrição (cont.). 

Nome Descrição 

Diary studies 

Metodologia qualitativa que coloca os participantes a registar 

detalhadamente eventos durante a análise da interface do sistema, 

maximizando o seu nível de familiaridade com o serviço/produto. Apesar 

da relevância e objetividade da informação registada, a sua aplicação é 

penosa em termos de dificuldade e tempo de execução. Fatores que 

motivam as taxas de abandono elevadas que lhe são inerentes 

[237][238][229].  

3.2.3. Testes de usabilidade 

Metodologia empírica que impõe a observação sistemática de utilizadores durante a execução de 

tarefas com um determinado produto/serviço em ambiente controlado, a recolha de dados 

quantitativos e a extrapolação de evidência empírica que permitam inferir como otimizar a 

usabilidade dos mecanismos de interação. As métricas adotadas para recolha de informação do 

utilizador abrangem questões de diferentes níveis de complexidade: desde as mais simples, como 

a conclusão com sucesso de uma determinada tarefa, às mais complexas, como o grau de 

satisfação do utilizador cuja resposta é condicionada pelo âmbito e os objetivos do sistema em 

avaliação. Neste âmbito, as técnicas de avaliação de usabilidade adotadas são as seguintes: 

prototipagem rápida, avaliação de performance, observação, hallway testing, rapid iterative 

testing and evaluation (RITE), think-aloud, wizard of oz, testes de usabilidade remotos e 

codiscovery (vide Tabela 19 e Tabela 20) [204][239]. As principais vantagens e desvantagens 

associadas à metodologia descrita são as seguintes: 

 

14 Questionário composto por trinta itens focados sobre a corroboração de quatro indicadores (utilidade, facilidade de 
utilização, curva de aprendizagem e satisfação), relacionados com três características integrais da usabilidade. Os 
resultados obtidos são quantificáveis pela escala de Linkert e posteriormente processados através da utilização de métodos 
estatísticos adequados.  
15 Questionário desenvolvido por Kirakowski et al. que avalia a usabilidade de um dado serviço/produto em termos de 
eficiência, eficácia, suporte, controlo e facilidade de aprendizagem. 
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Tabela 18: Lista de vantagens e desvantagens das metodologias de testes. 

Vantagens Desvantagens 

• Identifica as necessidades e 

preocupações do utilizador durante o 

processo de interação, para orientar os 

esforços da equipa na adaptação do 

produto ao público-alvo; 

• Corrobora o nível de adequação do 

produto dimensionado às expectativas 

do público-alvo; 

• Assegura que as funcionalidades 

implementadas estão em conformidade 

com os requisitos definidos; 

• Otimiza a experiência do utilizador; 

• Reúne condições de teste singulares para 

a identificação de anomalias específicas. 

• Fiabilidade dos resultados obtidos, uma 

vez que não é possível replicar de forma 

inequívoca as condições de teste em 

ambiente real; 

• Exigente em termos de recursos para a 

estipulação do grupo-alvo;  

• Fornece um número limitado de 

resultados qualitativos; 

• Processo de execução e análise de 

resultados manual; 

• Custo de execução relacionado com a 

morosidade do processo e o seu âmbito 

de atuação. 
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Tabela 19: Lista de metodologias de testes com a respetiva descrição. 

Nome Descrição 

Prototipagem 
rápida 

Metodologia de criação de uma representação de baixo custo da interface do sistema (mockup inicial) para brainstorming, criação, teste e comunicação de 

ideias sobre o sistema em desenvolvimento. Note-se que a metodologia se adota quando o tempo entre a conceção da ideia inicial e a sua modelação física 

ou o tempo entre as iterações do ciclo de desenvolvimento é curto. No que concerne à sua aplicabilidade, uma técnica comum que minimiza a barreira 

tecnológica subjacente ao seu desenvolvimento é a colocação do protótipo em papel, que fomenta utilizadores a comentarem e a estarem contextualizados 

com o estado do desenvolvimento [240][241]. 

Avaliação de 
performance 

Metodologia de testes que visa a identificação das lacunas de performance na interface com o sistema, que condicionam a sua usabilidade. A sua adoção 

requer a recolha de informação quantitativa e um número significativo de recursos em termos logísticos, qualificações e amostras. Note-se que a performance 

do sistema é mensurável, de acordo com um conjunto de métricas pré-definidas, que normalmente variam em função do paradigma aplicável. Por exemplo, 

no paradigma de mobile os recursos consumidos e os tempos de resposta da aplicação são habitualmente analisados [242][243][244]. 

Observação 

Metodologia orientada à tarefa que inclui todas as técnicas de observação das ações executadas pelo utilizador na interface do sistema em análise. Em termos 

formais, a abordagem impõe dois intervenientes, um utilizador e um moderador. O moderador, que especifica ao utilizador ação a testar, tira notas e coloca-

lhe questões no decorrer da ação [228]. 

Hallway 
testing 

Metodologia na qual os participantes são escolhidos aleatoriamente. Note-se que a sua funcionalidade a torna adequada nas etapas iniciais do processo de 

design para deteção de problemas bloqueantes, cuja natureza e tipologia não restringem o processo de deteção a um segmento específico de utilizadores. 

Neste âmbito, os designers comportam-se como avaliadores, observando as interações do utilizador com o sistema [245][246]. 

RITE 

Metodologia desenvolvida pela divisão de jogos da Microsoft para identificar lacunas de usabilidade que impeçam o utilizador de realizar uma tarefa ou o 

produto de realizar o seu propósito. A aplicação da metodologia dever-se-á efetuar numa fase inicial do ciclo de desenvolvimento com o protótipo do produto. 

Note-se que a sua adoção impõe que a equipa de desenvolvimento observe as sessões de usabilidade, e no seu seguimento, estipule soluções para as lacunas 

bloqueantes identificadas. O procedimento repete-se de forma iterativa até as lacunas críticas de usabilidade serem mitigadas [247][248]. 

Think-aloud 

Metodologia de observação direta que impõe aos utilizadores a exposição do seu raciocínio durante a execução de uma tarefa especificada pelo moderador. 

Note-se que os utilizadores são incentivados a expor o que estão a observar, pensar, fazer e a sentir durante a tarefa. A informação recolhida do método 

permite identificar as expectativas e os aspetos da interface com o sistema dúbios [249]. 
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Tabela 20: Lista de metodologias de testes com a respetiva descrição (cont.). 

Nome Descrição 

Wizard of Oz 

Metodologia orientada ao utilizador, adotada na inexistência de uma implementação completa do sistema, na qual, geralmente desconhecido para o 

utilizador, um elemento ou uma equipa simula as respostas expectáveis do sistema. A sua utilização está relacionada com a análise do design e usabilidade 

de sistemas de reconhecimento de voz, aplicações controladas por voz, sistemas de imagem, aplicações de computação ubíqua, entre outras [250]. 

Testes de 
usabilidade 

remotos 

Metodologia adotada quando os intervenientes (programadores, avaliadores e utilizadores) estão em localizações geograficamente distintas, através do uso 

de ferramentas de interação remota. Note-se que a metodologia tem duas tipologias: moderada, na qual o avaliador observa em tempo real o participante; e 

automatizada ou não moderada com o participante a atuar sem estar sujeito a qualquer tipo observação direta ou interação com terceiros [246]. 

Codiscovery 

Metodologia adotada para compreender as experiências e perceções relativas ao design do produto/serviço do utilizador. Note-se que a metodologia impõe 

habitualmente a participação de um especialista de usabilidade, um operador de câmara e um mínimo de seis utilizadores em observação[251]. Na sessão de 

codiscovery os utilizadores formam grupos de dois, cujo requisito é os elementos conhecerem-se para promover uma discussão colaborativa sobre os 

problemas identificados e as suas perceções sobre o produto/serviço. Numa fase inicial, é-lhes pedido para identificarem a funcionalidade do produto e 

estabelecerem um paralelismo com produtos similares. Posteriormente são colocados a executar tarefas específicas com o produto/serviço [252]. 
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No âmbito de AAL, o conceito de usabilidade é estudado por forma a mudar o modo como a 

tecnologia é percecionada pelos pacientes e a adaptar os ecossistemas dimensionados em termos 

de interação e funcionalidade às suas necessidades reais. De acordo com a literatura, a temática 

tem sido abordada por diversos autores em contextos aplicacionais específicos, para identificação 

de lacunas de usabilidade no processo de interação com o paciente através de aplicação de uma 

bateria de metodologias de avaliação e estipulação de soluções a adotar para a sua mitigação, de 

métricas adaptadas ao contexto aplicacional dos ecossistemas, entre outros. Nesse sentido, foram 

analisados 15 artigos científicos no período entre 2013 e 2015, por forma a analisar as 

metodologias de avaliação de usabilidade adotadas nas soluções AAL propostas (vide Fig. 13).  

 

Fig. 13: Análise das metodologias adotadas num conjunto de 15 amostras. 

A análise da Fig. 13 permite inferir que é dada especial ênfase nos estudos de usabilidade à adoção 

de metodologias user-based, especificamente os questionários para extrapolação de feedback do 

utilizador necessário para a identificação e mitigação das lacunas de usabilidade. 

De forma similar, os autores Ana Isabel Martins et al. efetuaram um estudo de dimensões 

significativas para identificação, análise e classificação dos métodos adotados na literatura, para 

avaliação da usabilidade de produtos/serviços desenvolvidos no âmbito de tecnologias de 

informação e comunicação. Durante a análise, os estudos empíricos segmentaram-se em função 

da tipologia da metodologia adotada em metodologias de teste (211 estudos), inquéritos (278 

estudos) e metodologias analíticas (60 estudos) [204]. Os resultados obtidos foram compilados 

num gráfico único (vide Fig. 14) com a especificação da proeminência de cada metodologia nos 

estudos analisados. 
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Fig. 14: Análise dos estudos empíricos segmentados pelas metodologias utilizadas [204]. 

De acordo com a análise dos resultados obtidos, infere-se que os inquéritos têm especial 

relevância nos estudos de usabilidade, devido a fornecerem um feedback efetivo do paciente que 

vai ao encontro das suas necessidades reais, em detrimento de uma abordagem baseada na 

interpretação exclusiva do avaliador. 

3.3. Escalas 

O processo de mensurabilidade visa quantificar o parâmetro de usabilidade de um 

produto/serviço através de uma escala pré-definida, de modo a fornecer ao avaliador uma 

ferramenta objetiva de avaliação. De acordo com o cariz de subjetividade, metodologia de 

avaliação e tipologia de classificação implícitas, as escalas segmentar-se-ão em dois grupos: 

escalas subjetivas e escalas de severidade.  

3.3.1. Orientadas ao utilizador 

As escalas subjetivas visam quantificar o valor de usabilidade com base na reação, opinião, 

sentimentos, desejos, prioridades, entre outros parâmetros, manifestados pelo utilizador durante 

o processo de avaliação. De acordo com o seu nível de especificidade, dividem-se em dois 

subgrupos: 

• Subgrupo I – Escalas que quantificam a usabilidade como um parâmetro único. Neste 

âmbito enquadram-se as escalas ICF-Usability Scale [253], Likert [254], entre outras; 

• Subgrupo II (orientado às métricas) – Escalas que quantificam métricas específicas 

de usabilidade (eficiência, eficácia, satisfação, entre outros). No âmbito da quantificação 

do nível de satisfação do utilizador destacam-se as escalas adotadas nos questionários 

QUIS [169], SUS [255], SUMI [236], entre outros. 

A participação dos utilizadores no processo de quantificação normalmente impõe a combinação 

de informação obtida por múltiplos avaliadores, por forma a maximizar o nível de objetividade e 
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fiabilidade do método adotado. Note-se que a medida adotada é significativa para os avaliadores 

aferirem a validade das lacunas de usabilidades identificadas pelos utilizadores no âmbito do 

teste. 

3.3.2. Orientadas ao processo heurístico 

As escalas de severidade são usadas no âmbito das metodologias heurísticas para determinar os 

recursos a alocar para a resolução de lacunas de usabilidade identificadas e avaliam por 

aproximação a necessidade de tempo adicional para a sua resolução. Note-se que se as escalas 

identificarem problemas críticos na interface, é desaconselhado colocá-la em produção, exceto se 

os problemas forem de natureza estética. De acordo com Nielsen (1995), a severidade de um 

problema de usabilidade é uma combinação de três fatores: frequência da sua ocorrência (evento 

comum ou raro), o impacto causado (bloqueante ou não bloqueante) e o seu nível de persistência 

(problema contornável) [185][256][257]. A combinação dos fatores identificados numa escala 

única visa conferir ao utilizador um mecanismo de avaliação dos problemas de usabilidade que 

estipule a sua prioridade de resolução e simplifique o processo de decisão implícito à seleção dos 

problemas a solucionar [256]. 

3.3.2.1. Escala de Jakob Nielsen 

Em 1993, Nielsen recomendou uma escala de 0 a 4 para quantificar a severidade dos problemas 

identificados (vide Tabela 21) [185][256][257]. 

Tabela 21: Escala de severidade proposta por Jakob Nielsen. 

Nível Classificação Descrição 

0 N/A Não se enquadra como problema de usabilidade. 

1 Warning 
Problema estético a solucionar na existência de tempo e recursos no 

projeto. 

2 Minor Fix com prioridade baixa a implementar. 

3 Major Fix com prioridade alta a implementar. 

4 Crítico Fix obrigatório antes do produto ser colocado em produção. 

3.3.2.2. Escala de Joe Dumas e Ginny Redish 

Em 1994, os autores Joe Dumas e Ginny Redish propuseram uma categorização similar à de 

Nielsen (vide Tabela 22). Contudo, incluíram no processo de quantificação da severidade um 

quarto fator, a dimensão local e global do problema identificado na interface com o 

produto/serviço. A inclusão impõe avaliar se o problema afeta a navegação da interface de uma 

forma global, e, se tal se constatar, o problema é crítico [258]. 
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Tabela 22: Escala de severidade proposta por Joe Dumas e Ginny Redish. 

Nível Descrição 

1 Problema impede a concretização de uma tarefa ou ação na interface. 

2 Problema cria um delay e contribui para a frustração significativa do utilizador. 

3 Problema com impacto mínimo sobre a usabilidade da interface. 

4 Problema subtil indicador de uma otimização a efetuar no futuro. 

3.3.2.3. Escala de Jeffrey Rubin e Dana Chisnell 

Em 1994, os autores Jeffrey Rubin e Dana Chisnell propuseram duas escalas de 1 a 4 de impacto 

causado (vide Tabela 23) [259] e de frequência de ocorrência (vide Tabela 24) [260]. Note-se que 

é a combinação do valor extrapolado de ambas as escalas que permite avaliar a severidade da 

lacuna de usabilidade em análise. 

Tabela 23: Escala de impacto proposta por Jeffrey Rubin e Dana Chisnell. 

Nível Classificação Descrição 

1 Irritante 

Problema ocorre de forma intermitente, contudo, é facilmente 

contornável ou depende de um standard fora do âmbito do produto. 

Note-se que nesta categoria enquadram-se problemas estéticos. 

2 Moderado 
Produto usável na maioria dos casos, mas impõe/exige esforço moderado 

por parte do utilizador para contornar o problema identificado. 

3 Severo 
Produto limitará seriamente o uso pelo utilizador, apesar das suas 

tentativas em/para usá-lo. 

4 Não usável 
Design e implementação do produto impossibilitam a sua utilização pelo 

utilizador por falta de capacidade para o manusear ou simples recusa. 

Tabela 24: Escala de frequência de ocorrência proposta por Jeffrey Rubin e Dana Chisnell. 

Nível Descrição 

1 Ocorre entre 90-100% das vezes em que o produto é utilizado. 

2 Ocorre entre 51-89% das vezes em que o produto é utilizado. 

3 Ocorre entre 11-50% das vezes em que o produto é utilizado. 

4 Ocorre entre 0-10% das vezes em que o produto é utilizado. 

3.3.2.4. Escala de Chauney Wilson 

Em 2003, o autor Chauney Wilson propôs uma escala de severidade sincronizada com a escala de 

bugs, utilizada em quality assurance (QA) no ciclo de desenvolvimento de software adotado em 

termos empresariais. Note-se que, de acordo com a abordagem estipulada, os problemas são 

analisados em termos de perda de informação, em detrimento do impacto causado na 

performance do utilizador ou no seu estado emocional [259]. A escala divide-se em 5 níveis 
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distintos e coloca os problemas de maior severidade nos níveis mais baixos, da mesma forma que 

a proposta por Joe Dumas e Ginny Redish (vide Tabela 25) [259]. 

Tabela 25: Escala de severidade proposta por Chauney Wilson. 

Nível Classificação Descrição 

1 Catastrófico 

Erro catastrófico causado pela perda irreversível de informação ou por 

danos causados no hardware/software utilizado. Note-se que o problema 

resulta em erros massivos, que impedem o utilizador de efetuar o seu 

trabalho, e numa performance que inviabiliza a concretização dos 

objetivos de negócio estipulados. 

2 Severo 
Problema severo, que compromete a performance do sistema e resulta na 

perda de informação, sem um workaround identificado. 

3 Moderado 

Problema moderado com workaround identificado, cujo efeito se traduz 

no consumo tempo de execução. Note-se que as inconsistências internas 

que acarreta, maximizam as taxas de erro, a curva de aprendizagem do 

utilizador e compromete o funcionamento expectável de funções 

importantes no sistema. 

4 Minor 

Problema de menor severidade, que resulta na perda de informação e na 

introdução de atrasos de execução de ações que comprometem o uso pelo 

utilizador. Existem violações mínimas das boas práticas estabelecidas, 

que afetam a aparência ou a perceção, causando erros reversíveis. 

5 Minimal 

Problema raro tipicamente associado a uma lacuna de consistência ou 

estética, que não resulta na perda de informação ou numa perda massiva 

de tempo de execução.  

3.3.2.5. Escala de Roff Molich e Robin Jeffries 

Em 2003, os autores Rolf Molich e Robin Jeffries propuseram uma classificação dos problemas 

de usabilidade identificados, segmentados em três escalas: impacto (vide Tabela 26), frequência 

de ocorrência (1 – Raramente, 2 – Frequentemente, 3 - Ocasionalmente) e nível de persistência 

(vide Tabela 27). A combinação dos valores extrapolados de cada uma das escalas permite 

quantificar o nível de severidade da lacuna identificada em análise [261].  

Tabela 26: Escala de impacto proposta por Roff Molich e Robin Jeffries. 

Nível Classificação Descrição 

1 Minor Atrasa brevemente o utilizador. 

2 Sério 
Atrasa significativamente o utilizador, mas permite-lhe completar a tarefa 

que se predispôs a realizar. 

3 Catastrófico Impede os utilizadores de completarem as suas tarefas.  
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Tabela 27: Escala de nível de persistência proposta por Roff Molich e Robin Jeffries. 

Nível Descrição 

1 Facilidade em identificar um workaround para contornar o problema. 

2 Utilizador apenas identifica um workarroud após múltiplas tentativas. 

3 Utilizador não identifica nenhum workaround para contornar o problema. 

Apesar do número significativo de linhas orientadoras e metodologias, a sua aplicação durante o 

ciclo de desenvolvimento é uma tarefa pesada em termos de recursos e tempo [262][263][264]. 

Fatores que normalmente contribuem para a colocação da usabilidade em segundo plano em 

projetos de natureza comercial. 

Para endereçar a problemática impõe-se uma mudança de paradigma na forma como a 

corroboração de usabilidade é aplicada em contexto real. Durante o ciclo de desenvolvimento 

existe uma fase focada sobre a execução de testes sobre o sistema dimensionado, por forma a 

garantir a sua corroboração com as especificações definidas e maximizar o seu nível de qualidade. 

Os testes constituem um ponto de entrada à corroboração da usabilidade, contudo para viabilizar 

a sua inclusão no processo de qualidade impõe-se identificar o contexto de testes cujas 

características singulares propicie a mitigação das lacunas associadas à validação da usabilidade. 

Nesse sentido impõe-se efetuar um enquadramento sobre objetivos e tipologias de testes de 

software. 
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Capítulo 4 Garantia de Qualidade 

 

Garantia de Qualidade 

O processo de validação é uma prática necessária para maximizar o nível qualidade de maturidade 

do software, que sofreu modificações processuais resultantes da massificação do uso de interfaces 

gráficas. Note-se que a estrutura adotada pela interface para representar o sistema de forma 

intuitiva se tornou um elemento determinante para a qualidade do sistema. Para corroborar o 

software dimensionado, recorre-se à execução de testes manuais e automáticos. 

Os testes manuais são um processo moroso, que requer a inclusão de especialistas nas áreas de 

testes funcionais durante o ciclo de desenvolvimento para avaliação e corroboração das 

funcionalidades desenvolvidas do ponto de vista de negócio e do utilizador final. A sua 

dependência de elementos humanos torna-o permissivo à subjetividade dos elementos 

intervenientes e, consequentemente, à imprecisão dos resultados obtidos. 

Os testes automáticos são utilizados como resposta às lacunas identificadas no processo 

manual. Caracterizam-se pela velocidade de execução, apesar do tempo inicial de setup, a longo 

termo, o tempo de execução dos testes abrangidos é menor que a mesma execução recorrendo a 

uma abordagem manual; redução de custos de execução e de recursos humanos especializados na 

área; a maximização da consistência dos resultados obtidos e da abrangência dos testes 

executados; a minimização do tempo alocado a testes manuais, o que potencia a exploração de 

novas funcionalidades no ciclo de desenvolvimento; e por requererem a utilização de ferramentas 

específicas, que conferem resultados não influenciados pela subjetividade do agente humano 

[265][266]. Apesar do potencial inerente à sua aplicação, a sua inclusão não descarta na 

totalidade a continuidade do processo manual no ciclo de desenvolvimento. Apenas visa 

minimizar o esforço associado à corroboração do software dimensionado, por aplicação de 

mecanismos apropriados em função das características dos casos de teste visados. Normalmente 

o seu âmbito aplicacional foca-se sobre a corroboração de caminhos críticos no sistema, 

complexos de aceder manualmente ou que requerem um tempo significativo para a sua conclusão, 

funcionalidades usadas com frequência pelos utilizadores, execução de testes de carga, operações 

padrão no sistema – operações de pesquisa, preenchimento de formulários com uma 

multiplicidade de campos, mensagens de validação aquando da introdução de informação 

inválida, verificação de outputs, cujo valor implica cálculos matemáticos com um determinado 

nível de precisão [265]. Adicionalmente a sua adoção não é isenta de lacunas que tipicamente 

condicionam a eficiência do processo de qualidade. De acordo com a literatura, são enumeradas 

as seguintes lacunas: a falsa sensação de qualidade de produto - os testes dimensionam-se para 

corroborar a implementação definida, e habitualmente não contemplam todo o espectro de 

condições a que o produto pode ser exposto; limitada fiabilidade dos resultados obtidos - a 

multiplicidade de fatores que condicionam a estabilidade dos resultados obtidos; o nível de 
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esforço e recursos impostos pela sua manutenção - os testes são blocos estruturais do sistema, 

pelo que a sua atualização e evolução efetuar-se-ão a par com o sistema e os requisitos 

estabelecidos; detetabilidade limitada, normalmente identificam um menor número de erros 

quando comparados com a execução de testes exploratórios; e a ausência de interação com o 

utilizador descarta o seu feedback e as suas reações durante a interação com a interface do 

processo avaliativo. Note-se que os testes automáticos abrangem um conjunto específico de 

caminhos críticos e de condicionantes pré-definidas. A sua execução contínua aliada à 

imutabilidade de caminhos críticos e condições afetas, motiva a deteção cada vez menor de 

defeitos, uma vez que correções são implementadas no decorrer do processo [265][267]. 

A automação dota utilizadores de mecanismos aplicáveis a múltiplas tipologias de testes - 

funcionais, usabilidade, segurança, performance, regressão, entre outros. No enquadramento da 

tese focou-se a sua adoção em testes de usabilidade, que requerem interação com a interface 

gráfica. A automação de testes sobre a interface gráfica é uma temática prevista nas boas práticas 

de desenvolvimento e visam cobrir condições não reproduzíveis ou identificáveis pelos testes de 

baixo nível16 [207]. A sua relação inequívoca com os testes de usabilidade introduz desafios à 

automatização do processo de corroboração de usabilidade inerentes às características singulares 

das interfaces gráficas e dos mecanismos de interação subjacentes: o tempo de execução; e a 

multiplicidade e complexidade dos estados da interface, que condicionam a apresentação e 

modelação em termos de testes dos seus elementos [207]. Considerando os desafios 

discriminados impõe-se identificar a viabilidade e os ganhos associados à aplicação de 

automatismos em testes de usabilidade, concretamente sobre o processo de avaliação heurística. 

4.1. Avaliação heurística automatizada 

No contexto específico de usabilidade a sua adoção no processo de avaliação heurística acarreta 

um conjunto de vantagens a realçar: a minimização dos custos associados ao processo de 

avaliação, através da eliminação de atividades morosas como o registo manual de interações do 

utilizador; a identificação consistente de erros de múltiplas tipologias, através da comparação dos 

modelos de interação com os padrões comportamentais do utilizador para deteção de desvios em 

relação aos resultados expectáveis; a maximização do número de funcionalidades cobertas pelos 

testes; o fornecimento de mecanismos para execução de uma comparação inequívoca entre 

designs, promovendo a exploração de novas alternativas em termos de look and feel para a 

interface a dimensionar; a maximização da capacidade de previsão de erros que advenham dos 

designs estipulados; e a minimização da dependência de especialistas na área de usabilidade 

durante a fase de design, através do fornecimento de ferramentas práticas que confiram a pessoas 

não especializadas na área mecanismos de avaliação dos caminhos críticos [266][268][269]. 

Apesar da multiplicidade de vantagens inerentes a sua inclusão no processo de avaliação de 

usabilidade é um complemento e não um substituto aos testes manuais aplicados [268], uma vez 

 

16 Testes unitários e de integração usados para validar a lógica de negócio implementada. 
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que existem métricas de natureza qualitativa e subjetiva, como a experiência do utilizador ou 

índice de satisfação do utilizador, não mensuráveis por automatismos. 

Note-se que os ganhos subjacentes à inclusão de automatismos no processo de avaliação 

heurístico motivou um esforço por parte da comunidade académica e industrial na criação de 

ferramentas de interação com a interface, que dotassem programadores e utilizadores finais de 

mecanismos para corroborar a usabilidade do produto focado. As ferramentas segmentam-se em 

quatro categorias: 

• Baseadas no modelo de interação do utilizador final - Abordagem focada sobre a 

extração de informação necessária para o processo de análise de usabilidade a partir de 

interações do utilizador. A análise estabelece um paralelismo entre as amostras 

recolhidas e as interações consideradas ótimas no contexto aplicacional visado ou com 

potenciais lacunas de usabilidade. Tipicamente o processamento das amostras recolhidas 

é delegado para um servidor remoto. Contudo a morosidade na apresentação das lacunas 

de usabilidade identificadas impôs em aplicações recentes uma reformulação da 

arquitetura das soluções definidas, de modo que a carga subjacente à análise das 

interações recolhidas fosse dividida entre servidor e cliente. Note-se que a aplicabilidade 

da abordagem discriminada impõe um conjunto de utilizadores reais ou representativos 

do público-alvo visado e a interface com os objetos e ações de navegação definidas. O 

condicionalismo imposto à fiabilidade dos resultados obtidos pela multiplicidade de 

contextos aplicacionais, aliado ao número significativo de amostras a adquirir para 

viabilizar o processo de avaliação são as duas principais lacunas a considerar na adoção 

de soluções desta tipologia [266][270][271][272][273]; 

• Baseadas na corroboração de métricas - Abordagem focada sobre a definição e 

quantificação de métricas de usabilidade, baseadas na corroboração de linhas 

orientadoras de design presentes na literatura. A sua independência de amostras de 

interação com a interface aliada à ausência de intervenção de utilizadores reais no 

processo são fatores que contribuem para a sua aplicação num estágio inicial de 

desenvolvimento. Apesar da correlação demonstrada com resultados obtidos por 

execução de testes manuais, a ausência de consideração da influência de fatores, como o 

contexto de uso ou tipo de tarefa a executar pelo utilizador nas métricas aplicadas, aliado 

à dependência de um profissional na área, condiciona a sua adoção para a totalidade de 

casos de uso e como um substituto efetivo para as abordagens de testes manuais típicas 

[266][270][271]; 

• Baseadas no modelo de interação artificial - Abordagem que colmata as lacunas 

identificadas nas soluções anteriores, através da aplicação de mecanismos de IA 

(Inteligência Artificial) para dimensionamento de um modelo de interação adotado no 

processo avaliativo, independente da participação de um utilizador real e que contempla 

as tarefas executadas e o contexto de uso. Apesar do esforço inerente à criação, treino e 

adaptação dos modelos discriminados ao contexto aplicacional focado, relacionados com 
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a natureza e complexidade da informação envolvida e o custo computacional associado, 

desenvolvimentos algorítmicos na área, motivaram a sua integração crescente no 

processo de avaliação de usabilidade. Contudo os desenvolvimentos não colmataram a 

totalidade de lacunas tipicamente identificadas nos algoritmos focados, a sua 

performance e escalabilidade carece de otimizações, por forma a tornar a sua adoção em 

ambiente real elegível [266][270][271][274]; 

• Híbrido – Abordagem que combina os mecanismos inerentes a cada uma das tipologias 

discriminadas - métodos de machine learning e IA para processamento de amostras de 

interações em tempo real, modelos de interações criados e treinados a partir das amostras 

recolhidas, entre outros - por forma a fornecer uma solução holística que identifique 

lacunas e proponha medidas para as mitigar em conformidade [266][270]. 

Dentro das tipologias discriminadas as ferramentas sofrem uma categorização em função do 

ambiente em que são dimensionadas e aplicadas: ambiente académico ou comercial.  

4.1.1. Ferramentas comerciais 

Em âmbito comercial destacam-se múltiplas aplicações standalone17 baseadas na aplicação de 

métricas para a corroboração de características específicas no contexto de usabilidade - a 

acessibilidade. A sua inclusão no processo de automação adveio da dificuldade e morosidade 

associadas à sua corroboração manual em termos das linhas orientadoras específicas a cada 

plataforma e da ênfase atribuída por entidades governamentais à sua corroboração [275][276]. 

As aplicações dividem-se por duas tipologias, web e mobile. 

No contexto de aplicações web, a acessibilidade é uma temática focada pela Estratégia Europeia 

para a Deficiência 2010-2020 [277][278], pelo que foi definida uma diretriz na legislação que 

impõe a conformidade com as linhas orientadoras de acessibilidade a todos os websites públicos 

até Setembro de 2020 [278]. As condicionantes impostas motivaram a adoção de ferramentas de 

análise de acessibilidade no ciclo de desenvolvimento que dotassem programadores de 

mecanismos para testar e gerar reportes de acessibilidade fidedignos. De entre as múltiplas 

ferramentas presentes no mercado, destacam-se as seguintes: 

 

17 Produtos que dotam o utilizador de mecanismos de análise que exijam o mínimo de configurações para 
executar. 
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Tabela 28: Ferramentas de análise de acessibilidade no contexto de Web. 

Nome Custo  Descrição 

Dynomapper 

[279] 
Pago 

Plataforma online de testes de acessibilidade que avalia o estado da 

página Web dimensionada baseado na corroboração das linhas 

orientadoras WCAG 1.0, 2.0 e 2.1 (nível A, AA e AAA); dota o 

utilizador de visibilidade sobre a execução dos testes de 

acessibilidade em tempo real e sobre as lacunas identificadas; e 

monitoriza a interface definida assegurando a sua evolução 

sustentável em termos de acessibilidade. 

AChecker 

[280][275] 
Gratuito 

Ferramenta online de validação da acessibilidade de uma web page, 

que gera reportes para auxiliar programadores na validação do nível 

de conformidade da interface dimensionada com múltiplas linhas 

orientadoras definidas no mercado: BITV 1.0, US Section 508, 

Stanca Act, WCAG 1.0 e WCAG 2.0 (nível A, AA e AAA). 

AATT  
(Automated 
Accessibility 
Testing Tool) 

[281] 

Gratuito 

Plataforma que fornece automatismos para execução de testes de 

acessibilidade por página da interface dimensionada, baseados na 

corroboração das linhas orientadoras WCAG 2.1. A sua utilização 

requer um conjunto de configurações adicionais, por forma a 

habilitar o seu funcionamento e adequá-lo ao contexto de utilização 

específico.  

TAW  
(Web 

Accessibility 
Test) 

[282] 

Gratuito 

Ferramenta online de validação da acessibilidade de uma web page, 

composta por um mecanismo de análise compatível com HTML, 

CSS e JavaScript. Os reportes gerados corroboram o estado da 

interface e dos conteúdos apresentado em termos das linhas 

orientadoras WCAG 2.0 a quatro níveis: percetibilidade, 

operacionalidade, clareza e robustez. 

No contexto de aplicações mobile, a corroboração de acessibilidade apresenta múltiplos 

desafios que advêm da resolução dos dispositivos, da multiplicidade de plataformas e versões de 

sistemas operativos inerentes. Nesse sentido, a análise focar-se-á sobre os sistemas operativos 

proeminentes no mercado, Android e iOS, e exclusivamente sobre o desenvolvimento nativo em 

ambas as plataformas [276]. Adicionalmente, as ferramentas segmentar-se-ão de acordo com o 

utilizador a que se destinam (vide Tabela 29 e Tabela 30). 
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Tabela 29: Ferramentas de análise de acessibilidade no âmbito de Android. 

Utilizador 
alvo 

Nome Descrição 

Todos 
Accessibility 

Scanner 

[283] 

Aplicação que usa a Accessibility Test Framework para analisar e 

fornecer sugestões para otimizar a acessibilidade da interface 

dimensionada. Sugestões que visam corroborar as linhas 

orientadoras de Material Design, em termos de como labels, itens 

clicáveis, contraste, entre outras propriedades aplicar-se-iam. 

Todos 

UI 
Automator 

Viewer 

[284] 

Ferramenta que dota o utilizador de uma interface para analisar os 

componentes dos layouts da aplicação dimensionada. A análise 

confere ao utilizador mecanismos de inspeção da estrutura 

hierárquica e das propriedades dos layouts dimensionados. 

Programadores 

Android 
Studio 
Linter 

[285] 

Ferramenta integrada no Android Studio IDE que analisa o código 

fonte e expõe potenciais bugs, falhas de segurança, erros 

ortográficos, erros estilísticos entre outros. A sua abrangência 

fornece aos programadores uma visão geral de potenciais 

problemas de acessibilidade nos layouts dimensionados, que 

deverão ser endereçados. 

Programadores 
Google Play 

[286] 

Ferramenta de distribuição dos artefactos gerados fornece aos 

programadores um reporte antes do lançamento da aplicação com 

o resultado dos testes efetuados. Especificamente a Google Play 

executa uma bateria de testes de acessibilidade nos quais são 

analisados os seguintes parâmetros: 

• Tamanho da área clicável – O tamanho da área clicável dos 

elementos interativos nos layouts da aplicação estarão em 

conformidade com os valores discriminados pelas linhas 

orientadoras de Material Design; 

• Contraste – A proporção entre a cor dos textos e a cor de 

background aplicar-se-á de acordo com as boas práticas 

específicas à plataforma; 

• Descrições dos elementos – Cada elemento conterá uma 

descrição sobre o seu conteúdo e o objetivo no contexto do 

layout em que se enquadra; 

• Implementação – A identificação de elementos de UI que 

dificultam o processo de interpretação dos componentes de 

layout pelos serviços de acessibilidade da plataforma. 
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Tabela 30: Ferramentas de análise de acessibilidade utilizadas no âmbito de iOS. 

Utilizador 
alvo 

Nome Descrição 

Programadores 

XCode 
Accessibility 

Inspector 

[287] 

Ferramenta de avaliação da acessibilidade da interface 

dimensionada, que dota programadores de visibilidade sobre as 

propriedades, valores, ações e posições relativas dos componentes 

do layout definido; fornece feedback sobre o comportamento de 

cada componente discriminado com determinados serviços de 

acessibilidade, como o VoiceOver; e identifica atuais lacunas de 

acessibilidade na interface dimensionada. 

Todos 

WCAG 
Accessibility 

Checklist 

[288] 

Aplicação de avaliação de acessibilidade com funcionalidades que 

reporte para auxiliar o utilizador no dimensionamento da interface 

e na sua corroboração com os três níveis de acessibilidade (A, AA 

e AAA) subjacentes às linhas orientadoras WCAG 2.0. Note-se que 

para assegurar a conformidade com as linhas orientadoras 

definidas a aplicação identifica lacunas de acessibilidades, sugere 

potenciais soluções a aplicar, explica cada linha orientadora 

detalhadamente e dota o utilizador de um histórico do progresso. 

Todos 
Color 

Contrast 

[289] 

Aplicação que mede o contraste de cores da interface 

dimensionada, por forma a verificar se as escolhas definidas estão 

em conformidade com as recomendações inerentes ao WCAG-2.0. 

Adicionalmente sugere ao utilizador alternativas que corroborem 

os limites de contraste admissíveis. 

Em complemento às aplicações discriminadas existem frameworks direcionadas a 

programadores fornecidas pelos fabricantes, que visam dotá-los de mecanismos de baixo nível 

para execução de testes sobre as interfaces gráficas e análise de determinadas métricas de 

usabilidade. Entre as quais destacam-se frameworks, como o Expresso e UIAutomator em 

Android (vide Tabela 31); e a UBKAccessibilityKit [290] para iOS, que avalia cada componente da 

interface dimensionada com o qual o utilizador interage em runtime, com base num conjunto pré-

definido de métricas: contraste da cor dos textos, da tonalidade e backgrounds; tamanho mínimo; 

existência de labels, hints, traits e valores de acessibilidades; suporte a blocos de texto com 

tamanhos dinâmicos, entre outros. A utilização das frameworks identificadas depende de acesso 

ao código fonte da interface. Note-se que existem alternativas para a execução de testes sobre a 

interface sem uma dependência explícita do código fonte, como o Appium [291], Robotium [292], 

Selendroid [293], MonkeyRunner [294], Calabash [295], KIF (Keep It Functional) [296] e 

Monkey Talk [297]. Contudo, nenhuma é mencionada na literatura no contexto que alie 

automação a usabilidade. 
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Tabela 31: Ferramentas de análise de acessibilidade utilizadas no contexto de testes manuais. 

Nome Descrição 

Espresso 

[298] 

Dependência para execução de testes instrumentais, que permite a interação com os 

componentes da interface e corroborar a ocorrência de comportamentos mediante 

determinadas condições. A dependência contém uma Accessibility Test Framework 

para identificação de lacunas de acessibilidade e usabilidade na aplicação 

dimensionada. 

Robolectric 

[299] 

Dependência para execução de testes ao código acoplado à framework de Android na 

JVM. De forma similar a biblioteca fornece mecanismos de análise da acessibilidade 

da aplicação dimensionada, contudo as suas características singulares colocam 

limitações inerentes ao processo de análise que advêm da forma como o ambiente de 

Android é simulado para garantir a execução de testes em classes específicas ao 

sistema operativo. 

4.1.2. Ferramentas académicas 

Em âmbito académico existe uma multiplicidade de soluções vigentes segmentáveis pelas 

tipologias discriminadas anteriormente. 

4.1.2.1. Baseadas no modelo de interação do utilizador final 

No contexto de interfaces web em 2019, os autores Rafael Fontinele Ribeiro et al. [16] 

propuseram uma abordagem para a identificação e análise automática dos indicadores de lacunas 

de usabilidade, através da amostragem das interações do utilizador em ambiente de produção. 

Note-se que a abordagem visa mitigar o custo e complexidade associada à recolha das interações 

do utilizador durante a execução de testes de usabilidade. 

Em 2020, os autores María Isabel Limaylla Lunarejo et al. propuseram um automatismo focado 

sobre a identificação de indicadores de lacunas de usabilidade em aplicações Web em contexto 

mobile. O mecanismo inclui um bloco de identificação dos padrões normalmente associados aos 

indicadores definidos no contexto das interações estabelecidas entre o utilizador e a interface 

[262]. 

No contexto de interfaces mobile em 2017, os autores Xavier Ferre et al. propuseram uma 

extensão da funcionalidade do Google Analytics, para armazenar as ações executadas pelo 

utilizador, no âmbito do processo de avaliação de usabilidade. A solução baseia-se na identificação 

de tarefas e eventos a avaliar, implementação da funcionalidade de logging na aplicação cliente e 

análise da informação resultante do processo de amostragem por aplicação de algoritmos de data 

mining para identificar os padrões de utilização da aplicação e compará-los com as expectativas 

definidas [13]. 

Em 2019, os autores Silvio Barra et al. propuseram uma metodologia para automação de testes 

de usabilidade em etapas iniciais do ciclo de desenvolvimento, baseada no paralelismo entre as 

interações de designers e utilizadores finais em mockup interfaces para identificação das 



 109 

discrepâncias entre os modelos de interação discriminados. O seu princípio de funcionamento é 

suportado por uma ferramenta, o PlatoS, que recolhe a sequência de ações executáveis em cada 

mockup, recolhe as interações do utilizador e identifica lacunas de usabilidade baseadas na 

informação amostrada [300].Em 2020, os autores JongWook Jeong et al. propuseram uma 

framework focada sobre a automatização de uma etapa dos testes de usabilidade, a amostragem 

das interações do utilizador. A sua implementação divide-se em dois blocos funcionais: um bloco 

de identificação, que regista uma nova interação quando é detetada uma modificação ao nível da 

interface; e um bloco de mapeamento que processa as interações resultantes da amostra e 

apresenta-as de forma gráfica para uma posterior análise por profissionais na área [263]. No 

mesmo ano os autores Kateryna Sergieieva et al. propuseram uma framework focada sobre a 

identificação de anomalias nas interações do utilizador com aplicações mobile [301]. 

Funcionalidade adaptada para smartwatchs pelos autores Steffen Zenker e Sebastian Hobert 

para dotar os profissionais de usabilidade de automatismos negligenciados neste contexto [302]. 

4.1.2.2. Baseadas na corroboração de métricas 

No contexto de interfaces web em 2017, os autores Jevgeni Marenkov et al. propuseram uma 

ferramenta que recorreu à Selenium Web Driver, para corroborar a interface ao nível de um 

conjunto específico de linhas orientadoras de design relacionadas com acessibilidade, 

mecanismos de introdução e apresentação de informação, navegação, assistência ao utilizador, 

transmissão e proteção da informação fornecida, entre outros [303]. 

Em 2019, o autor Markus Virtanen usou a Robot Framework para automatização de testes de 

usabilidade. O estudo visava estabelecer um paralelismo entre o uso da automação e da 

abordagem manual tradicional na corroboração das linhas orientadoras de consistência 

associadas aos princípios de Jakob Nielsen, localização e conteúdo de elementos comuns a 

múltiplos ecrãs na interface focada. Adicionalmente, o autor expôs um grupo de utilizadores finais 

à interface para identificar se os elementos não identificados pelo utilizador corroboravam os 

elementos identificados pelas abordagens estipuladas [17]. No mesmo ano, os autores Gabriel 

Elías et al. propuseram um sistema que visa auxiliar programadores e profissionais especializados 

na área, na avaliação de usabilidade de interfaces web, cujo princípio de funcionamento se baseia 

na corroboração de métricas definidas, como as de Torres-Burriel, para identificação de lacunas 

de usabilidade [304]. 

Em 2020, o autor Franziska Trojahn propôs uma solução enquadrada com as condicionantes 

típicas em ambiente empresarial, restrições em termos financeiros e de recursos especializados, 

para auxiliar com a avaliação de usabilidade de uma interface. Numa análise das abordagens 

discriminadas na literatura, o autor concluiu que as abordagens baseadas na corroboração de 

métricas se adequavam aos objetivos estipulados. Porém, a discrepância significativa entre as 

métricas vigentes e as necessidades do utilizador final impôs a definição de um novo conjunto 

adaptado às linhas orientadoras de usabilidade [305].  
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No contexto de interfaces mobile em 2018, os autores Neeraj Mathur et al. propuseram uma 

framework que efetua uma análise de código estática e corrobora um conjunto pré-definido de 

linhas orientadoras, por forma a identificar lacunas funcionais de usabilidade e sugerir 

otimizações para as colmatar em conformidade. A sua utilização impõe o fornecimento do 

artefacto ou do código fonte da aplicação dimensionada e a definição em formato XML das linhas 

orientadoras associadas ao caso de teste a executar. Através da informação fornecida, o motor de 

validação e de recomendações geram o reporte para o utilizador [306]. 

Em 2021, os autores Daniel Ripalda et al. [19] propuseram uma ferramenta que correlaciona 

métricas de usabilidade estabelecidas na literatura com o feedback extrapolado de forma 

automática dos questionários de LINKERT efetuados à equipa de desenvolvimento, para dotar 

designers, programadores e especialistas no campo de usabilidade de mecanismos para avaliar as 

interfaces dimensionadas, identificar as consequências no processo de interação inerentes às 

alterações nos componentes da interface e fornecer recomendações para otimizar os resultados 

obtidos. 

4.1.2.3. Baseada na definição de modelos de interação artificiais 

Em 2019, os autores Solomon A. Adepoju et al. propuseram uma framework que combina o 

mecanismo de decisão Multi Criteria Decision Making (MCDM) com técnicas de inteligência 

artificial (redes neuronais e Fuzzy analysis) para avaliar a usabilidade de interfaces web. O 

processo avaliativo contempla critérios como velocidade, navegação, curva de aprendizagem, 

conteúdo, acessibilidade, componente estética e segurança [307]. 

Em 2020, os autores Miroslav Bures et al. propuseram um crawler especializado para geração do 

modelo de interação no contexto de aplicações para smart tv [308]. Modelo que dota o utilizador 

de uma forma de quantificar a viabilidade e esforço associados à execução de cada ação 

identificada na interface, e, consequentemente, corroborá-lo em termos de usabilidade. 

Em 2021, os autores Kashyap Todi et al. propuseram uma abordagem que simula múltiplas 

adaptações aplicáveis na interface dimensionada e avalia-as através de modelos preditivos [274]. 

Nesse sentido visa-se identificar as adaptações com maior impacto sobre a usabilidade do 

produto.  

4.1.2.4. Híbrida 

Em 2017, os autores Artur Kronbauer et al. propuseram uma abordagem híbrida de avaliação de 

usabilidade de aplicações mobile, baseada na monitorização e amostragem das interações do 

utilizador, da informação contextual e de métricas de usabilidade. Note-se que a solução dota o 

utilizador de uma infraestrutura para implementar e integrar o modelo definido com qualquer 

aplicação Android [309].  

Numa análise da literatura identificaram-se 102 artigos científicos relacionados com a temática 

de automação da usabilidade e segmentaram-se por cinco categorias: baseadas no modelo de 
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interação definido pelo utilizador final, na corroboração de métricas, na corroboração de um 

modelo de interação definido artificialmente, híbrido e outros [171], [180], [216], [266], [267], 

[269], [272], [300], [304], [305], [307]–[396], [273], [397] e [19]. Em termos temporais as 

amostras estendem-se do ano de 1997 a 2021, sendo que a primeira solução proposta se foca sobre 

a recolha das interações do utilizador. A ênfase sobre usabilidade, aliada às lacunas associadas às 

metodologias tradicionais adotadas na sua avaliação potenciou a procura dos mecanismos 

automáticos discriminados de forma proeminente a partir do ano de 2010. 

 

Fig. 15: Tipos de automatismos desenvolvidos para a metodologia heurística entre 1997 e 2021. 

Legenda 

Outros; 
Baseado no modelo de interação definido pelo utilizador; 
Baseado na corroboração de métricas; 
Baseado no modelo de interação definido artificialmente; 
Híbrido. 

 

Considerando os resultados obtidos, conclui-se que as abordagens híbridas e as baseadas na 

corroboração de métricas apresentam menor taxa de adoção para automatizar o processo de 

avaliação de usabilidade.  
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Fig. 16: Distribuição de cada solução apresentada na literatura por cada categoria discriminada. 

Legenda 

Outros; 
Baseado no modelo de interação definido pelo utilizador; 
Baseado na corroboração de métricas; 
Baseado no modelo de interação definido artificialmente; 
Híbrido. 

 

No contexto das abordagens baseadas na corroboração de métricas, as 22 soluções identificadas 

apresentam a seguinte distribuição em termos de métricas aplicadas: 

 

Fig. 17: Distribuição por tipologia das métricas focadas nas soluções identificadas. 
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Considerando os resultados obtidos, constata-se uma ênfase sobre a adoção de métricas de 

acessibilidade; métricas customizadas para a solução dimensionada, focadas sobre componentes 

estéticas, de navegação e conteúdo; e métricas research-based. Apesar de a sua aplicabilidade 

potenciar a identificação de lacunas de usabilidade na interface dimensionada, a especificidade 

do contexto de atuação das métricas restringe a sua abrangência na totalidade de linhas 

orientadoras definidas na literatura.  

Para maximizar a fiabilidade da ferramenta dimensionada, impõe-se aliar a aplicação das 

métricas identificadas orientadas a problemáticas específicas com as linhas orientadoras de 

design automatizáveis. A automatização das linhas orientadoras visa maximizar o âmbito de 

atuação da ferramenta, para que não se restrinja a características específicas de usabilidade. A 

sua parametrização surge como a resposta para potenciar a sua automatização e criação de uma 

solução híbrida que analisa objetos e ações na interface. 

Apesar de no contexto específico de e-health a automatização processual de metodologias de 

usabilidade não ser uma prática comum [398], os benefícios associados ao seu uso impõem a sua 

consideração, mediante uma análise prévia sobre as restrições impostas pela metodologia a 

automatizar. 
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Capítulo 5 Execução prática 

 

Execução prática 

A avaliação de usabilidade de uma determinada interface segmenta-se em duas componentes: 

direcionada ao avaliador, que visa corroborar a interface dimensionada com base nas linhas 

orientadoras de usabilidade aplicáveis ao contexto aplicacional discriminado; e direcionada ao 

utilizador final, que requer uma colaboração direta e efetiva entre avaliador e utilizador para 

extrapolação de feedback necessário à mitigação de lacunas de usabilidade na interface 

dimensionada (como a utilização de inquéritos, metodologias de testes, entre outros). Neste caso 

focar-nos-emos sobre uma análise heurística das interfaces dimensionadas. 

5.1. Caso de uso 

A identificação de lacunas, condicionantes e fatores que promovem a usabilidade requerem uma 

análise detalhada, aplicando as metodologias vigentes. Nesse sentido, recorrer-se-ão a duas 

tipologias de soluções e-health, como casos de estudo para extrapolação da informação necessária 

à análise definida: soluções comerciais estabelecidas no mercado; e protótipos, representações 

visuais do produto real que visam fornecer flexibilidade e rapidez de desenvolvimento na fase 

inicial de implementação, por forma a analisar a viabilidade de múltiplas abordagens para 

representação de uma mesma ação na interface para o utilizador. 

5.1.1. Doctor Helper 

O Doctor Helper surgiu como um esforço na criação de um protótipo que replicasse 

funcionalidades identificadas em aplicações em ambiente real, por forma a expor o processo de 

desenvolvimento aos desafios (técnicos e funcionais) e condicionantes inerentes ao contexto 

aplicacional visado. Nesse sentido, impôs-se estabelecer o paralelismo entre múltiplas aplicações 

na área em contexto (1) académico e (2) comercial, por forma a identificar funcionalidades 

típicas neste tipo de aplicações. Um total de dezasseis soluções foram analisadas (vide Tabela 32 

e Tabela 33). 
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Tabela 32: Funcionalidades dos ecossistemas AAL discriminados. 

# Tipo Funcionalidades 

[81] 1 

• Execução de login; 

• Apresentação de valores amostrados dos múltiplos sensores. Note-se que a 

apresentação da informação em formato de gráfico está restrita à interface web; 

• Apresentação da página de contacto do fabricante. Note-se que a sua 

apresentação está restrita à interface web; 

• Geração de notificações sobre a qualidade do ar. 

[399] 1 

• Apresentação da informação gerada pelo processo de classificação dos sensores 

de posição; 

• Geração de notificações para informar o cuidador sobre a localização do 

paciente. 

[400] 1 
• Apresentação dos valores recolhidos pelos múltiplos sensores; 

• Geração de notificações sobre a qualidade do ar. 

[401] 1 
• Apresentação dos valores amostrados dos múltiplos sensores no formato de 

gráfico. 

[402] 1 

• Execução de login; 

• Apresentação dos valores amostrados de múltiplos sensores; 

• Apresentação do profile do utilizador. Note-se que a funcionalidade está restrita 

à plataforma interna da instituição hospitalar; 

• Apresentação dos pacientes sob a forma de uma lista, na qual são discriminadas 

as anomalias identificadas. Note-se que a funcionalidade está restrita à 

plataforma interna da instituição hospitalar; 

• Geração de notificações para informar os intervenientes da anomalia 

identificada. 

[403] 1 • Apresentação dos valores amostrados de múltiplos sensores. 

[404] 1 • Apresentação dos valores amostrados por múltiplos sensores. 

[405] 1 
• Introdução manual de um lembrete; 

• Apresentação dos lembretes registados. 

[406] 1 
• Gestão da medicação tomada; 

• Geração de reportes. 

[407] 1 

• Monitorização dos níveis de glucose no sangue; 

• Gestão da medicação tomada; 

• Partilha de amostras recolhidas com o profissional médico; 

• Geração de reportes; 

• Apresentação dos valores amostrados em formato de gráfico; 

• Apresentação de um conjunto de FAQs relacionadas com a doença em foco. 

[408] 1 

• Registo da pulsação cardíaca e dos níveis de dor após a conclusão do percurso 

definido; 

• Apresentação no mapa da rota a ser seguida pelo utilizador. 

[409] 2 

• Apresentação do histórico das amostras do sensor ECG; 

• Registo das medições do utilizador; 

• Apresentação da informação recolhida pelo dispositivo Kardia. 
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Tabela 33: Funcionalidades dos ecossistemas AAL discriminados (cont.). 

# Tipo Funcionalidades 

[410] 2 

• Registo dos níveis de glucose, medicação e refeições tomadas pelo utilizador; 

• Apresentação das modificações em termos de açúcar no sangue e hidratos de 

carbono consumidos. 

[411] 2 

• Apresentação da localização do paciente; 

• Apresentação do estado da bateria do dispositivo; 

• Geração de notificações para informar o cuidador da ocorrência de um evento 

anómalo. 

[412] 2 

• Execução de login; 

• Geração de reportes; 

• Geração de notificações para informar o utilizador para efetuar uma medição; 

• Apresentação das medidas em termos de valor absoluto; 

• Apresentação do histórico de medidas na forma gráfica; 

• Execução de medidas do batimento cardíaco; 

• Apresentação de um conjunto de FAQs relacionadas com batimento cardíaco. 

[413] 2 

• Execução de login; 

• Geração de reportes; 

• Geração de notificações para informar o utilizador para efetuar uma medição; 

• Apresentação das medidas em termos de valor absoluto; 

• Registo de medições de glicemia, carboidratos consumidos entre outros. 

Note-se que seis funcionalidades que surgem de forma recorrente nas soluções discriminadas 

(vide Fig. 18). Cada funcionalidade é descrita a um nível macro, por forma a abstrair da 

especificidade inerente em que cada aplicação é utilizada (monitorização da qualidade do ar, 

batimentos cardíacos entre outros). 

 

Fig. 18: Distribuição das funcionalidades num espaço amostral de dezasseis soluções. 

Legenda 

1 - Login e logout;  

2 – Apresentação da informação amostrada de múltiplos sensores; 

3 – Apresentação de um histórico com a informação amostrada até à data presente;  

4 – Registo de medições;  

5 – Geração de notificações para informar os intervenientes de eventos anómalos; 

6 – Geração de reportes. 
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As funcionalidades identificadas auxiliaram na definição do protótipo dimensionado, de modo a 

garantir a criação de uma representação fidedigna de um ecossistema AAL passível de existir em 

ambiente académico e/ou comercial. 

O protótipo foi desenvolvido no âmbito de uma aplicação web através da Vue framework, pela 

curva de aprendizagem implícita comparativamente com outras frameworks (React e Angular) 

no mercado. Para maximizar o nível de aproximação da interface dimensionada ao ambiente real, 

optou-se por criar um backend de suporte que expõe um conjunto de serviços com informação 

dummy para ser consumida. Adicionalmente a criação do protótipo efetuou-se antes da 

consciencialização do autor relativamente às boas práticas de usabilidade a adotar durante o ciclo 

de desenvolvimento, por forma a replicar as mesmas condições no que respeita a conhecimentos 

de boas práticas de usabilidade por parte da equipa de desenvolvimento em ambiente real. 

De acordo com as funcionalidades identificadas criaram-se quatro ecrãs: login, timeline, sensores 

e configurações. 

5.1.1.1. Ecrã de login 

O ecrã dota o utilizador de mecanismos de recuperação, criação e autenticação da conta impostos 

pela gestão da sessão no sistema (vide Fig. 19). Cada mecanismo detém uma secção independente: 

• Autenticação do utilizador - Secção na qual o utilizador coloca as suas credenciais de 

acesso à sua conta (vide Fig. 20); 

• Recuperação de senha - Secção na qual o utilizador solicita ao sistema a redefinição 

da sua senha, por envio do link de modificação da senha para o email associado à sua 

conta (vide Fig. 21); 

• Criação de conta do utilizador - Secção na qual é solicitado ao utilizador o 

fornecimento de múltiplas informações necessárias ao registo no sistema. Dada a 

natureza diversificada de informação requisitada, são apresentados três formulários: 

identificação pessoal, no qual os detalhes gerais (como o nome, o número de BI, idade 

entre outros) são solicitados (vide Fig. 22); detalhes de contacto, nas quais dados de 

localização (como o seu país de origem, a sua cidade e a sua morada) são solicitados (vide 

Fig. 23); e detalhes da conta, na qual o utilizador define as credenciais de acesso, como o 

email, username e senha (vide Fig. 24). 
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Fig. 19: Diagrama de blocos do ecrã de login. 

 

Fig. 20: Ecrã de login. 

 

Fig. 21: Ecrã de recuperação da senha. 
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Fig. 22: Secção de identificação pessoal do utilizador no ecrã de criação da conta. 

 

Fig. 23: Secção de dados de localização do utilizador no ecrã de criação da conta. 

 

Fig. 24: Secção de detalhes da conta do utilizador no ecrã de criação da conta. 

5.1.1.2. Ecrã da timeline 

O ecrã surge no seguimento da autenticação do utilizador na plataforma e visa dotá-lo de 

mecanismos de visualização das medições efetuadas sob a forma de uma linha temporal (vide Fig. 

25 e Fig. 26). 

 

Fig. 25: Diagrama de blocos do ecrã da timeline. 
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Fig. 26: Ecrã da timeline. 

5.1.1.3. Ecrã dos sensores 

O ecrã dota o utilizador de mecanismos para visualizar e aceder às opções de manuseamento dos 

sensores existentes no seu ecossistema (vide Fig. 27). A informação de identificação e de estado 

dos sensores é apresentada sob a forma tabelar (vide Fig. 28). Cada entrada na tabela possui uma 

coluna de ações de manuseamento, na qual são apresentadas quatro opções específicas para o 

sensor em causa: visualização de detalhes, edição, remoção ou solicitação de feedback ao 

assistente sobre o estado do sensor. O conjunto de mecanismos subjacentes às opções de 

visualização e edição impuseram a criação de secções específicas. 

• Visualização de detalhes - Secção na qual o utilizador visualiza as medições efetuadas 

na forma tabelar (vide Fig. 29) ou gráfica (vide Fig. 30). Em termos de funcionalidades 

secundárias o utilizador é dotado de opções para filtrar os resultados obtidos por um 

intervalo temporal, para selecionar o formato no qual a informação é apresentada e para 

auxiliá-lo através de um assistente que o contextualiza com uma descrição áudio do 

objetivo da secção; 

• Edição de detalhes  - Secção na qual o utilizador efetua o manuseamento do sensor em 

termos de edição de informações de identificação e gestão de notificações (vide Fig. 31); 

visualização e resolução de eventos anómalos detetados durante a sua utilização (vide Fig. 

32); e execução de medições (vide Fig. 33). Para efeitos de suporte associado a cada 

mecanismo discriminado, é fornecida uma opção de ajuda, na qual o assistente é 

despoletado para contextualizar o utilizador com o propósito do mecanismo focado. 
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Fig. 27: Diagrama de blocos do ecrã dos sensores. 

 

Fig. 28: Ecrã geral dos sensores. 

 

Fig. 29: Secção de visão tabelar do ecrã de visualização de detalhes. 
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Fig. 30: Secção de visão gráfica do ecrã de visualização de detalhes. 

 

Fig. 31: Secção de modificação de dados do ecrã de edição de detalhes. 

 

Fig. 32: Secção de resolução de problemas do ecrã de edição de detalhes. 
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Fig. 33: Secção de resolução de problemas do ecrã de edição de detalhes. 

5.1.1.4. Ecrã de configurações 

O ecrã dota o utilizador de mecanismos para manusear as configurações do sistema (vide Fig. 34). 

Cada mecanismo ficou associado a uma secção distinta: 

• Geral – Secção na qual o utilizador é dotado de mecanismos customização do look and 

feel da plataforma (tipo de fonte, tamanho de letra, entre outros) para efeitos de 

acessibilidade (vide Fig. 35); 

• Perfil – Secção na qual o utilizador edita o perfil definido durante o processo de registo 

da conta (vide Fig. 36);  

• Equipamento – Secção na qual é conferido ao utilizador um mecanismo de visualização 

em formato tabelar de todos os gateways utilizados pelo ecossistema, e respetivos 

sensores. A informação do gateway apresentada resume-se ao nome atribuído e ao seu 

estado de funcionamento (vide Fig. 37); 

• Notificações – Secção na qual é conferido ao utilizador um mecanismo para visualizar 

em formato tabelar o sumário das notificações configuradas por cada sensor (vide Fig. 

38). A descrição inclui o número total de notificações, o número de notificações 

pendentes e a tipologia de notificações definidas (horárias, diárias ou mensais). Em 

termos de ações associadas a cada sensor são fornecidas opções para editar (vide Fig. 39), 

visualizar (vide Fig. 40) ou remover as notificações associadas. A complexidade das duas 

opções discriminadas impôs a criação de duas subsecções: visualização, reservada para 

verificação num calendário do número de notificações por dia ou por mês, de acordo com 

a granularidade temporal selecionada pelo utilizador; e edição, reservada para 

modificação das propriedades basilares das notificações (data de início, data de fim e 

periodicidade) e redefinição das notificações geradas para o sensor discriminado. Note-

se que a subsecção de visualização confere no contexto da granularidade mensal a 

possibilidade de editar ou remover eventos de notificações específicos; 

• Gestão de informação – Secção na qual ao utilizador é conferido um controlo efetivo 

sobre toda a informação sensorial resultante da amostra pelo ecossistema. Controlo 

assegurado pela apresentação sob a forma tabelar das amostras recolhidas, organizadas 

por tipologia (peso, pressão arterial, número de passos entre outros); e pelo fornecimento 

de uma opção de remoção de amostras recolhidas por tipologia (vide Fig. 41). 



 125 

 

Fig. 34: Diagrama de blocos do ecrã das configurações. 

 

Fig. 35: Secção geral do ecrã de configurações. 
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Fig. 36: Secção do perfil do ecrã de configurações. 

 

Fig. 37: Secção do equipamento de rede do ecrã de configurações. 

 

Fig. 38: Secção de notificações do ecrã de configurações. 

 

Fig. 39: Secção de recriação do ecrã de notificações. 
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Fig. 40: Secção de visualização do ecrã de notificações. 

 

Fig. 41: Secção de gestão da informação armazenada do ecrã de configurações. 

5.1.2. SmartAL 

O SmartAL é uma plataforma dimensionada pela Altice, que visa acompanhar os utilizadores 

através do fornecimento de mecanismos de monitorização dos sinais vitais, de vídeo consulta, 

entre outros [414]. A interface é constituída por quatro ecrãs (login, obtenção da aplicação mobile, 

recuperação da senha e principal) e foi dimensionada para duas tipologias de utilizadores: 

pacientes e profissionais clínicos. As necessidades específicas a cada tipologia impuseram 

modificações no look and feel e nas funcionalidades fornecidas por cada ecrã, secção e subsecção 

implementadas. 
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5.1.2.1. Ecrã de login 

O ecrã consiste no ponto de entrada na plataforma (vide Fig. 42), que fornece acesso a três ecrãs 

na interface: obtenção da aplicação mobile, recuperação da senha e principal. Note-se que o card 

fornece campos de input para introdução das credenciais do utilizador para efeitos de 

autenticação, e dois componentes para permitir ao utilizador navegar para os ecrãs de 

recuperação da senha e de obtenção da aplicação mobile. 

 

Fig. 42: Ecrã de login da plataforma SmartAL. 

5.1.2.2. Ecrã de obtenção da aplicação mobile 

O ecrã dota o utilizador de um meio para descarregar a versão mobile da aplicação do SmartAL 

para Android através do QRCode ou do botão de download. 

 

Fig. 43: Ecrã para descarregar a versão mobile da aplicação SmartAL. 

5.1.2.3. Ecrã de recuperação da senha 

O ecrã dota o utilizador de um mecanismo de recuperação da sua senha que lhe permite definir o 

local onde o link de reset da senha será enviado, email ou SMS. 
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Fig. 44: Ecrã para recuperação da senha do utilizador da plataforma SmartAL. 

5.1.2.4. Ecrã principal 

O ecrã expõe as funcionalidades inerentes à plataforma adaptadas à tipologia do utilizador. 

Pacientes têm visibilidade sobre um conjunto de nove secções distintas (vide Fig. 45). A forma 

como são contextualizadas pelos menus de navegação impõe segmentá-las por duas tipologias: 

definições da conta do utilizador (perfil, configuração de contactos e alteração da senha) e gestão 

de sinais vitais (saúde, listagem, contactos, avisos e calendário). 

• Monitor – Secção de dashboard que compila a informação associada às restantes 

secções da interface de forma resumida, para conferir ao utilizador uma visão geral sobre 

cada uma das temáticas definidas no contexto dos sinais vitais; 

• Saúde – Secção que dota o utilizador da forma de visualizar/inserir medidas de sinais 

vitais manualmente e visualizar/importar relatórios/análises importados para a 

plataforma; 

• Listagem – Secção que dota o utilizador de um mecanismo para selecionar um conjunto 

de amostras de medidas manuais e submetê-las para posterior análise; 

• Contactos – Secção que dota o utilizador de um mecanismo de interação com o 

profissional médico atribuído através de um chat para troca de mensagens e execução de 

consultas por vídeo; 

• Avisos – Secção que dota o utilizador de uma forma de visualizar as notificações e alertas 

da plataforma; 

• Calendário – Secção que dota o utilizador de uma forma de gerar e visualizar os 

lembretes para o utilizador; 
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• Vídeos de ajuda – Secção que dota o utilizador de uma forma de visualizar os vídeos 

que lhe são associados para auxiliar com a execução de uma determinada tarefa no 

contexto da medição de sinais vitais; 

• Inquéritos – Secção que dota o utilizador de uma forma de visualizar os inquéritos que 

lhe são associados pelo profissional médico ou pelo próprio sistema; 

• Perfil – Secção que dota o utilizador de uma forma de visualizar e atualizar a informação 

do seu perfil; 

• Configurações de contactos – Secção que fornece ao utilizador forma de configurar 

os contactos a utilizar para notificá-lo quando uma determinada ação se impõe na 

plataforma, esteja esta relacionada com um lembrete definido à priori pelo utilizador ou 

um evento anómalo identificado pelo sistema; 

• Alteração da senha – Secção que dota o utilizador de um mecanismo para alterar a 

senha da sua conta. 

 

Fig. 45: Ecrã principal da plataforma SmartAL para o paciente. 

O profissional médico tem visibilidade sobre o mesmo tipo de secções, porém, inclui secções de 

administração de utentes e conteúdo informativo publicado na plataforma, como a secção de 

gestão de planos, de gestão e histórico de tarefas, de relatórios (simples e agrupados), de gestão 

de inquéritos, de configuração de lotes, de configuração de limites, de configuração de vídeos de 

ajuda e de utentes (vide Fig. 46).  

• Gestão de Planos – Secção que dota o utilizador de um mecanismo para criação de 

planos de trabalho e associação a utilizadores específicos; 

• Gestão de Tarefas – Secção que dota o utilizador de um mecanismo para criação de 

tarefas e associação a utilizadores específicos. Cada tarefa criada é associada a um plano 

durante o seu processo de criação; 

• Histórico de Tarefas – Secção que dota o utilizador de uma forma de visualizar um 

histórico detalhado sobre as tarefas criadas na plataforma; 
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• Relatórios simples e agrupados – Secção que dota o utilizador de uma forma de 

pesquisar, importar e imprimir relatórios das medições efetuadas por utente ou 

executante; 

• Gestão de inquéritos – Secção que dota o utilizador de mecanismos para importar, 

categorizar, eliminar, pesquisar e associar inquéritos a utilizadores específicos; 

• Configurações de lotes – Secção que dota o utilizador de mecanismos para criar, 

categorizar, eliminar, editar, pesquisar e associar lotes a utilizadores específicos; 

• Configuração de limites – Secção que dota o utilizador de um mecanismo de definição 

dos limites a estabelecer para um determinado sinal vital a registar pela plataforma; 

• Configurações de vídeos de ajuda – Secção que dota o utilizador de mecanismos 

para criar, editar, eliminar e associar vídeos de ajuda a utilizadores específicos; 

• Utentes – Secção focada sobre a gestão de utentes e toda a informação associada (vide 

Fig. 47). 

 

Fig. 46: Ecrã principal da plataforma SmartAL para o profissional médico. 

 

Fig. 47: Secção do utente que fornece ao utilizador mecanismos de gestão da informação associada 

organizada por contexto operacional. 

5.2. Procedimento avaliativo 

Em termos de princípios, a análise restringiu-se aos de Jakob Nielsen e Rolf Molich, Jill Gerhard-

Powals, Ben Shneiderman, Susan Weinschenk e Dean Barker, e Bruce Tognazzini. De modo que 
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a sua validação no contexto da interface gráfica seja corroborada, impõe-se a identificação do 

âmbito em que são aplicáveis. Nesse sentido, a identificação dos elementos constituintes de uma 

interface gráfica impõe-se. A interface gráfica é constituída por: 

• Objetos – Elementos visíveis no ecrã manuseados pelo utilizador. Num sistema com um 

design adequado, a atenção do utilizador é focada sobre os objetos, em detrimento de 

ações passíveis de serem executadas. Note-se que os objetos são detentores de 

propriedades e atributos únicos que os descrevem e são passíveis de serem modificados 

pelo utilizador durante o processo de interação (por exemplo text styles, tamanhos de 

letra, font family, cores de background entre outros) [415]; 

• Ações – Operações utilizadas para manusear os objetos de uma forma específica ou 

modificar as suas propriedades ou atributos [415]. 

Considerando os elementos discriminados e a descrição subjacente a cada princípio, a análise 

segmentou-se por quatro tipologias, que visam refletir o âmbito na interface em que cada 

princípio é aplicável: 

• Object based (OB) – Focada sobre o nível de conformidade dos objetos da interface 

com os parâmetros definidos. A sua aplicabilidade impõe a identificação em cada ecrã de 

todos os objetos (botões, checkboxes, dropdowns, entre outros) e a segmentação por 

tipologia (ativo e passivo), família (como botões, checkboxes, dropdowns, entre outros) e 

nome; 

• Action based (AB) – Focada sobre ações executadas na interface, nas quais se inserem 

ações de navegação e execução; 

• Section based (SeB) – Focada sobre secções específicas no ecrã da interface; 

• Screen based (ScB) – Focada sobre ecrãs específicos na interface. 

Apesar de cada princípio possuir uma descrição que visa auxiliar a equipa de desenvolvimento na 

fase de design e implementação, o grau de abrangência e generalismo implícitos condicionam a 

objetividade do processo de avaliação e promovem múltiplas interpretações do mesmo princípio. 

Num esforço para padronizar o processo de avaliação e otimizar o nível de objetividade, precisão 

e uniformidade que lhe é requerido, definiu-se um conjunto de parâmetros por princípio aplicado. 

A sua definição efetua-se durante a aplicação dos princípios para os protótipos e produtos 

comerciais no âmbito da análise. 

5.2.1. Linhas orientadoras 

5.2.1.1. Princípios heurísticos de Jakob Nielsen 

(1) Visibilidade do estado do sistema 

O estado do sistema é feedback fornecido pelos objetos ao utilizador durante o processo de 

interação e na execução de uma determinada ação na interface 



 133 

[416][417][205][418][419][420][421][422]. Nesse sentido, definiram-se parâmetros object-

based, focados sobre a validação de propriedades específicas do objeto que alteram o seu look and 

feel (vide Tabela 34). As propriedades são os estados válidos de cada família de objetos na 

interface, cuja especificação é dependente da framework de desenvolvimento utilizada para 

implementar a interface [423][424]. Em termos práticos, o avaliador verificará o feedback 

fornecido quando o estado de um objeto é manipulado, por exemplo, quando um botão é 

pressionado é expectável uma alteração na sua cor de background. Note-se que os parâmetros 

não são aplicáveis de forma universal e cabe ao avaliador, baseado na família de objeto focado, 

determinar se a propriedade de estado lhe é subjacente.  

Adicionalmente, definiram-se parâmetros action-based nos quais o avaliador verificará se cada 

ação executada fornece feedback ao utilizador, por forma a consciencializá-lo que todas as ações 

têm consequências visuais (vide Tabela 34). 

Tabela 34: Parâmetros de avaliação da visibilidade do estado do sistema. 

Âmbito Parâmetros 

OB 
• Fornecimento de feedback para cada um dos estados do componente (pressed, 

hover, dragged, enabled/disabled, on/off entre outros). 

AB 

• Apresentação de um indicador de progresso durante a execução de uma ação; 

• Fornecimento de uma taxa de concretização da tarefa; 

• Apresentação de um diálogo de confirmação da ação; 

• Apresentação de um diálogo de conclusão. 

(2) Adequação do sistema ao ambiente real 

O princípio está ligado à capacidade do sistema relacionar-se com funções ou conceitos do mundo 

real. Nesse sentido, os parâmetros object-based foram definidos, nos quais o seu conteúdo é 

avaliado em termos de ausência de termos de sistema e uso premeditado de formas alternativas 

em complemento com o conteúdo de texto para transmitir a ideia focada pelo objeto 

[416][417][205][418][419][420][421][422][415] (vide Tabela 35). 

Tabela 35: Parâmetros de avaliação da adequação do sistema ao ambiente real. 

Âmbito Parâmetros 

OB 

• Apresentação de um ícone no componente, que clarifique o objetivo implícito do 

componente através de uma representação visual de um elemento familiar (por 

exemplo o uso do símbolo das disquetes para estabelecer a associação do 

componente à operação de salvaguardar a informação); 

• Ausência de terminologia do sistema no texto, hints ou tooltips do componente. 

(3) Nível de controlo sobre as ações do utilizador 

O controlo advém da perceção do utilizador de que o sistema responde a todas as suas ações 

executadas, sendo efetivamente alcançado quando o utilizador, dada uma determinada tarefa, 

identifica o que fazer e como o fazer. Nesse sentido, impõe-se que a interface corrobore um 

conjunto de condições [416][417][205][418][419][420][421][422][415]: 
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• Assegurar o comportamento ativo do utilizador em todo o processo de interação e evitar 

a atribuição do papel reativo às ações em execução;  

• Fornecer mecanismos adequados para interromper ou cancelar uma determinada ação 

em qualquer instante; 

• Minimizar a interrupção de tarefas do utilizador por erros do sistema; 

• Evitar a utilização de modos de utilizador, uma vez que a sua inclusão limita as ações 

permitidas; 

• Promover a customização do look and feel da interface, fornecendo um conjunto de 

configurações por defeito. 

Note-se que todas as condições discriminadas se focam sobre ações na interface, pelo que os 

parâmetros foram definidos dentro do mesmo âmbito (vide Tabela 36).  

Tabela 36: Parâmetros de avaliação do nível de controlo sobre as ações do utilizador. 

Âmbito Parâmetros 

AB • Reversibilidade das ações executadas. 

(4) Consistência e standards 

A consistência é uma propriedade relativa de um sistema ou interface, cuja corroboração não é 

binária, em termos de determinar se é ou não satisfeita [182]. Note-se que a sua aplicação impõe 

a utilização de um termo de comparação, para que a quantificação seja fazível. A sua análise impõe 

uma segmentação por duas áreas distintas:  

• Object-oriented - Em termos de localização dos elementos, estrutura frásica e 

gramatical do conteúdo textual apresentado, fontes aplicadas, estilos, tamanhos de letra, 

indicadores de seleção, contraste, entre outros. Note-se que normalmente se define uma 

coleção de atributos a aplicar em todos os objetos da interface, para garantir a 

consistência em termos de aspeto gráfico; 

• Action-oriented – Em termos de comportamento expectável pelo utilizador. Note-se 

que ações similares deverão produzir o mesmo resultado. 

De acordo com as áreas discriminadas propôs-se a definição de parâmetros focados 

exclusivamente sobre a corroboração do aspeto gráfico dos objetos em toda a extensão da 

interface [416][417][205][418][419][420][421][422][415]. Nesse sentido, definiu-se um conjunto 

de linhas orientadoras de design, relacionadas com atributos específicos, segmentadas pelo 

estado, famílias, tipologias e ecrã de enquadramento do objeto. A corroboração de cada atributo 

fornece o método para quantificar o nível de consistência atingido (vide Tabela 37). 
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Tabela 37: Parâmetros de avaliação da consistência da interface. 

Âmbito Parâmetros 

OB 

• Conformidade da estrutura do componente e as propriedades estéticas com 

valores pré-definidos. Note-se que a aplicabilidade do parâmetro impõe a 

definição de atributos - border radius, border width, border color, color, estilo do 

texto, estrutura frásica, existência de um ícone e background color – que 

comparar-se-ão com a implementação real para efeitos de quantificação do nível 

de conformidade alcançado. 

(5) Prevenção de erros 

A prevenção de erros na interface relaciona-se com a forma como está implementado e gere a 

informação introduzida pelo utilizador. A minimização da sua ocorrência impõe a identificação 

de pontos críticos no design e a estipulação de mecanismos para endereçar estes eventos. Na 

literatura destacam-se os seguintes mecanismos: 

• Fornecer valores por defeito estáticos atribuídos durante a inicialização do sistema; ou 

dinâmicos, que se adaptam em função da sessão do utilizador [182]; 

• Fornecer mensagens de erro que forneçam uma resolução para o erro detetado [425]; 

• Fornecer mecanismos de autocompletion [425]; 

• Desabilitar escolhas não aplicáveis para o contexto discriminado [415]; 

• Minimizar o uso de campos de entrada livre [415]; 

• Maximizar a permissividade dos componentes de introdução de informação a erros 

ortográficos [415]; 

• Promover a revisão, modificação ou cancelamento de uma ação antes da sua execução; 

• Assegurar a confirmação de ações destrutivas [415]; 

• Fornecer um mecanismo para salvaguardar a informação fornecida numa forma 

automática e contínua [415]; 

• Incluir restrições nos componentes utilizados para receber informação do utilizador. 

Note-se que este mecanismo é aplicável se existirem regras de negócio explícitas, que 

definam a informação válida a ser introduzida [419]. 

A proeminência de mecanismos focados sobre os objetos da interface influenciou a 

parametrização definida. Como consequência, estipularam-se os seguintes parâmetros 

[416][417][205][418][419][420][421][422]: 
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Tabela 38: Parâmetros de avaliação da prevenção de erros na interface. 

Âmbito Parâmetros 

OB 

• Restrição do input introduzido pelo utilizador; 

• Fornecimento de valores por defeito nos campos de escolha múltipla; 

• Condicionamento da navegação na interface em função da informação fornecida 

pelo utilizador (por exemplo caso exista informação em falta necessária por um 

determinado formulário o botão para navegar para a próxima etapa deverá estar 

desabilitado); 

• Apresentação de uma mensagem de aviso para informar o utilizador das 

inconformidades detetadas na informação fornecida antes da execução da ação; 

• Fornecimento de um mecanismo de autocomplete. 

AB 

• Apresentação de um diálogo de confirmação da ação; 

• Apresentação de uma resolução para o erro detetado; 

• Fornecimento de um meio de cancelar a ação. 

SeB 
• Fornecimento de um mecanismo que salvaguarda o trabalho do utilizador na 

ocorrência de um evento anómalo. 

(6) Reconhecer em detrimento de recordar 

O ser humano possui duas formas de obter informação da memória: reconhecendo ou 

relembrando. Relembrar impõe que a informação seja reproduzida através da memória, enquanto 

reconhecer se relaciona com a forma como a informação é apresentada ao utilizador, fornecendo 

o conhecimento necessário à construção de uma ligação com informação específica visualizada no 

passado. De entre os processos discriminados, o ato de reconhecimento destaca-se como a 

atividade cognitiva menos complexa, uma vez que é a operação que requer menor quantidade de 

informação para aceder ao mesmo banco de memória. Note-se que as características inerentes a 

cada atividade cognitiva tornam o ato de reconhecimento preferível para minimização do uso de 

memória de curta duração. Para promover a sua utilização, é destacada na literatura a necessidade 

de assegurar a visibilidade sobre os objetos, ações e conteúdo necessários para o utilizador atingir 

um objetivo específico num determinado instante de tempo[420][182]. Os mecanismos de 

autocomplete, a apresentação de histórico de últimas ações ou secções visitadas na interface, a 

utilização de ícones, são abordagens mencionadas na literatura para endereçar o processo de 

reconhecimento [426][415]. 

De acordo com os mecanismos discriminados a parametrização focou-se sobre os objetos da 

interface. Os parâmetros definidos foram os seguintes 

[416][417][205][418][419][420][421][422]: 
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Tabela 39: Parâmetros de avaliação da promoção do ato de reconhecimento na interface. 

Âmbito Parâmetros 

OB 

• Apresentação de uma hint que clarifica o tipo de informação aceite pelo 

componente;  

• Apresentação de uma tooltip com a descrição da ação a executar; 

• Apresentação de uma label que clarifica o objetivo da ação associada ao 
componente discriminado; 

• Apresentação de um ícone que auxilia o utilizador na identificação do seu objetivo 
implícito; 

• Consistência do objeto (fornece percepção ao utilizador do seu objetivo por 
reconhecimento do seu padrão estético). 

(7) Flexibilidade e eficiência de uso 

A flexibilidade traduz-se na capacidade do sistema em adaptar-se às necessidades únicas de cada 

utilizador, baseado no seu conhecimento, experiência, preferências, rotinas ou condições 

estipuladas num determinado instante temporal. A sua inclusão é caracterizada pelo 

fornecimento de múltiplas abordagens para executar a mesma ação e pela customização da 

interface, por exemplo, na forma como a informação é apresentada. Estes fatores maximizam o 

nível de controlo do utilizador sobre a interface [415][427]. Neste contexto o autor Jakob Nielsen 

salienta o uso de atalhos na interface e a sua contribuição para a otimização da interação com 

todas as tipologias de utilizadores. Nesse sentido, os parâmetros definidos focaram-se sobre a 

aplicação de atalhos e como a sua execução permite interagir com os objetos da interface 

[416][417][205][418][419][420][421][422]. 

Tabela 40: Parâmetros de avaliação da flexibilidade e eficiência de uso na interface. 

Âmbito Parâmetros 

OB 

• Utilização de atalhos com tab e arrow keys permitem navegar por cada um dos 

componentes da secção; 

• Conformidade da ação de pressionar da tecla enter com o clique do rato ou 
touchpad em termos de execução da ação. 

(8) Design estético e minimalista 

A definição do princípio foca o conteúdo da informação comunicada, em detrimento dos seus 

atributos estéticos; destacando o ratio entre informação útil e irrelevante apresentada na interface 

(Signal Noise Ratio – SNR) e a sua contribuição na otimização do uso da memória de curto prazo 

do utilizador [428]. Apesar da inerente simplicidade conceptual, a sua quantificação no contexto 

de um design é complexa, devido à subjetividade imposta pelo utilizador. Cada utilizador tem um 

objetivo específico na interação com a interface, fator que fomenta a variabilidade associada à 

forma como a utilidade da informação é percecionada. Para maximizar a objetividade do processo 

de quantificação, a parametrização focou-se sobre o padrão de design discriminado e as 

características que o corroboram. Assim, foram definidos os seguintes parâmetros aplicados ao 

nível de cada objeto da interface [416][417][205][418][419][420][421][422]: 
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Tabela 41: Parâmetros de avaliação do design estético e minimalista na interface. 

Âmbito Parâmetros 

OB 

• Ausência de highlights, shadows, glossy effects e 3D effects; 

• Fornecimento de um contraste que esteja em conformidade com as linhas 

orientadoras de acessibilidade da tipologia da interface focada (por exemplo 

WCAG 2 AA, WCAG 2 AA - 18pt, WCAG 2 AAA e WCAG 2 AAA - 18pt). 

(9) Suporte no reconhecimento, diagnóstico e recuperação de erros 

O princípio foca-se sobre a estrutura das mensagens de erro e a sua influência sobre o modelo 

mental do utilizador e seu enquadramento nos eventos a decorrer na interface [429]. De acordo 

com a literatura, as mensagens corroborarão um conjunto de requisitos funcionais relacionados 

com a sua apresentação e conteúdo. Em termos de conteúdo, destacam-se os requisitos seguintes: 

• Conteúdo- Utilidade da informação fornecida para a mitigação do evento anormal 

identificado [415]; 

• Especificidade e precisão - Mensagens fornecidas deverão ser específicas o suficiente 

para consciencializar, sem repreender o utilizador do que motivou a ocorrência do erro 

[425]; 

• Construtivismo e positivismo – Mensagens construtivas com apresentação das ações 

para recuperação do erro identificado, sem condenar ou repreender o utilizador pelo 

sucedido [425];  

• Tamanho - Frases com um máximo de vinte palavras [415];  

• Nível de compreensão - Formulação de mensagens compreensíveis para um aluno até 

oitavo ano de escolaridade [415]; 

• Vocabulário - Consistência em termos de estrutura gramatical, terminologia e 

abreviaturas utilizadas [425]. 

A sua apresentação na interface, dada a sua natureza singular, impõe a corroboração dos 

requisitos seguintes: 

• Contexto - Apresentação da mensagem de erro no contexto no qual o evento de erro foi 

despoletado. Nesse sentido, existem múltiplas abordagens para apresentação da 

mensagem de erro: anexada ao objeto, no final do ecrã ou num diálogo próprio 

apresentado no centro do ecrã no qual o erro foi despoletado. Note-se que a terceira 

abordagem discriminada é bloqueante e impõe que o utilizador execute uma ação 

adicional para retornar ao ecrã de origem [415][425]; 

• Atributos estéticos - Apresentação da mensagem de erro de uma forma visualmente 

distinta dos restantes objetos da interface. O elemento diferenciador obtém-se por 

utilização de uma família, tipo de fonte e tamanho de letra específico à mensagem de erro 

[415]; 

• Consistência - Em termos de formato visual e disposição dos objetos na interface [425]. 
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Neste âmbito foram definidos um conjunto de parâmetros associados à estrutura das mensagens 

de erro (vide Tabela 42) [416][417][205][418][419][420][421][422]. Como a sua ocorrência 

depende da execução de uma determinada ação na interface, os parâmetros foram definidos no 

âmbito das ações executadas. 

Tabela 42: Parâmetros de avaliação do suporte no reconhecimento, diagnóstico e recuperação de erros na 

interface. 

Âmbito Parâmetros 

AB 

• Apresentação de uma mensagem de erro sem termos técnicos; 

• Apresentação de conselhos construtivos no que respeita a recuperação da 

ocorrência de um erro; 

• Apresentação da razão que originou o erro. 

(10) Ajuda e Documentação de suporte 

Os mecanismos de ajuda e a documentação são componentes significativos para auxiliar o 

utilizador na interação com a interface e minimizar a curva de aprendizagem subjacente [429] 

[425]. O seu sucesso depende da sua capacidade em otimizar os modelos mentais do utilizador no 

uso da interface e na estrutura organizacional do seu conteúdo [415]. A literatura especifica linhas 

orientadoras funcionais e não funcionais para o dimensionamento e estruturação do conteúdo 

fornecido pelos mecanismos discriminados. Em termos não funcionais, linhas de caracter 

genérico, é estipulado a necessidade de assegurar o fornecimento de conteúdo sucinto, fácil de 

pesquisar, focado sobre a tarefa do utilizador com especificação do procedimento a adotar para a 

sua execução efetiva [170]. Em termos funcionais, existe uma concretização sobre as 

características a integrar na estrutura do conteúdo, como partir o texto em secções pequenas com 

títulos claros, começar o corpo do texto com a mensagem primária, escrever frases e parágrafos 

pequenos, recorrer a listas e tabelas, incorporar hiperligações com um nome descritivo ou ilustrar 

o conteúdo apresentado [425]. 

Apesar das linhas orientadoras, a natureza da interface criada inviabiliza a sua aplicação. Durante 

a sua prototipagem, a documentação de suporte foi um requisito não contemplado. Como 

consequência, optou-se por parametrizar o princípio com base na identificação por ação da 

interface se a opção de ajuda é fornecida (vide Tabela 43) 

[416][417][205][418][419][420][421][422].  

Tabela 43: Parâmetros de avaliação de ajuda e documentação de suporte na interface. 

Âmbito Parâmetros 

AB 
• Fornecimento de uma opção no menu principal para aceder à documentação ou 

requisitar ajuda. 
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5.2.1.2. Princípios cognitivos de Gerhardt‐Powals 

(1) Automatização de tarefas desnecessárias 

O princípio foca-se sobre a otimização no uso de recursos cognitivos do utilizador na execução de 

tarefas no contexto da interface [415][430][431][432][433][434][435]. Assim, definiu-se um 

conjunto de parâmetros aplicados ao nível dos objetos da interface discriminados na tabela 

seguinte: 

Tabela 44: Parâmetros de avaliação na automatização de tarefas desnecessárias na interface. 

Âmbito Parâmetros 

OB 

• Processo de introdução da informação pelo utilizador é intuitivo; 

• Fornecimento de um mecanismo de alteração da disposição da informação; 

• Restrição do input introduzido pelo utilizador; 

• Fornecimento de valores por defeito nos campos de escolha múltipla. 

(2) Minimização de informação dúbia 

O nível de clareza da informação contida na interface é quantificável pelo conteúdo e forma como 

é apresentada [415][430][431][432][433][434][435]. Nesse sentido, definiram-se parâmetros 

focados sobre a análise do conteúdo textual fornecido discriminados na tabela seguinte: 

Tabela 45: Parâmetros de avaliação da minimização da informação dúbia na interface. 

Âmbito Parâmetros 

OB 
• Inexistência de conteúdo com erros ortográficos, gramaticais ou factuais; 

• Apresentação do conteúdo de forma percetível e precisa. 

(3) Fusão de informação 

O princípio foca-se sobre a redução da carga cognitiva associada à execução de determinadas 

tarefas por sumarização da informação de baixo nível contida na interface 

[415][430][431][432][433][434][435]. A parametrização efetuou-se ao nível dos objetos da 

interface, definindo dois parâmetros discriminados na tabela seguinte: 

Tabela 46: Parâmetros de avaliação da fusão de informação na interface. 

Âmbito Parâmetros 

OB 
• Combinação da informação aplicada quando aplicável; 

• Apresentação do conteúdo de forma percetível e precisa. 

(4) Apresentação de nova informação com mecanismos de suporte que auxiliem na 

sua interpretação 

O princípio relaciona-se com a forma de apresentação do conteúdo e reforça o uso de terminologia 

familiar para facilitar a sua assimilação e interpretação [415][430][431][432][433][434][435]. 
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Em termos conceptuais é similar na sua definição com o segundo princípio de Jakob Nielsen, pelo 

que adotar-se-ão os mesmos parâmetros. 

(5) Uso de nomes adequados às opções apresentadas na interface 

O conteúdo textual dos objetos da interface deverá adotar uma terminologia que facilite a 

familiarização, contextualização e assimilação pelo utilizador 

[415][430][431][432][433][434][435]. Nesse sentido, definiu-se um parâmetro que se foca sobre 

a adequação do texto fornecido em cada objeto, de acordo com o contexto de enquadramento 

(vide Tabela 47). 

Tabela 47: Parâmetros de avaliação da adequação dos nomes nas opções da interface. 

Âmbito Parâmetros 

OB • Adoção de uma terminologia adequada. 

(6) Formação consistente de blocos de informação para minimização do tempo de 

pesquisa na interface 

De acordo com a descrição presente no artigo científico de Jill Gerhardt Powals “Within a screen, 

data should be logically grouped; across screens, it should be consistently grouped. This will 

decrease information search time.” [435] e com o caso de estudo Camille Butera [436], 

depreende-se que o princípio se relaciona com o tempo necessário para pesquisar informação na 

interface dimensionada. Como consequência, a parametrização focou-se sobre a corroboração da 

existência de uma funcionalidade que agrupe informação pesquisada, por exemplo, através de 

tags nos mecanismos de pesquisa, por secção da interface [430][431][432][433][434][435]. 

Tabela 48: Parâmetros de avaliação da formação de blocos consistentes de informação na interface. 

Âmbito Parâmetros 

SeB • Existência de um mecanismo que agrupa a informação. 

(7) Minimização do número de tarefas de recolha de dados. 

De acordo com o autor Jill Gerhardt-Powals “Data-driven tasks were limited in the cognitively 

engineered interface through the use of color coding and alert messages as shown in Figures 1 and 

2.” [430][431][432][433][434][435], o feedback fornecido ao utilizador é determinante para 

minimização do número de tarefas para recolha de informação do utilizador. Nesse sentido, para 

corroborar o princípio discriminado a parametrização proposta focou-se sobre a utilização 

apropriada de feedback na interface. Note-se que a similaridade conceptual da temática com o 

primeiro princípio de Jakob Nielsen maximiza a adequação da adoção dos parâmetros definidos 

para a avaliação da capacidade da interface em restringir a execução de tarefas orientadas à 

recolha de dados. 
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(8) Inclusão na interface de informação necessária para o utilizador 

A relevância da informação apresentada para a tarefa em execução é um fator a contabilizar, de 

modo a maximizar o foco de atenção do utilizador. Nesse sentido, impõe-se que cada secção da 

interface apresente a informação necessária à execução e conclusão das ações associadas a cada 

contexto [430][431][432][433][434][435]. Como consequência, definiu-se um conjunto de 

quatro parâmetros orientado à secção da interface, focados sobre a relação da informação 

apresentada e as ações na interface, a contextualização do utilizador na interface, e o fornecimento 

de opções de navegação orientadas ao contexto de enquadramento (vide Tabela 49). 

Tabela 49: Parâmetros de avaliação da informação apresentada na interface. 

Âmbito Parâmetros 

SeB 

• Indicação da secção da aplicação atual com descrição da estrutura hierárquica, 

que permitiu aceder à secção discriminada (por exemplo por utilização de 

breadcrumbs); 

• Apresentação de informação adequada ao contexto do ecrã; 

• Fornecimento do menu geral de navegação; 

• Fornecimento das opções específicas ao ecrã. 

(9) Fornecimento de informação codificada quando necessário 

A codificação da informação efetua-se de múltiplas formas. No caso específico avaliou-se a 

codificação da informação em cada objeto da interface através de labels ou tips 

[430][431][432][433][434][435] (vide Tabela 50). 

Tabela 50: Parâmetros de avaliação da codificação da informação na interface. 

Âmbito Parâmetros 

OB 
• Apresentação de um sumário da informação apresentada sob a forma de uma label 

ou de uma tip. 

5.2.1.3. Regras de ouro de Shneiderman 

(1) Imposição de consistência 

O autor Ben Schneiderman destaca a necessidade de assegurar consistência em termos de look 

and feel, terminologia, sequência de ações, entre outros. Característica realçada no quarto 

princípio de Jakob Nielsen [184][183][425], pelo que utilizar-se-ão os mesmos parâmetros na sua 

avaliação. 

(2) Utilização de atalhos por utilizadores frequentes 

O princípio foca-se sobre a utilização de atalhos na interface, temática focada pelo sétimo 

princípio de Jakob Nielsen [184][183][425], pelo que utilizar-se-ão os mesmos parâmetros na sua 

avaliação. 
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(3) Fornecimento de feedback informativo 

Feedback é uma temática focada no primeiro princípio de Jakob Nielsen, cuja análise contempla 

a identificação de diálogos de conclusão e confirmação ao nível das ações executadas. Contudo, o 

autor Ben Schneiderman eleva os parâmetros discriminados ao estatuto de regras de usabilidade 

[184][183][182][425]. Para mitigar a sua inclusão na análise de múltiplos princípios, os 

parâmetros excluíram-se do processo de avaliação. Neste âmbito, o fornecimento de feedback 

analisou-se em termos dos parâmetros orientados aos objetos da interface, definidos no primeiro 

princípio de Jakob Nielsen, e em termos de ações pelos parâmetros seguintes: 

Tabela 51: Parâmetros de avaliação do feedback fornecido pela interface. 

Âmbito Parâmetros 

AB 
• Fornecimento de uma taxa de concretização da tarefa; 

• Apresentação de um indicador de progresso durante a execução de uma ação. 

(4) Design de diálogos para fornecer uma perceção de conclusão da ação 

De acordo com a definição do princípio, estipulou-se o seguinte princípio aplicado ao nível das 

ações na interface [184][183][182][425]: 

Tabela 52: Parâmetros de avaliação do fornecimento da perceção de conclusão de ações na interface. 

Âmbito Parâmetros 

AB • Apresentação de um diálogo de conclusão. 

(5) Fornecimento de mecanismos de tratamento de erros 

O princípio centra-se sobre a prevenção de erros na interface, cuja parametrização foi 

discriminada no quinto princípio de Jakob Nielsen. Nesse sentido, utilizar-se-ão os mesmos 

parâmetros aplicados aos objetos da interface [184][183][182][425]. 

(6) Fornecimento de uma forma simples para reverter uma ação na interface 

Reversibilidade das ações é uma temática focada no terceiro princípio de Jakob Nielsen. A 

similaridade conceptual viabiliza a adoção dos mesmos parâmetros aplicados ao nível das ações 

na interface [184][183][182][425]. 

(7) Controlo das operações efetuadas do lado do utilizador 

De acordo com a definição, controlo é conferido ao utilizador se a interface assegurar que 

utilizadores são os iniciadores das ações. Nesse sentido, o fornecimento de um diálogo de 

confirmação para corroborar a sua intenção em prosseguir com a operação a executar, a sua 

contextualização na interface e o fornecimento de ferramentas básicas de navegação são 

parâmetros cuja inclusão confere aos utilizadores perspetiva de controlo sobre a interface 
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[184][183][182][425]. Como consequência, o princípio foi parametrizado em termos de ações e 

seções da interface, como discriminado nas tabelas seguintes: 

Tabela 53: Parâmetros de avaliação do controlo das operações na interface orientados para as ações. 

Âmbito Parâmetros 

AB • Apresentação de um diálogo de confirmação da ação a executar. 

SeB 

• Indicação da secção da aplicação atual com descrição da estrutura hierárquica, 

que permitiu aceder à secção discriminada (por exemplo por utilização de 

breadcrumbs); 

• Fornecimento do menu geral de navegação. 

(8) Minimização da memória consumida no processo de interação 

Redução do uso de memória de curta duração é endereçada pelo sexto princípio de Jakob Nielsen. 

Como consequência, utilizar-se-ão os mesmos parâmetros avaliativos para quantificar o princípio 

discriminado. 

5.2.1.4. Princípios cognitivos de Weinschenk e Barker 

Os princípios “integridade modal”, “realização”, “adequação cultural” e o “ritmo de interação” 

foram excluídos do processo de parametrização pela dificuldade na estipulação de parâmetros 

adequados que os quantificassem de forma objetiva.  

(1) Controlo do utilizador 

O controlo sobre a interface impõe dotar os utilizadores de mecanismos de gestão sobre as ações 

realizadas através de feedback que os contextualize na interface ou na etapa da ação executada e 

de um controlo efetivo sobre o fluxo das ações. Em 2014, os autores Fatih Nayebi et al. [437] 

propõem uma framework de avaliação da usabilidade de uma aplicação iOS na qual identificam 

parâmetros como fornecimento de pontos de escape durante a navegação na interface ou execução 

de uma ação, reversibilidade das ações e identificação da posição atual do utilizador no contexto 

da aplicação necessários para quantificar o princípio discriminado. Note-se que a sua natureza 

impõe a definição de parâmetros em dois contextos: ação e secção da interface 

[438][439][440][437][437][441]. 

Tabela 54: Parâmetros de avaliação do controlo do utilizador na interface. 

Âmbito Parâmetros 

AB 

• Reversibilidade das ações executadas; 

• Fornecimento de uma taxa de concretização da tarefa; 

• Apresentação de um diálogo de confirmação da ação a executar. 

SeB 
• Indicação da secção da aplicação atual; 

• Fornecimento do menu geral de navegação. 
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(2) Limitações humanas 

De acordo com o autor Jakob Nielsen [442], a utilização eficiente dos recursos cognitivos do 

utilizador impõe que o dimensionamento da interface contemple um conjunto de linhas 

orientadoras: 

• Redução dos tempos de resposta da interface – A velocidade é um fator 

significativo para mitigar as limitações de memória e de atenção associadas ao ser 

humano, e conferir ao utilizador uma sensação de controlo sobre a interface; 

• Minimizar a quantidade de informação irrelevante; 

• Modificação da aparência dos componentes clicados, por forma a conferir ao 

utilizador noção dos locais ou operações executadas. 

A natureza das linhas orientadoras discriminadas impõe a segmentação dos parâmetros que lhe 

são derivados em duas categorias, por secção e por ação [438][439][440][437][437][441] (vide 

Tabela 55). 

Tabela 55: Parâmetros de avaliação da contabilização das limitações humanas na interface. 

Âmbito Parâmetros  

AB 

• Tempos de resposta na execução de ações na interface inferiores a 10s; 

• Modificação da aparência dos componentes após a sua utilização Por exemplo em 

determinados sites após o utilizador clicar sobre um hyperlink existe uma 

mudança de cor para que o utilizador seja consciencializado que já acedeu ao link 

anteriormente. 

SeB 

• Minimização informação irrelevante apresentada na interface por: fornecimento 

de opções de assistência no contexto discriminado, ausência de floreados no tipo 

de letra adotado, ausência de links redundantes e ausência de imagens 

irrelevantes para o contexto. 

(4) Comodidade 

Os autores Fatih Nayebi et al. [437] realçam a utilização de uma língua e terminologia familiar, 

com metáforas adequadas que representem objetos do quotidiano do utilizador, e a adequação da 

interface às capacidades do utilizador. Note-se que os parâmetros são similares aos definidos no 

segundo princípio de Jakob Nielsen. 

(5) Clareza linguística 

A clareza é uma característica aplicável aos elementos visuais, funções, metáforas e conteúdo 

textual na interface. No contexto linguístico impõe-se que o conteúdo textual contextualize; seja 

simples, direto, desprovido de qualquer termo técnico [415][438][439][440][437][437][441]; e 

use terminologia familiar para o utilizador [443]. Como consequência, definiram-se um conjunto 

de parâmetros orientados para os objetos da interface discriminados na tabela seguinte: 
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Tabela 56: Parâmetros de avaliação da clareza linguística na interface. 

Âmbito Parâmetros 

OB 

• Apresentação de uma hint que clarifique o tipo de dados pretendidos; 

• Apresentação de uma tooltip com a descrição da ação; 

• Apresentação de uma label que indicie o objetivo da ação subjacente; 

• Ausência de estrangeirismos; 

• Ausência de erros ortográficos; 

• Ausência de abreviações e acrónimos. 

(6) Integridade estética 

O princípio relaciona-se com a necessidade de tornar o design apelativo e de acordo com as boas 

práticas vigentes em termos de consistência, hierarquia visual, contraste, entre outros. De entre 

as boas práticas, destacam-se os princípios de Gestalt normalmente adotados para o 

dimensionamento apropriado de designs [415][438][439][440][437][437][441][444]. A sua 

aplicabilidade motivou a sua inclusão na parametrização proposta e resultou na definição de 

parâmetros relacionados com temáticas comuns aos princípios de Gestalt: continuidade, 

similaridade e proximidade entre os objetos da interface (vide Tabela 57). 

Tabela 57: Parâmetros de avaliação da integridade estética da interface. 

Âmbito Parâmetros 

OB 

• Similaridade entre objetos do mesmo grupo; 

• Continuidade entre objetos do mesmo grupo; 

• Promoção da introdução de informação em falta; 

• Proximidade entre objetos do mesmo grupo. 

(7) Simplicidade 

O número de funcionalidades fornecidas pela interface ao utilizador constitui um fator que 

compromete o seu manuseamento. Note-se que a ausência de funcionalidade limita as operações 

executadas pelo utilizador, desprovendo a interface de utilidade. O excesso maximiza a 

complexidade no seu manuseamento. Nesse sentido, impõe-se a definição de uma interface cuja 

simplicidade inerente abstraia o utilizador das funcionalidades e complexidade do sistema 

[415][438][439][440][437][437][441][444]. Existem múltiplas abordagens para minimizar a 

complexidade da interface: 

• Apresentação progressiva de funcionalidades – Introdução gradual de 

componentes do sistema, de modo a mitigar a exposição do utilizador à complexidade 

inerente na iteração inicial. A abordagem denominada “Training Wheels System” que visa 

otimizar a eficiência no processo de aprendizagem do sistema foi descrita e corroborada 

pelos autores John Carroll e Caroline Carrithers em 1984 [445]; 

• Fornecimento de valores por defeito – Apresentação de valores por defeito para 

todos os elementos de configuração do sistema na primeira iteração, de modo a 

concentrar o foco do utilizador na assimilação das operações primárias da interface; 



 147 

• Minimização de pontos de alinhamento no ecrã – No sentido de uniformizar a 

disposição dos objetos na interface;  

• Simplificação no processo de execução de ações comuns – Minimização da 

dificuldade no acesso a ações frequentes na interface; 

• Fornecimento de uniformidade e consistência – Asseguram a identificação de 

padrões visuais na estrutura dos objetos e nas ações fornecidas, necessária para a 

formulação dos mapas mentais do utilizador durante a sua interação com a interface. 

Considerando as abordagens discriminadas optou-se por focar o processo de parametrização 

sobre o fornecimento de uniformidade e consistência; fornecimento de valores por defeito; e 

apresentação progressiva de funcionalidades. Em termos de consistência e uniformidade, 

adotaram-se os parâmetros usados para avaliar o quarto e oitavo princípios de Jakob Nielsen, 

relacionados com a aplicação de um design minimalista e com a consistência da interface. Para 

os restantes definiram-se os parâmetros discriminados na tabela seguinte: 

Tabela 58: Parâmetros de avaliação da simplicidade da interface. 

Âmbito Parâmetros 

OB • Fornecimento de valores por defeito nos campos de escolha múltipla. 

SeB • Existência de um mecanismo de apresentação gradual das funcionalidades. 

(8) Previsibilidade 

A previsibilidade no contexto de uma interface estabelece como requisito mínimo o conhecimento 

e experiência adquirida através das múltiplas interações do utilizador para a determinação do 

resultado expectável em futuras interações [415][438][439][440][437][437][441][444]. Existem 

dois métodos de compilação do conhecimento cuja adoção depende dos requisitos da ação a 

executar:  

• Eventos presentes - Restrição da aquisição de conhecimento à informação percetível 

no instante presente [182]; 

• Eventos passados - Maximização do conhecimento adquirido ao ponto do utilizador 

ser forçado a recordar as teclas premidas e a informação presente no ecrã anterior [182]. 

Note-se que para assegurar a previsibilidade da interface, múltiplas abordagens são passíveis de 

serem adotadas: fornecimento de objetos por ecrã reconhecíveis e distintos; fornecimento de 

pistas para auxiliar na determinação do resultado da ação a executar; e fornecimento de 

consistência [415][438][439][440][437][437][441][444]. Nesse sentido, o princípio 

parametrizou-se, contabilizando as duas últimas abordagens discriminadas (vide Tabela 59). 
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Tabela 59: Parâmetros de avaliação da simplicidade da interface. 

Âmbito Parâmetros 

OB • Consistência dos objetos. 

SeB 

• Indicação da secção da aplicação atual com descrição da estrutura hierárquica, 

que permitiu aceder à secção discriminada (por exemplo por utilização de 

breadcrumbs); 

• Fornecimento do menu geral de navegação. 

(9) Interpretação 

De acordo com os autores Susan Weinschenk e Dean Barker, o princípio relaciona-se com a 

capacidade de a interface inferir as intenções do utilizador e antecipar as ações necessárias à sua 

execução [438][439][440][437][437][441]. Note-se que um exemplo típico é o mecanismo de 

pesquisa do Google que, mediante as palavras-chave fornecidas, sugere um conjunto de 

alternativas relacionadas para pesquisa. Nesse sentido, a parametrização focou-se sobre a 

identificação em cada secção da interface da existência de mecanismos desta natureza. 

Tabela 60: Parâmetros de avaliação da interpretação da interface. 

Âmbito Parâmetros 

SeB 
• Existência de mecanismos que inferem as intenções do utilizador no decorrer da 

utilização da interface. 

(10) Exatidão 

O princípio foca-se sobre a prevenção de erros na interface [438][439][440][437][437][441], 

temática tratada no quinto princípio de Jakob Nielsen, pelo que adotar-se-ão os mesmos 

parâmetros. 

(11) Clareza técnica 

O princípio foca-se sobre a necessidade de assegurar que os conteúdos e conceitos apresentados 

têm uma correspondência inequívoca com o domínio que visam modelar 

[438][439][440][437][437][441]. Nesse sentido, definiu-se um parâmetro discriminado na tabela 

seguinte: 

Tabela 61: Parâmetros de avaliação da clareza técnica da interface. 

Âmbito Parâmetros 

SeB 
• Apresentação de conteúdos fidedignos em termos do domínio a modelar pela 

interface dimensionada. 

(12) Flexibilidade 

O princípio foca-se sobre o nível de adaptabilidade do design da interface em função das 

necessidades e comportamentos do utilizador [438][439][440][437][437][441]. Nesse sentido, 

definiu-se o parâmetro discriminado na tabela seguinte: 
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Tabela 62: Parâmetros de avaliação da flexibilidade da interface. 

Âmbito Parâmetros 

SeB 
• Inclusão de mecanismos que confiram ao utilizador forma de modificar o design e 

a aparência da interface dimensionada. 

(16) Consistência 

A consistência da interface é endereçada no quarto princípio de Jakob Nielsen, pelo que adotar-

se-ão os mesmos parâmetros [438][439][440][437][437][441]. 

(17) Suporte 

Relaciona-se com o fornecimento de assistência/ajuda ao utilizador quando necessário 

[438][439][440][437][437][441]. Em termos práticos existe similaridade com o décimo princípio 

de Jakob Nielsen, pelo que utilizar-se-ão os mesmos parâmetros. 

(18) Precisão 

A precisão relaciona-se com a correspondência dos resultados das ações executadas com as 

expectativas do utilizador [438][439][440][437][437][441]. Nesse sentido, definiu-se um 

parâmetro que estabelece o paralelismo discriminado para ação na interface (vide Tabela 63).  

Tabela 63: Parâmetros de avaliação da precisão da interface. 

Âmbito Parâmetros 

AB • Resultados obtidos conforme as expectativas do utilizador. 

(19) Tolerância a erros 

O princípio relaciona-se com o comportamento da interface após a ocorrência de um erro, e que 

mecanismos são fornecidos para o utilizador gerir a situação anómala 

[438][439][440][437][437][441]. Nesse sentido, a parametrização focou-se na identificação para 

cada ação da interface da existência de mecanismos que garantam a recuperação de um erro para 

um estado admissível (vide Tabela 64). 

Tabela 64: Parâmetros de avaliação da tolerância a erros da interface. 

Âmbito Parâmetros 

AB 
• Fornecimento de um mecanismo de recuperação; 

• Fornecimento de um mecanismo para reverter a ação executada. 

(20) Capacidade de resposta 

Relaciona-se com a visibilidade do estado na interface, temática já endereçada pelo primeiro 

princípio de Jakob Nielsen, pelo que adotar-se-ão os mesmos parâmetros 

[438][439][440][437][437][441]. 
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5.2.1.5. Princípios de design de interação de Tognazzini 

(1) Componente estética 

A natureza de cada princípio associado à temática discriminada descarta qualquer 

parametrização, contudo, não inviabiliza a sua quantificação. Nesse sentido, a interface foi 

corroborada em termos de intervenção de um profissional da área no design de cada secção e 

priorização da componente estética em detrimento da usabilidade para cada objeto apresentado 

[188]. 

(2) Previsibilidade 

O princípio é similar em termos conceptuais ao oitavo princípio de Weinschenk e Barker, pelo que 

adotar-se-ão os mesmos parâmetros [188]. 

(3) Autonomia 

De entre os múltiplos princípios da temática, a parametrização focou-se sobre o fornecimento de 

feedback do estado do sistema e sobre as tarefas que correm em background. Note-se que a 

temática é endereçada pelo primeiro princípio de Jakob Nielsen, pelo que se adotarão os mesmos 

parâmetros [188]. No que respeita conferir ao utilizador a perceção adequada sobre as tarefas em 

background, definiram-se os seguintes parâmetros: 

Tabela 65: Parâmetros de avaliação da autonomia. 

Linha 
orientadora 

Âmbito Parâmetros 

1 ScB 

• Existência de um mecanismo para visualização das tarefas em 

background; 

• Existência de ações para manuseamento das tarefas em 

background. 

(4) Cores na interface 

De entre os múltiplos princípios da temática, a parametrização focou-se sobre o fornecimento de 

pistas secundárias (descrição textual, text style e ícone) nos objetos da interface (vide Tabela 66), 

para informar utilizadores incapazes de distinguir cores sobre o propósito do objeto visado [188].  

Tabela 66: Parâmetros de avaliação das cores da interface. 

Linha 
orientadora 

Âmbito Parâmetros 

1 OB 

• Utilização de uma descrição; 

• Utilização de um ícone; 

• Utilização de um text style. 
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Note-se que a linha orientadora relacionada com a execução de testes com utilizadores daltónicos 

foi contabilizada na avaliação do princípio, mas não parametrizada devido à natureza dicotómica 

da sua descrição. 

(5) Consistência 

O princípio relaciona-se com a consistência da interface, temática focada de igual forma pelo 

quarto princípio de Jakob Nielsen, pelo que utilizar-se-ão os mesmos parâmetros [188]. 

(6) Valores por defeito 

O fornecimento de valores por defeito é um mecanismo usado para minimizar a curva de 

aprendizagem e maximizar a eficiência na utilização da interface. Note-se que para maximizar a 

usabilidade da interface existem um conjunto de linhas orientadoras propostas pelo autor Bruce 

Tognazzini, que visam tornar o seu manuseamento intuitivo [188]. Considerando os princípios 

discriminados definiram-se os seguintes: 

Tabela 67: Parâmetros de avaliação dos valores por defeito da interface. 

Âmbito Parâmetros 

OB 

• Utilização de valores por defeito; 

• Seleção automática do valor para facilitar a sua manipulação na primeira iteração; 

• Comunicação do efeito da utilização do valor por defeito na ação; 

• Inexistência da utilização de um termo genérico para quantificar o valor atribuído 

por defeito. 

(7) Visibilidade 

A visibilidade consiste na forma como a complexidade do sistema é gerida pela interface. Note-se 

que a abstração da complexidade é uma abordagem normalmente adotada durante a 

implementação das interfaces, porém, a sua adoção acarreta consequências a contabilizar que 

inviabilizam a sua utilização – risco de abstração de funcionalidades base para a manipulação do 

sistema [188]. Nesse sentido, o autor Bruce Tognazzini propôs um conjunto de princípios, sobre 

os quais o processo de parametrização incidiu (vide Tabela 68).  

Tabela 68: Parâmetros de avaliação dos visibilidade da interface. 

Linha 
orientadora 

Âmbito Parâmetros 

4 SeB 
• Existência de diagramas visuais para comunicação de 

vocabulário gestual ao utilizador quando aplicável. 

5 SeB 
• Inexistência de controlos dispostos no centro do ecrã, exceto no 

contexto de aplicações mobile. 

(8) Eficiência do utilizador 

De entre as múltiplas linhas orientadoras propostas pelo autor Bruce Tognazzini, foi tida em conta 

a necessidade de manter o utilizador ocupado e o fornecimento de mensagens de erro que 
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auxiliem na recuperação do evento anómalo. No que respeita à primeira linha orientadora para 

maximizar a produtividade e eficiência do utilizador, definiu-se um parâmetro que visa identificar 

a natureza das ações executadas – bloqueantes ou não bloqueantes. Ao promover a execução das 

tarefas em background, o utilizador é libertado para a execução de tarefas adicionais na interface, 

e, consequentemente, tirar o máximo partido na sua utilização. Contudo, a aplicabilidade do 

parâmetro analisar-se-á caso a caso, uma vez que existem tarefas cuja natureza técnica inviabiliza 

a prática discriminada. Para a segunda linha orientadora, o parâmetro focou-se sobre a análise 

do conteúdo das mensagens de erro fornecidas durante a ocorrência de eventos anómalos (por 

exemplo perda de internet), de modo a verificar se uma solução é proposta pela interface [188] 

(vide Tabela 69). 

Tabela 69: Parâmetros de avaliação da eficiência do utilizador na interface. 

Linha 
orientadora 

Âmbito Parâmetros 

2 AB • Execução da ação não é bloqueante. 

4 AB • Apresentação de uma resolução para o erro detetado. 

(9) Interfaces exploráveis 

De entre as múltiplas linhas orientadoras propostas pelo autor Bruce Tognazzini, tiveram-se em 

conta o fornecimento de pistas para identificação do ecrã principal, a reversibilidade das ações na 

interface e o fornecimento de um ponto de escape para qualquer ação executada [188]. Em termos 

de reversibilidade das ações, aplicaram-se os mesmos parâmetros utilizados no terceiro princípio 

de Jakob Nielsen, que partilha o mesmo âmbito. Para os restantes princípios, definiram-se os 

parâmetros seguintes: 

Tabela 70: Parâmetros de avaliação da permissividade da interface à exploração. 

Linha 
orientadora 

Âmbito Parâmetros 

2 AB • Existência de um tutorial explicativo 

3 

SeB 

• Indicação da secção da aplicação atual com descrição da 

estrutura hierárquica, que permitiu aceder à secção discriminada 

(por exemplo por utilização de breadcrumbs). 

5 AB • Fornecimento de um meio de cancelar a ação. 
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Tabela 71: Parâmetros de avaliação da permissividade da interface à exploração (cont.). 

Linha 
orientadora 

Âmbito Parâmetros 

5 ScB 

• Fornecimento de um meio de retornar à última atividade 

realizada; 

• Utilizador questionado sobre a sua intenção em continuar com a 

última ação realizada; 

• Fornecimento de um histórico de atividades realizadas. 

(12) Redução da latência 

Considerando as linhas orientadoras definidas pelo autor Bruce Tognazzini [188], definiram-se 

os seguintes parâmetros: 

Tabela 72: Parâmetros de avaliação da capacidade de redução da latência da interface. 

Linha 
orientadora 

Âmbito Parâmetros 

1 AB 
• Tempos de resposta na execução de ações na interface inferiores 

a 10s. 

2 AB • Apresentação de um indicador de progresso. 

(14) Metáforas 

As metáforas são elementos basilares do sistema que auxiliam o utilizador na interpretação do 

seu funcionamento e estrutura organizacional. Note-se que a sua escolha depende dos objetos e 

ações correspondentes a representar, e contemplará um conjunto de regras que visam auxiliar a 

sua definição: priorizar o uso de metáforas simples e de uso comum; permitir a coexistência de 

múltiplas metáforas; testar as metáforas definidas; e não restringir a sua escolha a metáforas com 

representação visual [415][182][170]. 

Considerando as boas práticas estipuladas, o autor Bruce Tognazzini definiu um conjunto de 

linhas orientadoras para otimização do uso de metáforas na interface [188]. A parametrização 

proposta focou-se sobre a seleção de metáforas para representação do modelo conceptual 

apresentado pela interface.  

Tabela 73: Parâmetros de avaliação do uso de metáforas pela interface. 

Linha 
orientadora 

Âmbito Parâmetros 

1 OB 
• Utilização de um conceito ou objeto para representação do que é 

pretendido. 

(15) Proteção do trabalho do utilizador final 

A natureza do princípio impõe a clarificação da existência de um mecanismo, que, na ocorrência 

de um erro inesperado, salvaguarde o trabalho atual do utilizador na interface por cada secção da 
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interface. Nesse sentido, ter-se-ão em atenção as secções que detêm tarefas que coletam 

informação do utilizador, e verificar-se-á o que acontece à informação fornecida na ocorrência de 

um erro inesperado [188]. 

(16) Legibilidade 

A legibilidade do conteúdo apresentado na interface é avaliada por um conjunto de linhas 

orientadoras, de entre as quais se salientam: a aplicação de um contraste no texto adequado, 

adaptação dos tamanhos de letra em função dos displays utilizados, uso de caracteres com 

tamanho adequado, o uso de labels com uma palavra-chave nos objetos da interface e a seleção 

de uma fonte de letra focada sobre a legibilidade em detrimento da beleza estética [188]. O 

contraste é uma propriedade endereçada pela aplicação de um design minimalista, pelo que se 

aplicarão os parâmetros do oitavo princípio de Jakob Nielsen. Para as restantes linhas 

orientadoras definiram-se um conjunto de parâmetros discriminados na tabela seguinte: 

Tabela 74: Parâmetros de avaliação da legibilidade da interface. 

Linha 
orientadora 

Âmbito Parâmetros 

2 OB 

• Utilização de um tamanho de letra com unidades que 

contemplem a adaptação implícita a ecrãs de múltiplas 

resoluções. Nesse sentido, impõe-se analisar as regras de 

acessibilidade da tipologia da interface dimensionada, que 

usualmente fornecem normas para promoção da acessibilidade 

da interface [446]. 

3 OB 

• Utilização de um tamanho de letra que esteja em conformidade 

com as regras de acessibilidade da tipologia da interface 

dimensionada [447][448]. 

4 OB • Label do menu ou componente é única. 

6 OB 

• Verificação se a família da fonte selecionada está em 

conformidade com os standards da plataforma onde a interface 

está enquadrada. Por exemplo, em termos de web destaca-se a 

Arial, Verdana entre outras [449]. 

A linha orientadora relacionada com a execução de testes com pessoas idosas para identificação 

de lacunas de legibilidade na interface foi contabilizada na avaliação do princípio sem qualquer 

tipo de parametrização, devido à natureza dicotómica da sua descrição. 

(17) Simplicidade 

O princípio relaciona-se com a simplicidade da interface, temática endereçada pelo sétimo 

princípio de Weinschenk e Barker, pelo que utilizar-se-ão os mesmos parâmetros [188]. 

(18) Estado 

De entre as múltiplas linhas orientadoras associadas à temática do estado da interface, a 

parametrização centrou-se na execução e comunicação do processo de encriptação da informação 
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manuseada pelo utilizador do lado do servidor remoto. Nesse sentido, definiram-se os parâmetros 

seguintes: 

Tabela 75: Parâmetros de avaliação do estado da interface. 

Linha 
orientadora 

Âmbito Parâmetros 

1 ScB 
• Existência de um mecanismo para visualização do histórico de 

ações do utilizador. 

1 ScB 

• Fornecimento de perceção ao utilizador se é a primeira vez que 

usa o sistema; 

• Reencaminhamento após a entrada no sistema do utilizador para 

a última secção visitada 

2 ScB 
• Identificação se o estado atual da interface é armazenado e 

encriptado pelo sistema por utilizador. 

3 SeB 
• Apresentação de uma notificação a informar que os dados 

fornecidos são encriptados. 

(19) Navegação 

O autor Bruce Tognazzini realça na necessidade de manter o utilizador informado relativamente 

à secção atual na interface, por forma a fornecer perceção sobre a estrutura hierárquica de 

navegação adotada. Nesse sentido, definiu-se o seguinte parâmetro: 

Tabela 76: Parâmetros de avaliação da navegação na interface. 

Linha 
orientadora 

Tipo Parâmetros 

1 AB 

• Indicação da secção da aplicação atual com descrição da 

estrutura hierárquica, que permitiu aceder à secção discriminada 

(por exemplo por utilização de breadcrumbs). 

No entanto, a sua execução não foi aplicável à totalidade de linhas orientadoras fornecidas. As 

linhas orientadoras discriminadas na Tabela 77, Tabela 78 e Tabela 79 não foram parametrizadas. 

Tabela 77: Lista de linhas orientadora não parametrizáveis. 

Princípio 
Linha 

orientadora 
Observações 

Autonomia 2 e 3 

2 e 3 – A sua descrição abrangente promove a sua interpretação 

como um conjunto de boas práticas genéricas a contemplar durante 

a implementação da interface. Note-se que a ausência de 

especificidade inviabiliza a parametrização objetiva das linhas 

orientadoras discriminadas. 

Cores na 
interface 

3 e 4 

3 e 4 – Qualquer das linhas discriminadas impõe a execução de 

testes de usabilidade com o utilizador final, por forma a determinar 

o nível corroboração das linhas orientadoras discriminadas. Como 

consequência a sua parametrização não se efetuou. 
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Tabela 78: Lista de linhas orientadora não parametrizáveis (cont.). 

Princípio 
Linha 

orientadora 
Observações 

Visibilidade 1, 2, 3, 5, 6 e 7 

1, 2, 3, 5, 6 e 7 - Qualquer das linhas discriminadas impõe a 

execução de testes de usabilidade com o utilizador final, por forma 

a determinar o nível corroboração das linhas orientadoras 

discriminadas. Como consequência, a sua parametrização não se 

efetuou. 

Eficiência do 
utilizador 

1 e 3 

1 e 3 - A sua descrição abrangente promove a sua interpretação 

como um conjunto de boas práticas genéricas a contemplar durante 

a implementação da interface. Note-se que a ausência de 

especificidade inviabiliza a parametrização objetiva das linhas 

orientadoras discriminadas. 

Interfaces 
exploráveis 

1 

1 – A linha orientadora foca a necessidade de fornecer ao utilizador 

múltiplas formas de aceder a um ecrã. Contudo, a definição do 

número ótimo de formas de acesso não é identificada, pelo que a 

parametrização acarretaria subjetividade na análise de cada ecrã da 

interface. 

Lei de Fitts - 

A aplicação da lei de Fitts impõe uma amostragem de no mínimo 

q0 utilizadores, de modo que os resultados obtidos tenham 

significância estatística. A parametrização da lei é desprovida de 

sentido e não se efetuou. 

Objetos da 
interface 

1, 2 e 3 

1 – Para determinar a corroboração da perceção dos objetos da 

interface impõe-se a participação do utilizador final no processo. A 

dependência identificada e a natureza da linha orientadora 

inviabilizaram a sua parametrização. 

2 e 3 - A sua descrição abrangente promove a sua interpretação 

como um conjunto de boas práticas genéricas a contemplar durante 

a implementação da interface. Como consequência, não se 

procederá com a sua parametrização. 

Curva de 
aprendizagem 

1 e 2 

1 e 2 - A sua descrição abrangente promove a sua interpretação 

como um conjunto de boas práticas genéricas a contemplar durante 

a implementação da interface. Como consequência, não se 

procederá com a sua parametrização. 

Metáforas 2 

2 - A sua descrição abrangente promove a sua interpretação como 

um conjunto de boas práticas genéricas a contemplar durante a 

implementação da interface. Como consequência não se procederá 

com a sua parametrização. 

Simplicidade 1 e 2 

1 e 2 – A sua descrição abrangente promove a sua interpretação 

como uma boa prática a aplicar durante a fase de implementação 

da interface. Note-se que a ausência de especificidade inviabiliza a 

sua parametrização objetiva. 
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Tabela 79: Lista de linhas orientadora não parametrizáveis (cont.). 

Princípio 
Linha 

orientadora 
Observações 

Navegação 2 

2 – A ausência de especificação do número de ecrãs ótimo limita a 

parametrização da linha orientadora. Note-se que a sua descrição 

impõe que seja interpretada como uma boa prática a aplicar 

durante a fase de implementação da interface. 

5.2.2. Quantificação 

A escala utilizada para traduzir os resultados obtidos consiste na escala de avaliação americana, 

cuja quantificação é a seguinte: A ([90, 100] %), B ([80, 90[ %), C ([70, 80[ %), D ([60, 70[ %) e 

F ([0, 60[ %). 

5.3. Resultados obtidos 

Os resultados obtidos centraram-se na aplicação da parametrização definida para os princípios 

de Jakob Nielsen na interface estipulada. 

5.3.1. Doctor Helper 

A análise contemplou 106 ações e 356 objetos das 15 áreas únicas da interface. A sua distribuição 

está representada na Fig. 66 do anexo. Os resultados obtidos estão apresentados na Tabela 80 e 

salientam lacunas no contexto da (1) Visibilidade do estado do sistema, (5) Prevenção de erros, 

(6) Reconhecer em detrimento de recordar, (7) Flexibilidade e eficiência de utilização, (9) Suporte 

no reconhecimento, diagnóstico e recuperação de erros e da (10) Documentação de suporte. 

Tabela 80: Avaliação do Doctor Helper de acordo com os princípios de Jakob Nielsen. 

# Descrição Avaliação 

1 Visibilidade do estado do sistema. C 

2 Adequação do sistema ao ambiente real. B 

3 Nível de controlo sobre as ações do utilizador. B 

4 Consistência e standards. A 

5 Prevenção de erros. F 

6 Reconhecer em detrimento de recordar. C 

7 Flexibilidade e eficiência de uso. F 

8 Design estético e minimalista. B 

9 Suporte no reconhecimento, diagnóstico e recuperação de erros. C 

10 Documentação de suporte. F 

(1) Visibilidade do estado 

De entre os parâmetros definidos, os que motivaram o valor quantitativo obtido foram a ausência 

de fornecimento de uma taxa de concretização, de diálogos de confirmação e de conclusão durante 

a execução de ações na interface (vide Fig. 48). Note-se que a abrangência aplicacional de cada 

parâmetro no contexto da interface em análise influencia o processo avaliativo, e 
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consequentemente os resultados obtidos. Nesse sentido, impõe-se identificar os critérios 

utilizados na sua aplicação: 

• Taxa de concretização – A sua utilização restringe-se a ações cuja execução se 

segmenta num conjunto distinto de passos. De acordo com o critério discriminado e a 

natureza das funcionalidades inerentes à interface dimensionada do conjunto de ações 

identificadas, apenas um limitado subconjunto cumpriu os requisitos estabelecidos; 

• Diálogo de confirmação – A sua utilização restringiu-se a ações que normalmente 

impõe a execução de uma operação de escrita no servidor remoto ou ações que 

interrompem ou comprometem uma tarefa em execução pelo utilizador; 

• Diálogo de conclusão – A sua utilização restringiu-se a ações que normalmente impõe 

a execução de uma operação de leitura ou escrita no servidor remoto habitualmente 

resultante da finalização de um determinado processo. 

Considerando os critérios definidos, a viabilidade da aplicação dos parâmetros avaliativos para a 

totalidade de ações identificados está discriminada no gráfico seguinte: 

 

Fig. 48: Número de ações contabilizadas no processo de avaliação para cada parâmetro. 

A especificidade do contexto aplicacional da taxa de concretização restringiu a sua utilização a 

ações relacionadas com a criação de uma conta do utilizador, executadas através de um wizard e 

as ações de resolução de eventos anómalos. Como consequência, no universo de 106 ações 

identificadas, apenas 5 são passíveis de incluir o mecanismo de feedback discriminado. Para o 

diálogo de confirmação das 106 ações identificadas, apenas 43 requerem uma clarificação 

explícita das intenções do utilizador. Em termos de diálogo de conclusão, apenas 39 ações reúnem 

as condições necessárias à sua utilização. 

De acordo com o espaço amostral de ações de cada parâmetro, obtiveram-se as avaliações 

discriminadas na Fig. 49. Através da interpretação dos resultados obtidos depreende-se que a 
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utilização de uma taxa de concretização na interface foi negligenciada. Dado o número limitado 

de ações cuja inclusão é justificável, o parâmetro destaca-se entre os restantes em termos de 

facilidade de resolução. 

 

Fig. 49: Avaliação dos parâmetros associados à visibilidade do estado do sistema. 

(5) Prevenção de erros 

De entre os parâmetros definidos, os que contribuíram para o valor quantitativo discriminado 

foram a inexistência de um mecanismo para salvaguardar o trabalho do utilizador na ocorrência 

de um erro de sistema, de um mecanismo de autocomplete nos objetos identificados, de 

mensagens de erro que notifiquem o utilizador da existência de conteúdo fora do intervalo 

admissível e de mecanismos que desabilitem um determinado objeto até toda a informação 

necessária ser fornecida. Note-se que a abrangência aplicacional de cada mecanismo contemplado 

influencia o processo avaliativo, e, consequentemente, os resultados obtidos. Assim, impõe-se 

identificar os critérios usados na aplicação de cada parâmetro para interpretar os resultados 

obtidos de acordo com o espaço amostral focado (vide Fig. 50): 

• Mecanismo para salvaguardar o trabalho do utilizador – A sua utilização 

considerou-se para a totalidade de ecrãs identificados; 

• Mensagens de erro despoletadas por informação fora dos limites 

estabelecidos – A sua utilização restringiu-se a objetos da família das input tags, cujo 

conteúdo introduzido pelo utilizador seja afeto por uma restrição; 

• Mecanismo de autocomplete – A sua utilização restringiu-se a objetos da família ou 

cuja hierarquia possui uma input tag; 

• Mecanismos que desabilitem um objeto – A sua inclusão restringiu-se a objetos 

cuja interação finalizasse a execução de uma determinada ação na interface. 
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Fig. 50: Número de objetos contabilizados no processo de avaliação de cada parâmetro. 

No contexto do mecanismo de autocomplete dos 356 objetos, apenas 47 input tags reúnem as 

condições necessárias à aplicação do mecanismo discriminado. As únicas exceções foram as input 

tags que recebem a senha do utilizador durante o processo de login e registo da conta. Para a 

mensagem de erro, apenas 6 input tags corroboraram os critérios estipulados, devido à natureza 

da informação que recebem do utilizador, datas que habitualmente são restringidas por um limite 

mínimo e máximo, dependendo do caso de uso sobre o qual a sua utilização é focada. Em termos 

de mecanismo para desabilitar um determinado objeto, apenas 11 corroboraram os critérios 

identificados. 

De acordo com o espaço amostral de ecrãs e objetos focados, comprovou-se que nenhum dos 

mecanismos descritos foi comtemplado na implementação da interface. 

(6) Reconhecer em detrimento de recordar 

De entre os parâmetros definidos, o que contribuiu para o valor quantitativo discriminado foi a 

inexistência de utilização de tooltips nos componentes adequados para descrição da ação 

subjacente. Note-se que a abrangência aplicacional do parâmetro focado influencia o processo 

avaliativo, e, consequentemente, os resultados obtidos. Assim, impõe-se identificar os critérios 

usados na aplicação do parâmetro para interpretar os resultados obtidos, de acordo com o espaço 

amostral focado. A utilização de tooltips na interface restringiu-se a objetos cuja interação tivesse 

consequências para o trabalho executado pelo utilizador. Neste contexto, enquadram-se, por 

exemplo, interações que despoletem ações de navegação ou operações de leitura/escrita sobre o 

servidor remoto. Como consequência dos 356 objetos identificados, 131 reuniam os requisitos 

estipulados. 

Dentro do espaço amostral definido, o parâmetro apresentou um nível de conformidade de 3.89%, 

valor que salienta uma utilização negligente do mecanismo identificado na interface. 
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(7) Flexibilidade e eficiência de utilização 

A corroboração do parâmetro - fornecimento de atalhos para execução das ações - impõe a 

inclusão de uma tooltip que indique o atalho a utilizar através do teclado, que execute a ação 

subjacente ao objeto focado quando aplicável. Note-se que o expectável seria a replicação do 

comportamento evidenciado no Gmail (vide Fig. 51). Porém, nenhum objeto apresenta tooltips 

com este tipo de informação e atualmente o sistema não possui qualquer tipo de lógica que o 

permita reagir e executar ações específicas em função de combinações de teclas pré-definidas. 

 

Fig. 51: Tooltip de um dos objetos dos emojis do Gmail. 

(9) Suporte no tratamento de erros e da documentação de suporte 

De entre os parâmetros definidos, o que contribuiu para o valor quantitativo obtido foi o 

fornecimento de mensagens de erro sem conteúdo técnico, por forma a garantir que o utilizador 

é informado de forma clara sobre o problema identificado por palavras dentro do seu vocabulário. 

Note-se que a abrangência aplicacional do parâmetro contemplado influencia o processo 

avaliativo, e, consequentemente, os resultados obtidos. Assim, impõe-se identificar os critérios 

usados na sua aplicação. Dentro do conjunto de ações identificadas na interface, focaram-se as 

ações de navegação que executam operações de leitura/escrita sobre o servidor remoto. Neste 

contexto, de um total de 106 ações, apenas 39 corroboraram as condições impostas. 

Consequentemente, dentro do universo amostral definido apenas 61.54% das ações válidas 

apresentaram uma mensagem de erro em conformidade.  

(10) Documentação de suporte 

De entre os parâmetros definidos, o que contribuiu para o valor quantitativo discriminado foi a 

ausência de uma opção de acesso à documentação da interface em cada secção. Note-se que a 
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criação de um manual de utilização não foi considerada durante a implementação da interface, 

pelo que, do ponto de vista do princípio discriminado, é evidenciado como uma lacuna de 

usabilidade a colmatar. 

5.3.2. SmartAL 

A análise contemplou 523 ações e 1918 objetos das 103 áreas únicas da interface. A sua 

distribuição está representada nas Fig. 68, Fig. 69 e Fig. 70 do anexo. Note-se que os resultados 

obtidos salientam lacunas no contexto da (1) Visibilidade do estado do sistema, (2) Adequação do 

sistema ao ambiente real, (3) Nível de controlo sobre a ações do utilizador, (5) Prevenção de erros, 

(6) Reconhecer em detrimento de recordar, (7) Flexibilidade e eficiência de utilização, (9) Suporte 

no tratamento de erros e da (10) Documentação de suporte (vide Tabela 81). 

Tabela 81: Avaliação do SmartAL de acordo com os princípios de Jakob Nielsen. 

# Descrição Avaliação 

1 Visibilidade do estado do sistema. F 

2 Adequação do sistema ao ambiente real. C 

3 Nível de controlo sobre as ações do utilizador. F 

4 Consistência e standards. N/A 

5 Prevenção de erros. F 

6 Reconhecer em detrimento de recordar. C 

7 Flexibilidade e eficiência de uso. F 

8 Design estético e minimalista. N/A 

9 Suporte no reconhecimento, diagnóstico e recuperação de erros. F 

10 Documentação de suporte. F 

(1) Visibilidade do estado do sistema 

De entre os parâmetros definidos, os que contribuíram para o valor quantitativo discriminado 

foram a apresentação de um indicador de progresso, de uma taxa de concretização da tarefa e de 

um diálogo de confirmação da operação a executar. Note-se que a abrangência aplicacional do 

parâmetro contemplado influencia o processo avaliativo, e, consequentemente, os resultados 

obtidos. Assim sendo, impõe-se identificar os critérios utilizados na sua aplicação: 

• Diálogo de progresso – A sua utilização restringiu-se a ações que executam operações 

de leitura/escrita sobre o servidor remoto; 

• Taxa de concretização e diálogo de confirmação – Os critérios definidos foram 

identificados no capítulo 5.3.1. 

Considerando os critérios definidos, a viabilidade da aplicação dos parâmetros avaliativos para a 

totalidade de ações identificadas está discriminada no gráfico seguinte: 
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Fig. 52: Número de ações contabilizadas no processo de avaliação para cada parâmetro. 

De acordo com o espaço amostral de ações discriminadas, obtiveram-se os resultados 

discriminados no gráfico seguinte. 

 

Fig. 53: Avaliação dos parâmetros associados à visibilidade do estado do sistema. 

(2) Adequação do sistema ao ambiente real 

De entre os parâmetros definidos, os que contribuíram para o valor quantitativo discriminado 

foram a identificação de um ícone, de hints sem termos do sistema e de tooltips descritivas. Note-

se que a abrangência aplicacional de cada mecanismo contemplado influencia o processo 

avaliativo, e, consequentemente, os resultados obtidos. Nesse âmbito, impõe-se identificar os 

critérios usados na aplicação de cada parâmetro para interpretar os resultados obtidos de acordo 

com o espaço amostral focado. 
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• Ícones – A sua utilização restringiu-se a objetos cujo conteúdo de texto é insuficiente 

para traduzir a ação subjacente ou tipologia de informação requerida e é passível de ser 

representado graficamente. Neste enquadramento, labels usadas para contextualizar o 

utilizador na interface, checkboxes e radio buttons são exemplos de objetos a excluir, pela 

especificidade associada à informação que fornecem; 

• Hints sem termos do sistema – A sua utilização restringiu-se a objetos de seleção e 

introdução de informação na interface que admitem a sua inclusão - dropdowns e input 

tags; 

• Tooltips descritivas – Os critérios definidos para a utilização de tooltips foram 

identificados no capítulo 5.3.1. 

Considerando os critérios definidos, a viabilidade da aplicação dos parâmetros avaliativos para a 

totalidade de ações identificadas está discriminada no gráfico seguinte: 

 

Fig. 54: Número de objetos contabilizados no processo de avaliação para cada parâmetro. 

De acordo com o espaço amostral de ações identificadas, obtiveram-se os resultados 

discriminados na Fig. 55. Os resultados obtidos realçam o uso escasso na interface de tooltips 

para descrever o objetivo da ação inerente ao objeto discriminado, e hints na descrição do tipo de 

dados requeridos pelos campos de input de cada ecrã da interface.  
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Fig. 55: Avaliação dos parâmetros associados à adequação do sistema ao ambiente real. 

(3) Nível de controlo sobre as ações do utilizador 

A corroboração do parâmetro realça lacunas no nível de reversibilidade das ações identificadas 

na interface. De entre a totalidade de ações identificadas a aplicação do parâmetro focou-se sobre 

as ações não subjacentes a diálogos de confirmação de uma determinada ação. Como 

consequência, das 523 ações, foram contabilizadas pelo processo avaliativo 514 ações. Nesse 

universo amostral o parâmetro registou um nível de conformidade de 59.18% para a totalidade de 

ações identificadas. Para colmatar a lacuna identificada, aconselha-se a adoção de diálogos de 

confirmação para clarificar as intenções do utilizador e contextualizá-lo sobre as consequências 

da ação antes da sua execução. 

(5) Prevenção de erros 

De entre os parâmetros definidos, os que contribuíram para o valor quantitativo discriminado 

foram a inexistência de um diálogo de confirmação para a operação a executar, de uma resolução 

para o problema identificado no corpo da mensagem de erro, de um meio para cancelar a ação 

executada e de um mecanismo explícito de autocomplete. Note-se que a abrangência aplicacional 

de cada parâmetro influencia o processo avaliativo, e, consequentemente, os resultados obtidos. 

Nesse sentido, impõe-se identificar os critérios usados na sua aplicação: 

• Diálogo de confirmação e mecanismo de autocomplete - Os critérios 

identificados no capítulo 5.3.1; 

• Mensagem de erro com apresentação de uma resolução – A sua utilização 

restringiu-se a ações, que pela natureza das suas operações internas (operações de leitura 

ou escrita sobre o servidor remoto) são passíveis de retornar um erro. Neste âmbito, ações 

de submissão de informação de um formulário preenchido pelo utilizador são aplicáveis; 
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• Meio de cancelar a ação – A sua contabilização restringiu-se a ações com 

consequências inerentes no trabalho efetuado pelo utilizador na interface. 

Considerando os critérios definidos, a viabilidade da aplicação dos parâmetros avaliativos para a 

totalidade de ações identificadas estão discriminadas nos gráficos seguintes: 

 

Fig. 56: Número de ações contabilizadas no processo de avaliação para cada parâmetro. 

 

Fig. 57: Número de objetos contabilizados na avaliação do mecanismo de autocomplete. 

Os resultados obtidos apresentados na Fig. 58 realçam lacunas ao nível de três etapas da execução 

de ações na interface:  

• Pré-execução - Etapa de recolha de informação do utilizador cujo processamento é 

passível de despoletar um erro. Assim, aconselha-se a fornecer mecanismos ao utilizador 

que previnam a ocorrência de um erro por introdução de informação inválida 

(mecanismos de autocomplete) e que salvaguardem o trabalho executado (por exemplo, 
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toda a informação introduzida no formulário), por forma a caso um erro seja despoletado 

seja possível restaurar a informação compilada; 

• Execução – Etapa em que a ação está em execução. Nesse âmbito, aconselha-se o 

fornecimento de um meio para cancelar a ação realizada, caso o utilizador assim o deseje, 

conferindo-lhe um controlo absoluto sobre todas as ações realizadas na interface; 

• Pós-execução – Etapa após a ocorrência de um erro. Note-se que a forma como a 

interface gere a ocorrência de erros divide-se em duas componentes: prevenção e 

resolução. Na ocorrência de um evento anómalo, impõe-se que a interface forneça 

mensagens de erro cujo corpo de texto apresente uma resolução para o erro identificado 

de forma legível e compreensível para o utilizador. A capacidade de apresentar a 

informação discriminada é um ponto crítico no contexto das mensagens de erro 

identificadas na interface.  

 

Fig. 58: Avaliação dos parâmetros associados à prevenção de erros. 

Legenda 

A – Diálogo de confirmação da operação a executar. 
B – Apresentação de uma resolução para o erro detetado. 
C – Fornecer um meio de cancelar a ação. 
D – Existência de um mecanismo que salvaguarda o trabalho do utilizador na ocorrência de um evento anómalo. 
E – Existência de um mecanismo de autocomplete. 

(6) Reconhecer em detrimento de recordar 

De entre os parâmetros definidos, os que contribuíram para o valor quantitativo discriminado 

foram a inadequada utilização de hints, tooltips e ícones autoexplicativos associados à totalidade 

de objetos identificados na interface. A similaridade dos parâmetros aplicados com os descritos 

no segundo princípio de Jakob Nielsen impõe a aplicação do mesmo tipo de critérios no processo 

avaliativo. Critérios que delimitam o número de objetos passíveis de utilizar no processo 

avaliativo (vide Fig. 59). 
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Fig. 59: Número de objetos contabilizados na avaliação dos parâmetros identificados. 

Considerando o universo amostral delineado, obtiveram-se os seguintes resultados: 

 

Fig. 60: Avaliação dos parâmetros associados ao reconhecimento em detrimento do uso de memória. 
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definir o critério adotado na sua aplicação. Durante o processo avaliativo a inclusão de uma tooltip 

descritiva restringiu-se a ações de natureza global, que permitem manusear informação 

apresentada na interface. Considerando o critério estabelecido o parâmetro aplicou-se para 255 

das 523 ações identificadas. 

Dentro do universo amostral definido, o parâmetro registou um nível de conformidade de 0.5%, 

valor que salienta a ausência de foco da implementação atual no fornecimento de atalhos de 
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utilização da interface. Note-se que a inexistência de especificação na interface ou na sua 

documentação de suporte de um modo de utilização avançado suporta a premissa apresentada.  

(9) Suporte no reconhecimento, diagnóstico e recuperação de erros 

A corroboração dos parâmetros – existência de mensagens de erro sem conteúdo técnicoe com 

descrição de ações para recuperação do evento anómalo – realça lacunas na forma como as 

mensagens de erro adotadas na interface foram definidas. Note-se que a abrangência aplicacional 

dos parâmetros no contexto da interface influencia o seu processo avaliativo, e, 

consequentemente, os resultados obtidos. Nesse sentido, impõe-se definir os critérios utilizados 

para quantificar a viabilidade da aplicação dos parâmetros dentro da totalidade de ações 

identificadas. Como ambos os critérios se centram na estrutura das mensagens de erro, adotaram-

se os critérios definidos para o mesmo princípio no capítulo 5.3.1. 

Considerando as restrições estabelecidas, a viabilidade de aplicação dos parâmetros definidos 

para a totalidade das ações identificadas está discriminada no gráfico seguinte: 

 

Fig. 61: Número de ações contabilizadas na avaliação dos parâmetros identificados. 

Dentro do universo amostral especificado, obtiveram-se os seguintes resultados: 
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Fig. 62: Avaliação dos parâmetros associados ao reconhecimento e recuperação de erros. 

Aconselha-se a restruturar o corpo das mensagens fornecidas para as múltiplas ações 

identificadas, para que o conteúdo apresentado auxilie de forma consistente o utilizador na 

ocorrência de eventos anómalos. 

(10) Documentação de suporte 

De entre os parâmetros definidos, o que contribuiu para o valor quantitativo discriminado foi a 

inclusão de uma opção de ajuda nos diferentes ecrãs e secções da interface, que atingiu um nível 

de conformidade de 0%. A dimensão e multiplicidade de funcionalidades da interface impõe a 

criação de tutoriais por cada contexto definido no menu lateral de navegação para as duas 

tipologias de utilizadores, pacientes e profissionais médicos, por forma a minimizar a curva de 

aprendizagem. Em termos de suporte, a interface fornece um manual de utilização, que visa dotá-

lo de toda a informação necessária ao manuseamento do sistema. 

5.4. Discussão 

Baseado na formulação das métricas os parâmetros únicos associados a cada subconjunto de 

linhas orientadoras contabilizados foram identificados e enquadrados num conjunto de 

recomendações para programadores, designers e especialistas na área de usabilidade 

discriminados nas tabelas seguintes: 

Tabela 82: Modelo avaliativo com os parâmetros associados a cada princípios contabilizados. 

Índice Âmbito Parâmetros 

JN1 

OB • Fornecimento de feedback para cada um dos estados do componente. 

AB 

• Apresentação de um indicador de progresso durante a execução de uma 

ação; 

• Fornecimento de uma taxa de concretização da tarefa; 

• Apresentação de um diálogo de confirmação da ação; 

• Apresentação de um diálogo de conclusão. 
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Tabela 83: Modelo avaliativo com os parâmetros associados a cada princípios contabilizados (cont.). 

Índice Âmbito Parâmetros 

JN2 OB 

• Apresentação de um ícone no componente, que clarifique o objetivo 

implícito do componente através de uma representação visual de um 

elemento familiar; 

• Ausência de terminologia do sistema no texto, hints ou tooltips do 

componente. 

JN3 AB • Reversibilidade das ações executadas. 

JN4 OB 
• Conformidade da estrutura do componente e as propriedades estéticas 

com valores pré-definidos. 

JN5 

OB 

• Restrição do input introduzido pelo utilizador; 

• Fornecimento de valores por defeito nos campos de escolha múltipla; 

• Condicionamento da navegação na interface em função da informação 

fornecida pelo utilizador; 

• Apresentação de uma mensagem de aviso para informar o utilizador das 

inconformidades detetadas na informação fornecida antes da execução da 

ação; 

• Fornecimento de um mecanismo de autocomplete. 

AB • Fornecimento de um meio de cancelar a ação. 

SeB 
• Fornecimento de um mecanismo que salvaguarda o trabalho do utilizador 

na ocorrência de um evento anómalo. 

JN6 OB 

• Apresentação de uma hint que clarifica o tipo de informação aceite pelo 

componente;  

• Apresentação de uma tooltip com a descrição da ação a executar; 

• Apresentação de uma label que clarifica o objetivo da ação associada ao 

componente discriminado; 

• Apresentação de um ícone que auxilia o utilizador na identificação do seu 

objetivo implícito; 

JN7 OB 

• Utilização de atalhos com tab e arrow keys permitem navegar por cada 

um dos componentes da secção; 

• Conformidade da ação de pressionar da tecla enter com o clique do rato ou 

touchpad em termos de execução da ação. 

JN8 OB 

• Ausência de highlights, shadows, glossy effects e 3D effects; 

• Fornecimento de um contraste que esteja em conformidade com as linhas 

orientadoras de acessibilidade da tipologia da interface focada. 

JN9 AB 

• Apresentação de uma mensagem de erro sem termos técnicos; 

• Apresentação de conselhos construtivos no que respeita a recuperação da 

ocorrência de um erro; 

• Apresentação da razão que originou o erro. 

JN10 AB 
• Fornecimento de uma opção no menu principal para aceder à 

documentação ou requisitar ajuda. 

GP1 OB 

• Processo de introdução da informação pelo utilizador é intuitivo; 

• Fornecimento de um mecanismo de alteração da disposição da 

informação; 

GP2 OB 
• Inexistência de conteúdo com erros ortográficos, gramaticais ou factuais; 

• Apresentação do conteúdo de forma percetível e precisa. 

GP3 OB 
• Combinação da informação aplicada quando aplicável; 

• Apresentação do conteúdo de forma percetível e precisa. 

GP5 OB • Adoção de uma terminologia adequada. 

GP6 SeB • Existência de um mecanismo que agrupa a informação. 
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Tabela 84: Modelo avaliativo com os parâmetros associados a cada princípios contabilizados (cont.). 

Índice Âmbito Parâmetros 

GP8 SeB 

• Indicação da secção da aplicação atual com descrição da estrutura 

hierárquica, que permitiu aceder à secção discriminada; 

• Apresentação de informação adequada ao contexto do ecrã; 

• Fornecimento do menu geral de navegação; 

• Fornecimento das opções específicas ao ecrã. 

GP9 OB 
• Apresentação de um sumário da informação apresentada sob a forma de 

uma label ou de uma tip. 

WB1 AB • Reversibilidade das ações executadas; 

WB2 AB 

• Tempos de resposta na execução de ações na interface inferiores a 10s; 

• Modificação da aparência dos componentes após a sua utilização Por 

exemplo em determinados sites após o utilizador clicar sobre um 

hyperlink existe uma mudança de cor para que o utilizador seja 

consciencializado que já acedeu ao link anteriormente. 

WB2 SeB 

• Minimização informação irrelevante apresentada na interface por: 

fornecimento de opções de assistência no contexto discriminado, ausência 

de floreados no tipo de letra adotado, ausência de links redundantes e 

ausência de imagens irrelevantes para o contexto. 

WB5 OB 

• Ausência de estrangeirismos; 

• Ausência de erros ortográficos; 

• Ausência de abreviações e acrónimos. 

WB6 OB 

• Similaridade entre objetos do mesmo grupo; 

• Continuidade entre objetos do mesmo grupo; 

• Promoção da introdução de informação em falta; 

• Proximidade entre objetos do mesmo grupo. 

WB7 SeB 
• Existência de um mecanismo de apresentação gradual das 

funcionalidades. 

WB9 SeB 
• Existência de mecanismos que inferem as intenções do utilizador no 

decorrer da utilização da interface. 

WB11 SeB 
• Apresentação de conteúdos fidedignos em termos do domínio a modelar 

pela interface dimensionada. 

WB12 SeB 
• Inclusão de mecanismos que confiram ao utilizador forma de modificar o 

design e a aparência da interface dimensionada. 

WB18 AB • Resultados obtidos conforme as expectativas do utilizador. 

WB19 AB 
• Fornecimento de um mecanismo de recuperação; 

• Fornecimento de um mecanismo para reverter a ação executada. 

T3 ScB 

• Existência de um mecanismo para visualização das tarefas em 

background; 

• Existência de ações para manuseamento das tarefas em background. 

T6 OB 

• Comunicação do efeito da utilização do valor por defeito na ação; 

• Inexistência da utilização de um termo genérico para quantificar o valor 

atribuído por defeito. 

T7 SeB 

• Existência de diagramas visuais para comunicação de vocabulário gestual 

ao utilizador quando aplicável. 

• Inexistência de controlos dispostos no centro do ecrã, exceto no contexto 

de aplicações mobile. 

T8 AB • Execução da ação não é bloqueante. 
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Tabela 85: Modelo avaliativo com os parâmetros associados a cada princípios contabilizados (cont.). 

Índice Âmbito Parâmetros 

T9 

AB • Existência de um tutorial explicativo. 

ScB 

• Fornecimento de um meio de retornar à última atividade realizada; 

• Utilizador questionado sobre a sua intenção em continuar com a última 

ação realizada; 

• Fornecimento de um histórico de atividades realizadas. 

T14 OB 
• Utilização de um conceito ou objeto para representação do que é 

pretendido. 

T16 OB 

• Utilização de um tamanho de letra com unidades que contemplem a 

adaptação implícita a ecrãs de múltiplas resoluções.; 

• Utilização de um tamanho de letra que esteja em conformidade com as 

regras de acessibilidade da tipologia da interface dimensionada; 

• Label do menu ou componente é única. 

• Verificação se a família da fonte selecionada está em conformidade com os 

standards da plataforma onde a interface está enquadrada.  

T18 

ScB 

• Fornecimento de perceção ao utilizador se é a primeira vez que usa o 

sistema; 

• Reencaminhamento após a entrada no sistema do utilizador para a última 

secção visitada 

• Identificação se o estado atual da interface é persistido e encriptado pelo 

sistema por utilizador. 

SeB 
• Apresentação de uma notificação a informar que os dados fornecidos são 

encriptados. 

Legenda 

JN1 – 1º princípio de Jakob Nielsen; 
JN2 – 2º princípio de Jakob Nielsen; 
JN3 – 3º princípio de Jakob Nielsen; 
JN4 – 4º princípio de Jakob Nielsen; 
JN5 – 5º princípio de Jakob Nielsen; 
JN6 – 6º princípio de Jakob Nielsen; 
JN7 – 7º princípio de Jakob Nielsen; 
JN8 – 8º princípio de Jakob Nielsen; 
JN9 – 9º princípio de Jakob Nielsen; 
JN10 – 10º princípio de Jakob Nielsen; 
GP1 – 1º princípio de Gerhardt‐Powals; 
GP2 – 2º princípio de Gerhardt‐Powals; 
GP3 – 3º princípio de Gerhardt‐Powals; 
GP5 – 5º princípio de Gerhardt‐Powals; 
GP6 – 6º princípio de Gerhardt‐Powals; 
GP8 – 8º princípio de Gerhardt‐Powals; 
GP9 – 9º princípio de Gerhardt‐Powals; 
WB1 – 1º princípio de Weinschenk e Barker; 
WB2 – 2º princípio de Weinschenk e Barker; 
WB5 – 5º princípio de Weinschenk e Barker; 
WB6 – 6º princípio de Weinschenk e Barker; 
WB7 – 7º princípio de Weinschenk e Barker; 
WB9 – 9º princípio de Weinschenk e Barker; 
WB11 – 11º princípio de Weinschenk e Barker; 
WB12 – 12º princípio de Weinschenk e Barker; 
WB18 – 18º princípio de Weinschenk e Barker; 
WB19 – 19º princípio de Weinschenk e Barker; 
T3 – 3º princípio de Tognazzini; 
T6 – 6º princípio de Tognazzini; 
T7 – 7º princípio de Tognazzini; 
T8 – 8º princípio de Tognazzini; 
T9 – 9º princípio de Tognazzini; 
T12 – 12º princípio de Tognazzini; 
T14 – 14º princípio de Tognazzini; 
T16 – 16º princípio de Tognazzini; 
T18 – 18º princípio de Tognazzini. 
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Considerando as recomendações fornecidas o principal contributo da tese consiste no 

fornecimento de um modelo de avaliação de usabilidade com parâmetros definidos a partir de 

múltiplos subconjuntos de linhas orientadoras discriminadas na literatura. Note-se que a 

parametrização não se restringiu apenas a princípios bem estabelecidos no meio académico, como 

os princípios de Jakob Nielsen. A revisão da literatura efetuada visou identificar por ordem 

cronológica todos os subconjuntos definidos até à data a parametrizar os de maior destaque, de 

modo a maximizar o nível de aplicabilidade e taxa de deteção do modelo avaliativo.  

5.5. Arquitetura proposta 

Note-se que os resultados associados às duas aplicações e-health obtiveram-se através da 

execução manual do processo avaliativo. A morosidade do processo inviabiliza a sua adoção em 

contexto empresarial, como consequência impõe-se criar uma ferramenta que corrobore de forma 

automática os parâmetros definidos no modelo avaliativo. Nesse sentido impõe-se a utilização de 

uma framework que confira um determinado nível de automatização sobre a interação com a 

interface definida. No contexto de desenvolvimento web existe uma multiplicidade de 

frameworks utilizadas para o propósito em causa, destacando-se o Selenium [450] pelo seu nível 

de maturidade e massificação de utilização a nível empresarial. Em termos de desenvolvimento 

mobile, destacar-se-á o Appium [451], uma framework construída sobre o Selenium. 

Em termos arquiteturais, a ferramenta a dimensionar dividir-se-á em três camadas: (1) 

infraestrutura, (2) data e (3) domínio.  

(1) Infraestrutura 

Nesta camada definir-se-ão as classes acopladas à framework de testes ou a bibliotecas de 

terceiros utilizadas (vide Fig. 63). Classes que implementarão operações singulares no contexto 

de cada princípio de usabilidade definido: 

• Estrutura hierárquica de objetos do ecrã - Extração de todos os objetos e da sua 

estrutura hierárquica associados a um determinado ecrã na interface, segregação dos 

objetos por família (botões, tooltips, imagens, input tags entre outros); 

• Look and feel dos objetos – Quantificação do contraste aplicado, identificação de 

efeitos que não corroboram a aplicação de um design minimalista (sombras, highlights, 

glossy effects, entre outros) e diferenciação estética entre os múltiplos estados 

admissíveis pelos objetos (ativo, checked, focus, hover entre outros); 

• Texto dos objetos – Extração, identificação da língua aplicada e verificação ortográfica 

do conteúdo textual; 

• Atalhos – Identificação de uma descrição de um atalho no conteúdo de texto da tooltip; 

• Evidências – Criação de captura de ecrãs sobre os objetos ou ecrãs específicos para 

recolha de evidências necessárias à contextualização dos valores quantificados para cada 

parâmetro. 
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(2) Data 

Nesta camada definir-se-ão as classes que avaliarão cada princípio de usabilidade. Classes 

implementadas de acordo com o padrão de repositório, um aglomerado de fontes de informação, 

cuja combinação visa quantificar cada parâmetro associado ao princípio de usabilidade em foco 

(vide Fig. 63). Por exemplo, um repositório dentro do contexto do pacote de Jacob Nielsen, que 

visa avaliar a utilização de um design minimalista por análise dos parâmetros definidos. Nesse 

sentido impor-se-á fornecer à classe as fontes de informação necessárias à quantificação de cada 

parâmetro discriminado: highlights, sombras, glossy effects, contraste, gradiente entre outros 

associados aos objetos identificados. 

(3) Domínio 

Nesta camada definir-se-ão as classes que estipularão os ecrãs e o fluxo de navegação a testar. 

Classes cujo nível de acoplamento à camada de apresentação maximiza a especificidade da sua 

implementação, uma vez que são direcionadas ao caso de uso a analisar. O seu nível de 

especificidade torná-las-á os elementos da arquitetura definida não reutilizáveis, e cuja 

implementação efetuar-se-á caso a caso, de acordo com as características singulares do ecrã e das 

ações subjacentes (vide Fig. 63). 

 

Fig. 63: Camadas da arquitetura da ferramenta a dimensionar. 

De acordo com a natureza dos princípios cobertos pela ferramenta a análise da interface focar-se-

á sobre os objetos e ações executáveis. Como consequência a ferramenta será uma solução híbrida, 

uma vez que alia a corroboração da componente estética e estrutural dos objetos da interface por 

aplicação de métricas definidas à corroboração do processo de navegação sem a intervenção 

explícita de um agente externo, característica típica de abordagens baseadas na corroboração de 
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um modelo de interação definido artificialmente. A sua implementação visa suportar interfaces 

web e mobile.  

Adicionalmente impor-se-á testar a ferramenta em ambiente real com múltiplas interfaces, por 

forma a identificar a validade das lacunas identificadas. Nesse sentido, a participação dos 

utilizadores finais na validação do output da ferramenta impor-se-á para determinar até que 

ponto contribuirá para maximizar a usabilidade das interfaces visadas. 
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Capítulo 6 Conclusões 

 

Conclusões 

6.1. Sumário 

Apesar do esforço por parte da comunidade científica e industrial no desenvolvimento dos 

ecossistemas AAL, existe um número significativo de desafios que comprometem a sua adoção 

enquanto solução de excelência no contexto de saúde. Note-se que foram realizados múltiplos 

estudos focados exclusivamente sobre a mitigação das limitações de natureza técnica, 

negligenciando o utilizador final e a sua perceção sobre as lacunas que inviabilizam a utilização 

do sistema.  

O estudo realizado focou-se inicialmente sobre a usabilidade no contexto dos ecossistemas AAL e 

gradualmente, dada a abrangência da propriedade multidimensional, direcionou-se para uma 

análise das linhas orientadoras e metodologias vigentes para a formulação de um modelo que 

conferisse ao utilizador forma de quantificar a usabilidade de um determinado produto/serviço 

independentemente do contexto aplicacional. Nesse sentido o modelo definido foi aplicado em 

dois casos de uso: um protótipo desenvolvido em contexto académico, sem conhecimento prévio 

das boas práticas de usabilidade, “DoctorHelper” e uma aplicação empresarial desenvolvida pela 

Altice, “SmartAL”, e permitiu a identificação de múltiplas lacunas de usabilidade que espelham a 

ausência de foco aplicado sobre esta propriedade multidimensional pelas equipas de 

desenvolvimento seja por ausência de conhecimento na área ou por restrições temporais 

associados ao projeto. 

6.2. Principais contribuições 

A compilação do conhecimento discriminado na literatura potenciou a quantificação proposta e a 

consequente formulação de um modelo avaliativo que considerou os subconjuntos de linhas 

orientadoras de design proeminentes em contexto académico. Modelo que surgiu da necessidade 

de objetivar o processo de interpretação de linhas orientadoras adotadas no processo de avaliação 

de usabilidade através da aplicação da metodologia heurística e contabilizou um número 

significativo de boas práticas por forma a maximizar a taxa de deteção de lacunas de usabilidade. 

A sua adoção em dois contextos distintos visou corroborar a sua aplicabilidade, por forma a 

identificar potenciais lacunas que comprometam a sua escalabilidade e inviabilizam a sua 

aplicação em contexto empresarial.  

6.3. Limitações 

Contudo existem limitações no processo atual que comprometem a sua escalabilidade: 
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• Análise manual – O nível de conformidade das interfaces com as métricas definidas é 

verificado por um avaliador. A multiplicidade de elementos a analisar de contextos 

distintos (componentes, ações e secções), combinados com a complexidade inerente da 

interface em estudo aumenta de forma significativa o tempo necessário para o avaliador 

efetuar uma análise completa. Como consequência é imperativo a alocação de esforço de 

desenvolvimento para a automação do processo; 

• Ausência de adequação ao contexto aplicacional – A abordagem atual criou a base para o 

processo de parametrização das linhas orientadoras vigentes na literatura. Contudo a 

abrangência dos parâmetros definidos torna-os demasiado genéricos. Como 

consequência impõe-se recolher feedback de utilizadores finais através da avaliação de 

múltiplos ecossistemas AAL com diferentes funcionalidades, por forma a otimizar os 

parâmetros definidos na deteção de lacunas de usabilidade críticas no contexto em teste. 

A otimização exigirá uma comparação efetiva entre as lacunas de usabilidade 

identificadas por utilizadores finais e pelo processo de avaliação atual. 

6.4. Trabalho futuro 

Considerando o trabalho realizado no atual contexto, em futuras iterações visar-se-á: 

• Validar e otimizar os parâmetros definidos através da realização de múltiplas entrevistas 

com utilizadores finais. A sua perceção é necessária para quantificar a criticidade das 

lacunas identificadas pelo processo avaliativo em termos práticos e identificar medidas 

corretivas adequadas para maximizar a taxa de deteção do modelo avaliativo; 

• Realizar múltiplas entrevistas com especialistas na área de usabilidade para quantificar o 

atual nível de acessibilidade do modelo avaliativo definido e de que forma a sua utilização 

facilita o processo de avaliação; 

• Transpor a parametrização dos princípios de usabilidade identificados em software, que 

permita automatizar a atual análise manual efetuada. Nesse âmbito, visar-se-á criar uma 

ferramenta similar em termos conceptuais a ferramentas existentes no mercado focadas 

sobre a análise estática de código, para identificação de lacunas arquiteturais ou de 

segurança no código produzido, como, por exemplo, o SonarCube [452], ou a um linter, 

contudo, direcionada à análise de usabilidade de uma interface gráfica, através da 

avaliação dos parâmetros dos princípios de usabilidade identificados na literatura. Note-

se que com a sua utilização não se vai excluir a participação de um elemento humano no 

processo avaliativo, uma vez que de forma similar ao SonarCube caberá ao utilizador 

clarificar quais das lacunas identificadas pela ferramenta são falsos positivos.  
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Capítulo 7 Anexos 

 

Anexos 

A.1Boas práticas de design 

Os princípios heurísticos de Jakob Nielsen e Rolf Molich estão ilustrados na tabela 

seguinte:  

Tabela 86: Lista de princípios heurísticos de Jakob Nielsen e Rolf Molich. 

# Nome Descrição Exemplos 

1 
Visibilidade do 

estado do 
sistema. 

Proporcionar a utilizadores um 

feedback percetível sobre o estado do 

sistema dentro de um intervalo de 

tempo admissível. 

• Garantir que componentes da 

interface fornecem feedback 

visual quando são clicados; 

• Apresentar um loading spinner 

após a execução de uma ação 

por parte do utilizador. 

2 
Adequação do 

sistema ao 
ambiente real. 

Comunicar com linguagem do 

utilizador, através de termos ou 

conceitos familiares. 

• Evitar a utilização de termos do 

sistema na comunicação com o 

utilizador, por exemplo 

“Utilizador 2110 não existe”; 

• Adotar uma terminologia ou 

ícones que auxiliem a ligação 

dos componentes da interface 

do sistema com o mundo real. 

3 
Nível de controlo 
sobre as ações do 

utilizador. 

Fornecer ao utilizador ações de 

“retroceder” ou “refazer”, por forma 

a assegurar que todas as ações 

executadas são reversíveis. Note-se 

que a reversibilidade das ações 

fomenta a exploração e 

experimentação. Fatores que 

minimizam a curva da aprendizagem 

na utilização da aplicação. 

• Cancelar uma transferência de 

um ficheiro. 

4 
Consistência e 

standards. 

Assegurar que todos os 

componentes, ações e conteúdos 

apresentados corroboram o 

estipulado em toda a extensão da 

interface. 

• Garantir consistência na 

terminologia adotada dos 

componentes da interface, isto 

é, o botão para salvar as 

alterações efetuadas terá o 

mesmo nome em toda a 

interface; 

• Garantir a consistência da 

disposição dos componentes 

dos layouts nos designs; 

• Garantir que o processo de 

funcionamento se enquadra 

com as expectativas do 

utilizador. 
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Tabela 87: Lista de princípios heurísticos de Jakob Nielsen (cont.). 

# Nome Descrição Exemplos 

5 
Prevenção de 

erros. 

Mitigar ocorrência de erros através 

da criação de um design que 

contabilize as áreas problemáticas 

na interface e forneça feedback 

explícito das consequências 

associadas a cada ação tomada pelo 

utilizador. 

• Impor restrições no input 

fornecido, que impossibilitem a 

introdução de informação 

inválida, como idades negativas 

entre outros; 

• Notificar o utilizador da 

validade dos parâmetros 

introduzidos. Por exemplo a 

validade do endereço email 

introduzido; 

• Solicitar ao utilizador uma 

confirmação de todas as ações 

executadas com risco associado, 

por exemplo, o cancelamento da 

transferência de um ficheiro. 

6 
Reconhecer em 
detrimento de 

recordar. 

Assegurar que o processo de 

navegação não impõe a 

memorização de informação pelo 

utilizador. A visibilidade das ações, 

opções e instruções que auxiliem no 

manuseamento do sistema deverá 

ser assegurado pela interface 

dimensionada.  

- 

7 
Flexibilidade e 

eficiência de uso. 

Garantir que o manuseamento do 

sistema é independente da tipologia 

de utilizador - básico ou 

avançado, e dotar o utilizador de 

mecanismos para controlar a 

execução de tarefas repetitivas. 

• Utilizar de keyboard shortcuts; 

• Dotar o utilizador de 

mecanismos de personalização 

da interface. 

8 
Design estético e 

minimalista. 

Descartar a informação irrelevante 

ou sem aplicação prática para o 

contexto em uso dos diálogos 

utilizados para comunicar com o 

utilizador. Note-se que a abordagem 

a adotar no seu dimensionamento 

deverá ser conservadora, no que 

respeita a quantidade e qualidade da 

informação apresentada, uma vez 

que é um fator que condiciona a 

visibilidade do que se pretende 

comunicar ao utilizador. 

- 

9 

Suporte no 
reconhecimento, 

diagnóstico e 
recuperação de 

erros. 

Apresentar mensagens que 

forneçam ao utilizador instruções 

para recuperar de um erro, em 

detrimento de códigos de erro do 

sistema. 

- 
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Tabela 88: Lista de princípios heurísticos de Jakob Nielsen (cont.). 

# Nome Descrição Exemplos 

10 
Documentação 

de suporte. 

Fornecer documentação de suporte e 

uma forma simples de navegar até ao 

menu de ajuda. Tipicamente o 

design minimalista adota-se por 

forma a mitigar a sua utilização, 

contudo, a inclusão de 

documentação deverá considerar-se 

caso a caso. 

- 
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As regras de Constantine estão ilustradas na tabela seguinte: 

Tabela 89: Lista de regras de usabilidade de Constantine. 

# Nome Descrição 

1 Acesso 

Garantir que o sistema é manuseável por utilizadores iniciantes ao 

sistema, mas com um grau de experiência no domínio de atuação da 

aplicação visada. 

2 Eficácia 
Garantir que o sistema não condiciona o seu manuseamento por 

utilizadores experientes. 

3 Progressão 

Garantir uma curva de aprendizagem pouco acentuada e apresentar as 

funcionalidades avançadas da aplicação dimensionada numa base 

progressiva, que contabilize a experiência assimilada pelo utilizador.  

4 Suporte 
Fornecer suporte às tarefas do utilizador através da sua simplificação, 

redução do tempo de execução e da sua complexidade. 

5 Contexto 
Adaptar o sistema às condicionantes e ambiente do contexto de 

atuação visado.  

6 Estrutura 

Organizar a interface para que ações e objetos relacionados e não 

relacionados sejam agrupados e desagrupados em conformidade 

baseado em modelos consistentes identificáveis pelo utilizador. 

7 Simplicidade 

Simplificar a execução de tarefas comuns na interface, comunicar com 

a linguagem do utilizador e fornecer atalhos à execução de tarefas 

extensas. 

8 Visibilidade 
Apresentar unicamente os materiais e opções relacionadas com a tarefa 

em execução pelo utilizador. 

9 Reutilização 
Minimizar o recurso à memória de curto prazo através da reutilização 

de objetos e comportamentos na interface. 

10 Feedback 

Manter os utilizadores informados relativamente a ações executadas, 

mudanças de estado ou de condições, e de erros e exceções 

despoletadas de forma concisa na linguagem do utilizador. 

11 Tolerância 

Prevenir a ocorrência de erros permitindo a introdução de múltiplos 

inputs e assegurando a reversibilidade das ações executadas pelo 

utilizador. 
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Os princípios cognitivos de Gerhardt-Powals estão ilustrados na tabela seguinte: 

Tabela 90: Lista de princípios cognitivos de Gerhardt-Powals. 

# Nome Descrição 

1 
Automatização de 

tarefas 
desnecessárias. 

Reservar os recursos cognitivos para tarefas prioritárias e relevantes e 

eliminar cálculos, estimativas, comparações ou esforço cognitivo a ser 

executado pelo utilizador. 

2 
Minimização de 

informação dúbia. 
Apresentar a informação de uma forma clara e precisa. 

3 
Fusão de 

informação. 

Minimizar a carga cognitiva por sumarização da informação de baixo 

nível. 

4 

Apresentação de 
nova informação 

com mecanismos de 
suporte que 

auxiliem na sua 
interpretação. 

Usar uma framework ou uma terminologia familiar para facilitar a 

assimilação por parte do utilizador da interface de comunicação. 

5 

Uso de nomes 
adequados às opções 

apresentadas na 
interface. 

Maximizar a familiarização do utilizador com a terminologia adotada. 

6 

Formação 
consistente de 

blocos de 
informação para 
minimização do 

tempo de pesquisa 
na interface. 

Agrupar a informação a apresentar ao utilizador de forma lógica e 

consistente internamente e externamente entre os múltiplos ecrãs da 

interface. 

7 
Minimização do 

número de tarefas 
de recolha de dados. 

Reduzir o tempo de recolha de informação para apresentação na 

interface e efetuar um uso apropriado das cores e gráficos utilizados. 

8 

Inclusão na 
interface de 
informação 

necessária para o 
utilizador. 

Concentrar o foco dos utilizadores sobre informação crítica e excluir 

informação sem significância/significado para as tarefas atuais/a 

realizar. 

9 
Fornecimento de 
informação em 

múltiplos formatos. 

Fornecer a informação em múltiplas opções para os formatos adotados 

e níveis de detalhes acessíveis, para que a interface esteja em 

conformidade com as preferências e necessidades do utilizador. 

10 Redundância. Efetuar para resolver conflitos entre os parâmetros 6 e 8. 
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Os princípios de Dix, Finlay, Abowd e Beale estão descritos na tabela seguinte: 

Tabela 91: Lista de princípios de Dix, Finlay, Abowd e Beale. 

# Nome Descrição 

1 Previsibilidade 
Fornecer suporte ao utilizador na identificação das consequências 
associadas a uma ação a executar baseado no histórico de interações 
efetuadas. 

2 Sistematização 
Fornecer suporte para o utilizador identificar as consequências 
inerentes a operações passadas no estado atual da interface. 

4 Familiarização 
Assegurar que o conhecimento adquirido pelo utilizador em contextos 
específicos do mundo real ou de outras plataformas é reutilizável para 
manusear o sistema visado. 

5 Generalização 
Estender a aplicação do conhecimento adquirido numa interação de 
carácter específico para a generalidade da aplicação. 

6 Consistência 
Assegurar a similaridade no comportamento associado ao 
fornecimento de output/input em situações ou ações com objetivos 
semelhantes. 

7 Iniciativa no diálogo 
Fornecer liberdade ao utilizador ao nível do input requerido pelo 
sistema. 

8 Multi-threading 
Assegurar que a interação com o Sistema não é comprometida na 
execução de uma tarefa e permitir a execução de múltiplas tarefas em 
paralelo.  

9 Migração de tarefas 
Dotar o utilizador de uma forma de atribuir o controlo da execução da 
tarefa a seu cargo, para o sistema ou para ambos. 

10 Substituibilidade 
Permitir que os valores associados aos inputs e outputs possam ser 
arbitrariamente trocados. 

11 Customização 
Dotar o utilizador de mecanismos para modificar a interface do sistema 
de acordo com as suas necessidades. 

12 Observação 
Dotar o utilizador de feedback apropriado que lhe permita inferir o 
estado interno sistema. 

13 Recuperação 
Dotar o utilizador de mecanismos para a aplicação de ações corretivas 
quando um erro é identificado. 

14 
Capacidade de 

resposta 
Assegurar a estabilidade na linha de comunicação com o sistema. 

15 

Conformidade das 
tarefas com as 

necessidades do 
utilizador 

Assegurar a corroboração dos serviços fornecidos pelo sistema com as 
necessidades reais do utilizador.  
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As regras de ouro de Shneiderman estão ilustradas na tabela seguinte: 

Tabela 92: Lista de regras de ouro de Shneiderman. 

# Nome Descrição 

1 
Imposição de 
consistência. 

Garantir consistência na sequência de ações, na terminologia adotada 

em menus e ecrãs de ajuda e nas cores, layouts, tipos de letra entre 

outros adotados na interface. 

2 
Utilização de atalhos 

por utilizadores 
frequentes. 

Habilitar a utilização de atalhos na interface, por recurso a macros, 

sequências específicas de teclas, abreviaturas entre outros. 

3 
Fornecimento de 

feedback 
informativo. 

Fornecer feedback ao utilizador com conteúdo informativo em função 

da criticidade da ação efetuada. 

4 

Design de diálogos 
para fornecer uma 

perceção de 
conclusão da ação. 

Fornecer conteúdo informativo ao utilizador que o notifique que a ação 

foi concluída. 

5 
Fornecimento de 
mecanismos de 

tratamento de erros. 

Dimensionar o sistema para mitigar a geração de erros críticos pelo 

utilizador: por exemplo, impossibilitar a introdução de carateres 

alfabéticos em campos numéricos. Na sua ocorrência, a interface 

deverá detetá-lo e fornecer instruções simples, construtivas e 

específicas de recuperação: por exemplo, no preenchimento de um 

formulário de morada, na introdução de um código postal inválido, o 

utilizador deverá ser notificado do campo inválido. 

6 

Fornecimento de 
uma forma simples 
para reverter uma 
ação na interface. 

Fornecer uma forma de reverter uma ação na interface, por forma a 

habilitar o utilizador a retornar ao estado anterior. Note-se que a 

funcionalidade promove a exploração da interface e minimiza a 

ansiedade do utilizador, uma vez que erros cometidos podem ser 

revertidos. 

7 

Controlo das 
operações efetuadas 

do lado do 
utilizador. 

Dimensionar a interface para que dê a perceção a utilizadores 

experientes de controlo efetivo e que todas as ações têm um objetivo 

específico. Note-se que modificações em comportamentos típicos, 

sequências de ações massivas de introdução de dados, dificuldades na 

obtenção da informação necessária e inaptidão a produzir o resultado 

expectável maximiza a entropia dos utilizadores relativamente a 

interface. 

8 

Minimização da 
memória consumida 

no processo de 
interação. 

Eliminar a dependência da memória de curto prazo do utilizador para 

operar com a interface. O ser humano tem uma capacidade de 

processamento de informação em memória a curto prazo limitada, o 

que impõe que no dimensionamento da interface seja evitado que o 

utilizador use informação de um ecrã anterior noutro. 
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Os princípios cognitivos de Weinschenk e Barker estão ilustrados na tabela seguinte: 

Tabela 93: Lista de princípios cognitivos de Weinschenk e Barker. 

# Nome Descrição 

1 
Controlo do 
utilizador 

Criar a perceção que o utilizador tem controlo efetivo sobre a interface. 

2 Limitações humanas 

Contemplar as limitações humanas cognitivas e sensoriais no design 

da interface, para evitar sobrecarregar o utilizador com feedback 

visual. 

3 Integridade modal 
Adequar a tarefa realizada em função da abordagem adotada (visual, 

auditiva, motora entre outras). 

4 Comodidade 
Adequar o design adotado às necessidades e comportamentos do 

público-alvo. 

5 Clareza linguística 
Usar uma linguagem para comunicar com o utilizador eficiente e 

adequada.  

6 Integridade estética 
Usar um design visualmente apelativo e customizado em função do 

público-alvo. 

7 Simplicidade Minimizar a complexidade associada ao design da interface. 

8 Previsibilidade 

Dimensionar o sistema de modo que os utilizadores criem um mapa 

mental do comportamento expectável em função das ações na 

interface. 

9 Interpretação 

Dotar o sistema de mecanismos de apoio à decisão que 

infiram/antecipem as intenções do utilizador e as ações necessárias à 

sua concretização. 

10 Exatidão 
Garantir a inexistência de erros na interface, para que os resultados 

das ações do utilizador reflitam os seus objetivos. 

11 Clareza técnica 
Corresponder de forma clara os conceitos representados na interface 

com o domínio a modelar. 

12 Flexibilidade 
Flexibilizar o design da interface por forma a adaptar-se em função das 

necessidades e comportamentos de cada utilizador. 

13 Realização Fornecer uma experiência de utilização adequada. 

14 Adequação cultural Satisfazer as expectativas socioculturais do público-alvo. 

15 Ritmo de interação 
Dimensionar a interface por forma a operar a um ritmo adequado ao 

utilizador. 

16 Consistência 
Minimizar o número de formas de representação da mesma 

informação ou comportamento na interface. 

17 Suporte 
Fornecer uma opção de ajuda ao utilizador, por forma a auxiliá-lo caso 

necessite. 

18 Precisão 
Garantir que os passos e os resultados associados à execução de uma 

ação estão de acordo com a expetativas do utilizador. 

19 Amigável 
Dotar a interface de um mecanismo que permita ao utilizador 

recuperar de um erro na sua ocorrência. 

20 
Capacidade de 

resposta 

Fornecer feedback ao utilizador relativo ao estado do sistema e à taxa 

de concretização da tarefa. 
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Os princípios de design de Tognazzini estão ilustrados na tabela seguinte: 

Tabela 94: Lista de princípios de design de Tognazzini. 

# Nome Descrição 

1 
Componente 

estética 

1. O design deverá ficar reservado para os profissionais competentes 
na área – designers gráficos; 

2. Tendências estéticas não devem suplantar usabilidade da interface 
dimensionada. 

2 Previsibilidade 
1. Fornecer ao utilizador toda a informação e ferramentas 

necessárias a cada etapa do processo. 

3 Autonomia 

1. Dotar o utilizador de controlo sobre a interface e todas as tarefas 
que correm em background. Contudo autonomia não é um 
sinónimo de ausência de regras no manuseamento da interface; 

2. Possibilitar o utilizador a tomar as suas decisões, mesmo as que 
em termos comportamentais são pouco eficientes; 

3. Adotar uma política de controlo responsável, por forma a não 
restringir de forma invasiva as ações do utilizador; 

4. Usar mecanismos que mantenham o utilizador informado acerca 
do estado atual do sistema de forma simples e precisa. 

4 Cores na interface 

1. Usar pistas secundárias com a informação transmitida nas cores 
adotadas na interface dimensionada para os utilizadores incapazes 
de diferenciar cores; 

2. Testar a interface dimensionada com utilizadores de teste 
daltónicos, para determinar como é que percecionam a interface 
dimensionada; 

3. Minimizar as restrições impostas às cores adotadas motivadas 
pela incapacidade de determinados utilizadores não diferenciaram 
cores; 

4. Garantir que modificações estéticas na interface não impactuam 
com a performance e eficiência da interface. 

5 Consistência 

1. Adaptar o nível de consistência em função do nível visado no 
produto dimensionado. Note-se que consistência em termos de 
ícones e splash screens difere da consistência em termos de 
plataforma da interface dimensionada; 

2. Contabilizar as diferenças funcionais durante o processo de 
uniformização visual da interface dimensionada; 

3. Garantir continuidade em termos funcionais do produto 
dimensionado em detrimento de consistência durante o seu ciclo 
de vida; 

4. Garantir consistência da interface dimensionada com as 
expectativas do utilizador final. 

6 Valores por defeito 

1. Garantir que o manuseamento dos valores por defeito adotados é 
simples e intuitivo; 

2. Adotar a sua utilização de forma inteligente na interface 
dimensionada. Note-se que nem todos os casos são permissivos à 
sua adoção; 

3. Substituir “default” por um termo familiar para os utilizadores 
finais; 

4. Garantir que os termos e o design a interface dimensionada 
transmitem as consequências que advêm da colocação da interface 
no seu estado por defeito. 
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Tabela 95: Lista de princípios de design de Tognazzini (cont.). 

# Nome Descrição 

7 Visibilidade 

1. Evitar obscurecer qualquer tipo de complexidade implícita à 
interface dimensionada, uma vez que cair-se-á no erro de abstrair 
o utilizador de funcionalidades nucleares na interface 
dimensionada; 

2. Minimizar a necessidade de procura do utilizador final pelas 
opções disponíveis em cada ecrã da interface; 

3. Colocar os controlos e componentes necessários à execução da 
tarefa a executar na linha de acesso do utilizador final; 

4. Evitar a colocação dos controlos da interface no centro do ecrã, 
com exceção dos smartphones; 

5. Utilizar diagramas visuais para a comunicação ao utilizador de 
vocabulário gestual; 

6. Garantir o equilíbrio entre a quantidade de informação fornecida 
ao utilizador por cada controlador apresentado na interface; 

7. Verificar por execução de testes que informação e controlos devem 
ser apresentados ao utilizador no imediato. 

8 
Eficiência do 

utilizador 

1. Focar sobre a eficiência com que o utilizador executa as tarefas 
implícitas à interface dimensionada, em detrimento da eficiência 
da aplicação; 

2. Manter o utilizador ocupado durante a execução da cada tarefa; 
3. Ter identificado que a eficiência em termos de software está ligada 

à arquitetura base do sistema e não o design da interface; 
4. Apresentar mensagens de erro ao utilizador, que contenham 

informação útil para a sua resolução. 

9 
Interfaces 

exploráveis 

1. Providenciar ao utilizador final múltiplas alternativas para efetuar 
ou aceder a um novo ecrã na interface, por forma a fomentar a sua 
exploração; 

2. Fornecer wizards para auxiliar os utilizadores com tarefas 
complexas, cuja execução impõe a execução de um conjunto 
significativo de passos intermédios; 

3. Fornecer pistas ao utilizador que o permitam identificar quando 
está no ecrã principal da aplicação; 

4. Garantir que todas as ações executáveis na interface são 
reversíveis; 

5. Fornecer o ponto de escape em qualquer operação executada na 
interface dimensionada. 

10 Lei de Fitts - 

11 Objetos da interface 

1. Garantir que os objetos da interface dimensionada são 
percecionados pelo utilizador; 

2. Garantir que a sua manipulação e comportamentos implícitos se 
rege por um standard pré-definido; 

3. Adotar um objeto em função do tipo de comportamento e 
interação estipulada. 

12 Redução da latência 
1. Manter os utilizadores atualizados durante a execução de uma 

operação que corre em background ou que pode sofrer de delay. 

13 
Curva de 

aprendizagem 

1. Limitar os trade-offs entre a curva de aprendizagem de 
manuseamento da interface e usabilidade; 

2. Evitar limitar o âmbito dos testes efetuados à curva de 
aprendizagem implícita à interface dimensionada. 

14 Metáforas 

1. Selecionar metáforas que maximizem a perceção dos detalhes do 
modelo conceptual da interface dimensionada, e que estimulem o 
uso do sistema sensorial e das memórias do utilizador final; 

2. Evitar a adoção de metáforas que são interpretações literais de 
exemplos existentes no mundo real. 

15 
Proteção do 
trabalho do 

utilizador final 

1. Garantir que as tarefas do utilizador nunca são comprometidas, 
por ocorrência de algum erro durante a utilização da interface. 
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Tabela 96: Lista de princípios de design de Tognazzini (cont.). 

# Nome Descrição 

16 Legibilidade 

1. Aplicar contraste em texto a ser lido pelo utilizador; 
2. Adaptar os tamanhos de letra adotados em função da tipologia de 

displays no qual serão visualizados; 
3. Usar caracteres com tamanho significativo para informação a 

apresentar; 
4. Utilizar labels com uma palavras-chave com os componentes da 

interface; 
5. Testar os designs adotados com utilizadores idosos; 
6. Escolher a fonte dos caracteres considerando a relação inversa 

entre legibilidade e beleza estética. 

17 Simplicidade 

1. Assegurar que existe um equilíbrio entre a facilidade associada ao 
processo de instalação e de utilização da aplicação dimensionada; 

2. Evitar a simplificação que impõe a eliminação de funcionalidades; 
3. Apresentar as funcionalidades avançadas da aplicação 

dimensionada numa base progressiva, por forma a não expor o 
utilizador final a operações complexas até que tenham solidificado 
os seus conhecimentos nas operações primárias. 

18 Estado 

1. Manter o utilizador informado do estado atual do sistema de 
acordo com as suas necessidades; 

2. Encriptar e armazenar o estado do sistema na base de dados 
quando os utilizadores finalizam a sua sessão; 

3. Notificar o utilizador que informação será protegida e armazenada 
pelo sistema. 

19 Navegação 
1. Limitar o número de ecrãs da interface por adoção de overlays e 

dar visibilidade ao utilizador final do processo de navegação. 
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A.2Protocolos 

As tabelas seguintes ilustram características técnicas e estabelecem um paralelismo entre os múltiplos protocolos de comunicação utilizados no contexto 

de AAL. 

Tabela 97: Especificações técnicas dos protocolos de comunicação típicos em AAL. 

Protocolo de 
comunicação 

Características físicas 
Frequência 

[MHz] 
Bitrate  
[Mbps] 

Característica da rede 

Nome Versão Especificação 
Alcance  

[m] 
Técnica de 
modulação 

Mín. Máx. Mín. Máx. 
Nº máximo 

de nós 
Topologias Segurança 

ANT - - 5 GFSK - 2400 - 1 65533 
P2P, Star, 

Tree e Mesh 
64 bit key 

Bluetooth 

N/S IEEE 802.15.1 100 

GFSK 
π/4-DQPSK 

8DPSK  

2400 2483,5 - - 7 
P2P e 

Scatternet 
56-128 bits 

key 

2.0 IEEE 802.15.1 100 2400 2483,5 - 2,1 7 
P2P e 

Scatternet 
56-128 bits 

key 

2.1 IEEE 802.15.1 100 2400 2483,5 - 2,1 7 
P2P e 

Scatternet 
56-128 bits 

key 

3.0 IEEE 802.15.1 100 2400 2483,5 - 24 7 
P2P e 

Scatternet 
56-128 bits 

key 

4.0 IEEE 802.15.1 50 GFSK 2400 2483,5 - 1 7 P2P e Star AES-128 

Wi-Fi - IEEE 802.11b 100 DSSS 2400 2483,5 1 11 - 
P2P, Star, 

Tree e Mesh 
WPA, WPA2 

ou WEP 

ZigBee - IEEE 802.15.4 20 
BPSK 

O-QPSK 
868 2400 0,02 0,25 65536 

Star, Tree e 
Mesh 

AES-128 

Z-Wave - - 100 BFSK 868,00 908,00 0,01 0,04 255 Star e Mesh AES-128 
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Tabela 98: Estudo de um conjunto de dispositivos no mercado em termos protocolares. 

Dispositivo Protocolo de comunicação 

Modelo Tipo ANT Bluetooth 
Bluetooth 

v2.0 
Bluetooth 

v2.1 
Bluetooth 

v3.0 
Bluetooth  

v4.0 
Wi-Fi ZigBee NFC 

Allmedicus Gluco 
AGM300 

Dispositivo de medição da 
glucose no sangue 

 X        

Nonim 9560 Oxímetro   X       

iHealth IH-BP7 
Dispositivo de medição da 

tensão arterial 
    X     

A&D UA-767 PBT-C 
Dispositivo de medição da 

tensão arterial 
   X      

Omron BP792IT 
Dispositivo de medição da 

tensão arterial 
   X      

Fora DUO D40 a/b/g 
Dispositivo de medição da 

glucose no sangue e pressão 
arterial 

 X        

Fora IR20b Termómetro auricular  X        

SDI Astra 300 Espirómetro   X       

MIR SpiroBank II Espirómetro e oxímetro  X        

Corsciensce A M1 + BT 
Dispositivo de medição do fluxo 

respiratório 
 X        

Vitalgraph Asma-1 BT 
Dispositivo de medição do fluxo 

respiratório 
 X        

Corsciensce BT-12 ECG 12ch  X        

Corsciensce CorBELT ECG 1ch  X        

SECA CT321 ECG 6ch  X        
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Tabela 99: Estudo de um conjunto de dispositivos no mercado em termos protocolares (cont.). 

Dispositivo Protocolo de comunicação 

Modelo Tipo ANT Bluetooth 
Bluetooth 

v2.0 
Bluetooth 

v2.1 
Bluetooth 

v3.0 
Bluetooth  

v4.0 
Wi-Fi ZigBee NFC 

VESAG Health Watch Dispositivo de monitorização        X  

Zephyr BioHarness 3 Dispositivo de monitorização    X      

Isansys LifeTouch 
HRV011 

Dispositivo de medição do 
ritmo cardíaco e respiratório 

X         

Polar H7 HR 
Dispositivo de medição do 

ritmo cardíaco 
     X    

Omron HJ-721IT Pedómetro    X      

Omron BF-206BT Balança    X      

Fora W310b Balança  X        

iHealth Scale Balança  X        

Firbit Aria Balança       X   

A&D UC-321PBT Balança    X      

Runtastic Heart Rate 
Combo Monitor 

Dispositivo de medição do 
ritmo cardíaco 

     X    

Runtastic LIBRA Balança      X    
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Tabela 100: Estudo de um conjunto de dispositivos no mercado em termos protocolares (cont.). 

Dispositivo Protocolo de comunicação 

Modelo Tipo ANT Bluetooth 
Bluetooth 

v2.0 
Bluetooth 

v2.1 
Bluetooth 

v3.0 
Bluetooth  

v4.0 
Wi-Fi ZigBee NFC 

Onyx® II 9560 
Wireless Finger Pulse 

Oximeter 
Oxímetro   X       

Gengat NFC diagnostic 
skin patches 

Dispositivo de monitorização         X 

MetaSensors Dispositivo de monitorização      X    

Lumo Lift 
Dispositivo de monitorização da 

postura 
     X    

Prana 
Dispositivo de monitorização da 

postura 
     X    

Up-right 
Dispositivo de monitorização da 

postura 
     X    

ZIKTO 
Dispositivo de monitorização da 

postura 
     X    

SHIMMER3 GSR 
UNIT 

Dispositivo de medição da GSR      X    

SHIMMER3 EMG 
UNIT 

Dispositivo de medição de EMG      X    

Fitbit ChargeHR Dispositivo de monitorização      X    

Jawbone UP3 Dispositivo de monitorização      X    
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A.3Dispositivos móveis 

Os gráficos seguintes ilustram a evolução ao nível das principais marcas de smartphones em 

termos de frequência de processamento e número de cores. 

 

Fig. 64: Evolução da frequência de funcionamento dos processadores. 

 

Fig. 65: Evolução do número de cores do processador. 

A.4Usabilidade em contexto académico 

A tabela seguinte apresenta soluções desenvolvidas em contexto académico que aplicaram 

metodologias para otimizar a usabilidade.  
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Tabela 101: Lista de soluções na literatura que efetuam uma análise de usabilidade. 

# Descrição funcional Metodologias Escalas 

1 

Estudo da viabilidade do desenvolvimento de plataformas 

AAL abertas para o fornecimento de serviços e teste da sua 

aceitabilidade e usabilidade. Os testes envolveram a 

participação de pessoas idosas e entidades cuidadoras; e os 

resultados obtidos revelaram o potencial da adoção do 

sistema no ecossistema dos pacientes analisados [118]. 

N/S N/S 

2 

Sistema multiagente que proporciona assistência durante o 

dia através de uma interface flexível de AAL (Ambient 

Assisted Living Flexible Interface – AALFI). Note-se que a 

interface se personalizou de acordo com o profile de 

requisitos do paciente e visa mitigar as lacunas atuais dos 

sistemas AAL. A validação do sistema em termos de 

flexibilidade precedida das interfaces e dos requisitos impôs 

a recolha de feedback de um grupo específico de utilizadores 

[453]. 

N/S N/S 

3 

Testes de usabilidade a duas aplicações de referência na 

literatura, ALLFred e SmartCompanion. Neste sentido foi 

adotada a abordagem Living Lab [58], na qual um conjunto 

de utilizadores são colocados a utilizar as aplicações num 

ambiente controlado para replicação das condições do seu 

quotidiano [454]. 

N/S ICF 

4 

Estudo da definição tradicional de usabilidade e a 

aplicabilidade das suas métricas no âmbito de AAL. Note-se 

que a integração de tecnologia médica no quotidiano do 

utilizador impõe pré-disposição na sua adoção, considerando 

o contexto sensível e privado de enquadramento, e a 

contabilização da multiplicidade crescente de utilizadores. 

Como consequência a aceitabilidade destes ecossistemas 

impõe a conjugação de métricas tradicionais de usabilidade 

com um conjunto adicional - nível de confiança, privacidade, 

fiabilidade do sistema e entretenimento do utilizador [455]. 

Focus-group e 
questionário 

Linkert 

5 

Design, implementação e avaliação de um sistema de smart 

kitchen, que fornece um conjunto de serviços AAL e um 

ambiente inteligente (AI), que maximiza a autonomia de 

pessoas idosas nas suas atividades na cozinha através de 

funcionalidades de context awareness, de uma interação 

otimizada e de inteligência artificial. O sistema foi avaliado 

por um número significativo de utilizadores e cuidadores em 

dois Living Labs (Espanha e Reino Unido) e revela-se 

promissor em termos de usabilidade e acessibilidade 

cognitiva, física e sensorial [6]. 

Questionário e 
entrevistas 

N/S 
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Tabela 102: Lista de soluções na literatura que efetuam uma análise de usabilidade (cont.). 

# Descrição funcional Metodologias Escalas 

6 

Design, desenvolvimento e teste de um sistema AAL 

wearable, baseado na integração de múltiplas ferramentas e 

plataformas dedicadas à monitorização de sinais fisiológicos. 

Note-se que a solução inclui a monitorização de 

eletrocardiogramas (ECG), taxa de oxigenação, batimentos 

por minuto, temperatura e quedas. Durante o piloto em 

ambiente real o sistema foi devidamente testado e 

analisaram-se os resultados relativos à experiência do 

utilizador [456]. 

Questionário N/S 

7 

Estudo de um ecossistema AAL de monitorização de sensores 

de movimento, que visa caracterizar a perceção de utilidade 

do uso de informação recolhida e desenvolver uma forma 

visual de apresentar a informação recolhida pelo ecossistema 

baseada no feedback obtido de entrevistas aos participantes 

no estudo durante 3 a 6 meses. Os participantes. Em termos 

tecnológicos foi utilizada um gateway fixa e uma plataforma 

web para administração e acesso à informação recolhida da 

residência dos participantes [457]. 

Questionário e 
entrevistas 

N/S 

8 

Design, conceção e avaliação de uma interface de voz de 

smart home para pessoas idosas no âmbito do projeto 

SWEET-HOME. O projeto visa dimensionar um novo sistema 

no paradigma de smart home focado sobre três 

funcionalidades: proporcionar assistência por uma interação 

entre homem-máquina, minimizar a exclusão social e 

assegurar a segurança do paciente através da deteção de 

situações comportamentais anómalas. Nesse sentido os 

participantes avaliam, com base em métricas de usabilidade, 

os comandos de voz, o processo de comunicação com o 

exterior, as interrupções de atividades do participante pelo 

sistema e agenda eletrónica [458]. 

Entrevistas e 
Wizard of Oz 

N/A 

9 

Desenvolvimento de uma aplicação escalável de 

telemonitorização de saúde, integrada com o ambiente de 

comunicação residencial IPTV. Note-se que a aplicação 

habilita a monitorização da pressão arterial e do peso do 

utilizador e suporta consultas médicas remotas. O seu 

elemento-chave é a interface gráfica, manuseável por um 

comando de TV, que dota o utilizador com mecanismos de 

monitorização dos equipamentos e de comunicação com os 

sistemas de backend. Adicionalmente efetuou-se a sua 

avaliação em termos de usabilidade, que demonstrou 

resultados promissores [459]. 

SUS SUS 
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Tabela 103: Lista de soluções na literatura que efetuam uma análise de usabilidade (cont.). 

# Descrição funcional Metodologias Escalas 

10 

Dimensionamento de um sistema de estimação do risco de 

doenças cardiovasculares em ambientes AAL. A estimação do 

risco obtém-se pela combinação de uma monitorização 

efetiva da pressão arterial com outros fatores clínicos e 

aplicação de técnicas de racionalização baseadas em dados 

compilados do projeto de Avaliação de Risco Coronário 

Sistemático. A interação com o sistema faz-se por uma 

aplicação mobile, suportada por um motor de regras e um 

sistema de apoio à decisão que auxilia o utilizador nas suas 

atividades diárias a partir da informação extrapolada do seu 

contexto de enquadramento físico e de técnicas de 

racionalização. Adicionalmente a plataforma é avaliada em 

termos de usabilidade para otimização do processo de 

interação [460]. 

MoBiS-Q Linkert 

11 

Exposição e análise das condicionantes da problemática de 

privacidade no âmbito de AAL por aplicação de três métodos: 

focus group, questionários e um estudo experimental. Os 

resultados obtidos para os três métodos revelaram uma 

minimização na importância atribuída ao parâmetro em 

análise e um aumento da variabilidade da informação. Como 

consequência concluiu-se que de forma a adquirir um 

conhecimento exaustivo sobre a perceção do utilizador 

impõe-se o uso de múltiplos métodos de análise [461]. 

Focus-group e 
questionário 

N/S 

12 

Descrição dos princípios e componentes de sistema para 

navegação e manipulação em ambiente doméstico, do 

paradigma de interação dimensionado na interface 

multimodal, das funcionalidades e dos resultados obtidos 

durante os estudos realizados em termos de conclusões 

extrapoladas úteis para a área de investigação no projeto 

Hobbit. Note-se que o projeto de investigação combina áreas 

de robótica, gerontologia e interação humano-máquina, o 

Hobbit, para desenvolver um robô capaz de prevenir, detetar 

e gerir eventos anómalos. A interação com o utilizador é feita 

por uma interface multimodal, que inclui speech recognition 

automático, text-to-speech, reconhecimento de gestos e uma 

interface gráfica tátil [462]. 

SUS SUS 
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Tabela 104: Lista de soluções na literatura que efetuam uma análise de usabilidade (cont.). 

# Descrição funcional Metodologias Escalas 

13 

Desenvolvimento de uma aplicação que auxilia funcionários 

na instituição hospitalar e maximiza a eficiência no processo 

de distribuição de medicação pelos pacientes, o Smart 

Dosing. Note-se que a aplicação mantém um histórico da 

medicação distribuída e dos pacientes dispensados durante o 

processo e otimiza o processo por maximização da segurança 

dos pacientes. Durante a fase de testes efetuou-se um survey 

junto das enfermeiras para validação da usabilidade do 

protótipo dimensionado [463]. 

Questionário N/S 

14 

Dimensionamento de um sistema de mobile health baseado 

na utilização de um smartphone e wearables para 

monitorização dos parâmetros fisiológicos, e de um 

backoffice para os profissionais de saúde monitorizarem o 

estado do paciente e configurarem planos de monitorização 

de uma forma granular. O protótipo foi desenvolvido segundo 

uma arquitetura Service-oriented Architecture (SOA) e 

integrado com sensores disponíveis para uso comercial. 

Adicionalmente efetuou-se um estudo para analisar a 

usabilidade do sistema, por utilização da metodologia SUS 

[464]. 

SUS SUS 

15 

Execução de um estudo que visa identificar os desafios 

associados ao design de tecnologias de speech recognition e 

as áreas de atuação no contexto de AAL. Note-se que as 

múltiplas formas de linguagem natural são bem aceites pela 

comunidade científica, em contextos em que as formas de 

interação convencionais não são aplicáveis [465]. 

Wizard of Oz N/A 
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A.5Resultados obtidos 

Doctor Helper 

Os objetos e ações da interface tem a seguinte distribuição: 

 

Fig. 66: Distribuição dos elementos da interface por ecrã e secção. 

Legenda 

1 – Ecrã de autenticação do utilizador 2 – Ecrã de criação da conta 

3 - Ecrã de recuperação da senha 4 - Ecrã da timeline 

5 - Ecrã de sensores e secção de visão geral 6 - Ecrã de sensores e secção de visão tabelar 

7 - Ecrã de sensores e secção de visão gráfica 8 - Ecrã de sensores e secção de modificação de dados 

9 - Ecrã de sensores e secção de resolução de 

problemas 

10 - Ecrã de sensores e secção de execução de 

medições 

11 - Ecrã de configurações e secção de layout 12 - Ecrã de configurações e secção do perfil 

13 - Ecrã de configurações e secção do equipamento 14 - Ecrã de configurações e secção das notificações 

15 - Ecrã de configurações e secção de dados  

Os capítulos seguintes apresentam a análise da interface dimensionada por aplicação do processo 

de parametrização efetuado às restantes linhas orientadores identificadas na literatura. 

A.5.1.1Princípios cognitivos de Gerhardt-Powals 

Em termos dos princípios cognitivos de Gerhardt-Powals os resultados enaltecem lacunas no 

contexto de (1) Automatização de tarefas desnecessárias, (6) Formação consistente de blocos de 

informação para minimização do tempo de pesquisa e (7) Minimização do número de tarefas de 

recolha de dados (vide Tabela 105). 
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Tabela 105: Avaliação da interface de acordo com os princípios cognitivos de Gerhardt-Powals. 

# Descrição Avaliação 

1 Automatização de tarefas desnecessárias. D 

2 Minimização de informação dúbia. A 

3 Fusão de informação. B 

4 
Apresentação de nova informação com mecanismos de suporte que auxiliem na 
sua interpretação. 

B 

5 Uso de nomes adequados às opções apresentadas na interface. A 

6 
Formação consistente de blocos de informação para minimização do 
tempo de pesquisa na interface. 

F 

7 Minimização do número de tarefas de recolha de dados. C 

8 Inclusão na interface de informação necessária para o utilizador. A 

9 Fornecimento de informação codificada quando necessário. B 

10 Redundância. B 

(1) Automatização de tarefas desnecessárias 

De entre os parâmetros definidos o que contribuiu para o valor quantitativo discriminado foi a 

ausência de fornecimento de um valor por defeito para a totalidade de objetos identificados, que 

atingiu um nível de conformidade de 40%. 

(6) Formação consistente de blocos de informação para minimização do tempo de 

pesquisa 

A corroboração do parâmetro - existência de um mecanismo que agrupa a informação – consiste 

na identificação por secção da interface da existência nos mecanismos de pesquisa de um sistema 

de tags. Na atual implementação o conceito de tag não existe, o que conferiu a pontuação 

discriminada ao princípio identificado. 

(7) Minimização do número de tarefas de recolha de dados 

De acordo com o apresentado no capítulo 5.2.1.2 os mesmos parâmetros são aplicados para 

quantificar o primeiro princípio de Jakob Nielsen e o sétimo de Gerhardt‐Powals. Como 

consequência a análise efetuada no capítulo 5.2.1.1 aplicar-se-á de igual forma. 

A.5.1.2Regras de ouro de Shneiderman 

Em termos das regras de ouro de Shneiderman os resultados enaltecem lacunas no contexto de 

(2) Utilização de atalhos por utilizadores frequentes, (4) Design de diálogos para fornecer uma 

perceção de conclusão da ação, (5) Fornecimento de mecanismos de tratamento de erros, (7) 

Controlo das operações efetuadas do lado do utilizador e (8) Minimização da memória consumida 

no processo de interação (vide Tabela 106) 
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Tabela 106: Avaliação da interface de acordo com as regras de ouro de Shneiderman. 

# Descrição Avaliação 

1 Imposição de consistência. A 

2 Utilização de atalhos por utilizadores frequentes. F 

3 Fornecimento de feedback informativo. B 

4 
Design de diálogos para fornecer uma perceção de conclusão da 
ação. 

C 

5 Fornecimento de mecanismos de tratamento de erros. F 

6 Fornecimento de uma forma simples para reverter uma ação na interface. B 

7 Controlo das operações efetuadas do lado do utilizador. D 

8 Minimização da memória consumida no processo de interação. D 

(1) Utilização de atalhos por utilizadores frequentes 

De acordo com o apresentado no capítulo 5.2.1.3 os mesmos parâmetros são aplicados para 

quantificar o segundo princípio de Schneiderman e o sétimo princípio de Jakob Nielsen. Como 

consequência a análise efetuada no capítulo 5.2.1.1 aplicar-se-á de igual forma. 

(4) Design de diálogos para fornecer uma perceção de conclusão da ação 

A análise efetuada a cada ação da interface identificou uma utilização inadequada ou uma 

inexistência de utilização de diálogos de conclusão para notificar o utilizador da finalização de 

uma determinada operação. O parâmetro regista um nível de conformidade de 76.30% para a 

totalidade de ações identificadas. 

(5) Fornecimento de mecanismos de tratamento de erros 

De acordo com o apresentado no capítulo 5.2.1.3 os mesmos parâmetros são aplicados para 

quantificar o quinto princípio de Schneiderman e o quinto princípio de Jakob Nielsen. Como 

consequência a análise efetuada no capítulo 5.2.1.1 aplicar-se-á de igual forma. 

(7) Controlo das operações efetuadas do lado do utilizador 

De entre os parâmetros definidos o que contribui para o valor quantitativo discriminado foi a 

inadequada utilização de diálogos de confirmação para clarificar o intuito do utilizador e mantê-

lo ciente das consequências inerentes à ação discriminada. O parâmetro regista um nível de 

conformidade de 34.88% para a totalidade de ações identificadas. Note-se que a análise identifica 

as ações em que a aplicação do componente discriminado é aplicável. De uma forma imediata a 

sua aplicação restringiu-se a todas as ações que despoletem uma operação de escrita sobre o 

sistema dimensionado. 
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(8) Minimização da memória consumida no processo de interação 

De acordo com o apresentado no capítulo 5.2.1.3 os mesmos parâmetros são aplicados para 

quantificar o oitavo princípio de Schneiderman e o nono princípio de Jakob Nielsen. Como 

consequência a análise efetuada no capítulo 5.2.1.1 aplicar-se-á de igual forma. 

A.5.1.3Princípios cognitivos de Weinschenk e Barker 

Em termos dos princípios cognitivos de Weinschenk e Barker os resultados enaltecem lacunas no 

contexto de (2) Limitações humanas, (7) Simplicidade, (9) Interpretação, (10) Exatidão, (17) 

Suporte, (19) Amigável e (20) Capacidade de resposta (vide Tabela 107). 

Tabela 107: Avaliação da interface de acordo com os princípios cognitivos de Weinschenk e Barker. 

# Descrição Avaliação 

1 Controlo do utilizador B 

2 Limitações humanas D 

3 Integridade modal N/Q 

4 Comodidade B 

5 Clareza linguística A 

6 Integridade estética A 

7 Simplicidade C 

8 Previsibilidade A 

9 Interpretação F 

10 Exatidão F 

11 Clareza técnica B 

12 Flexibilidade A 

13 Realização N/Q 

14 Adequação cultural N/Q 

15 Ritmo de interação N/Q 

16 Consistência A 

17 Suporte F 

18 Precisão B 

19 Tolerância a erros C 

20 Capacidade de resposta D 

Legenda 

N/Q – Não quantificável, pelo que a sua avaliação não efetuar-se-á. 

(2) Limitações humanas 

De entre os parâmetros definidos o que contribui para o valor quantitativo discriminado foi o que 

destaca a necessidade do look and feel dos objetos ter de depender da sua utilização. Note-se que 

atualmente o sistema não salvaguarda o estado do objeto após a primeira interação, o que 
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condiciona a corroboração do parâmetro e consequentemente motiva a inconformidade detetada 

ao nível dos objetos identificados. 

(7) Simplicidade 

De entre os parâmetros definidos o que contribui para o valor quantitativo discriminado foi a 

ausência de fornecimento de um valor por defeito por parte dos objetos identificados na interface. 

O parâmetro regista um nível de conformidade de 40% para a totalidade dos objetos identificados. 

(9) Interpretação 

A corroboração do parâmetro - existência de mecanismos que inferem as intenções do utilizador 

no decorrer da utilização da interface – na totalidade dos objetos identificados evidenciou a 

ausência por parte da interface na antecipação das intenções do utilizador. Por exemplo as input 

tags identificadas são desprovidas de qualquer tipo de mecanismo de autocomplete. Note-se que 

ausência do mecanismo discriminado motivou a avaliação atribuída. 

(10) Exatidão 

De acordo com o apresentado no capítulo 5.2.1.2 os mesmos parâmetros são aplicados para 

quantificar o quinto princípio de Jakob Nielsen e o décimo de Weinschenk e Barker. Como 

consequência a análise efetuada no capítulo 5.2.1.1 aplicar-se-á de igual forma. 

(17) Suporte 

De acordo com o apresentado no capítulo 5.2.1.2 os mesmos parâmetros são aplicados para 

quantificar o décimo princípio de Jakob Nielsen e o décimo sétimo de Weinschenk e Barker. Como 

consequência a análise efetuada no capítulo 5.2.1.1 aplicar-se-á de igual forma. 

(19) Tolerância a erros 

De acordo com o apresentado no capítulo 5.2.1.2 os mesmos parâmetros são aplicados para 

quantificar o nono princípio de Jakob Nielsen e o décimo nono de Weinschenk e Barker. Como 

consequência a análise efetuada no capítulo 5.2.1.1 aplicar-se-á de igual forma. 

(20) Capacidade de resposta 

De acordo com o apresentado no capítulo 5.2.1.2 os mesmos parâmetros são aplicados para 

quantificar o primeiro princípio de Jakob Nielsen e o vigésimo de Weinschenk e Barker. Como 

consequência a análise efetuada no capítulo 5.2.1.1 aplicar-se-á de igual forma. 
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A.5.1.4Princípios de design de interação de Tognazzini 

Em termos dos princípios cognitivos de Weinschenk e Barker os resultados enaltecem lacunas no 

contexto de Componente estética (1.1 e 1.2), Autonomia (3.1 e 3.4), Cores da interface (4.1 e 4.2), 

Valores por defeito (6), Eficiência do utilizador (8.2), Interfaces exploráveis (9.2 e 9.5), Metáforas 

(14.1), Protecção do trabalho do utilizador (15), Legibilidade (16.5), Simplicidade (17.3) e Estado 

(18.1, 18.2, 18.3). 



 205 

Tabela 108: Avaliação da interface de acordo com os princípios de design de Tognazzini. 

# Descrição Ponto Avaliação 

1 Componente estética 1 F 

1 Componente estética 2 F 

2 Previsibilidade 1 A 

3 Autonomia 1 F 

3 Autonomia 2 N/Q 

3 Autonomia 3 N/Q 

3 Autonomia 4 C 

4 Cores na interface 1 C 

4 Cores na interface 2 F 

4 Cores na interface 3 N/Q 

4 Cores na interface 4 N/Q 

5 Consistência - A 

6 Valores por defeito - F 

7 Visibilidade 1 N/Q 

7 Visibilidade 2 N/Q 

7 Visibilidade 3 N/Q 

7 Visibilidade 4 A 

7 Visibilidade 5 N/Q 

7 Visibilidade 6 N/Q 

7 Visibilidade 7 N/Q 

8 Eficiência do utilizador 1 N/Q 

8 Eficiência do utilizador 2 C 

8 Eficiência do utilizador 3 N/Q 

8 Eficiência do utilizador 4 A 

9 Interfaces exploráveis 1 N/Q 

9 Interfaces exploráveis 2 F 

9 Interfaces exploráveis 3 A 

9 Interfaces exploráveis 4 B 

9 Interfaces exploráveis 5 F 

10 Lei de Fitts - A 

11 Objetos da interface 1 N/Q 

11 Objetos da interface 2 N/Q 

11 Objetos da interface 3 N/Q 

12 Redução da latência 1 A 

12 Redução da latência 2 A 

13 Curva de aprendizagem 1 N/Q 

13 Curva de aprendizagem 2 N/Q 
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Tabela 109: Avaliação da interface de acordo com os princípios de design de Tognazzini (cont.). 

# Descrição Ponto Avaliação 

14 Metáforas 1 F 

14 Metáforas 2 N/A 

15 Proteção do trabalho do utilizador final - F 

16 Legibilidade 1 A 

16 Legibilidade 2 A 

16 Legibilidade 3 A 

16 Legibilidade 4 B 

16 Legibilidade 5 F 

16 Legibilidade 6 A 

17 Simplicidade 1 N/Q 

17 Simplicidade 2 N/Q 

17 Simplicidade 3 F 

18 Estado 1 F 

18 Estado 2 F 

18 Estado 3 F 

19 Navegação 1 A 

19 Navegação 2 N/A 

Legenda 

N/Q – Não quantificável, pelo que a sua avaliação não efetuar-se-á. 

(1.1 e 1.2) Componente estética 

A avaliação da componente estética da interface baseia-se na análise de duas regras, a definição 

do design por profissionais na área e a ênfase sobre a sua usabilidade em detrimento do seu look 

and feel. De acordo com o definido no capítulo A.5.1.4 a parametrização das regras identificadas 

não foi aplicada, pelo que a sua análise baseou-se na identificação se durante o dimensionamento 

da interface foram corroboradas. Neste caso específico não existiu corroboração das regras 

definidas pelo que atribui-se um nível de conformidade de 0%. 

(3.1) Autonomia 

A corroboração dos parâmetros - existência de um mecanismo para visualização e gestão das 

tarefas em background – enalteceu a ausência de controlo sobre as operações efetuadas pela 

interface. Factor que motivou a atribuição do nível de conformidade de 0% para ambos os 

parâmetros dentro da categoria definida. 
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(3.4) Autonomia 

De acordo com o apresentado no capítulo 5.2.1.3 os mesmos parâmetros são aplicados para 

quantificar o quarto princípio de Tognazzini no contexto discriminado e o primeiro princípio de 

Jakob Nielsen. Como consequência a análise efetuada no capítulo 5.2.1.1 aplicar-se-á de igual 

forma. 

(4.1) Cores da interface 

De entre os parâmetros definidos o que contribuiu para o valor quantitativo discriminado foi a 

ausência de utilização de um text style no conteúdo de texto dos objetos identificados na interface. 

O parâmetro regista um nível de conformidade de 38.09% para a totalidade de objetos 

identificados em que a sua utilização é aplicável. 

(4.2) Cores da interface 

De acordo com o definido no capítulo 5.2.1.5 a corroboração do princípio impõe a identificação se 

os designs dimensionados foram testados por pessoas daltónicas. Como a validação não foi 

comtemplada durante a fase de design o princípio registou um nível de conformidade de 0%. 

(6) Valores por defeito 

De entre os parâmetros definidos os que contribuíram para o valor quantitativo discriminado 

foram a ausência de comunicação das consequências associadas à utilização do valor por defeito 

nos objetos identificados para a execução da ação discriminada e a utilização inapropriada da 

palavra “default” para notificar o utilizador do uso do valor por defeito. Note-se que a ausência de 

informação alheia o utilizador das regras de manuseamento da interface, condicionando a sua 

curva de aprendizagem. Os níveis de conformidade registados para ambos os parâmetros estão 

discriminados no gráfico seguinte: 



 208 

 

Fig. 67: Avaliação dos parâmetros associados à utilização de valores por defeito na interface. 

(8.2) Eficiência do utilizador 

A sua corroboração impõe a identificação da natureza de ações executadas na interface, de modo 

a clarificar se a sua execução impede o utilizador de prosseguir com o seu trabalho até ser 

concluída. Como consequência a análise identificou a existência de 69.23% de ações não 

bloqueantes na interface dimensionada. 

(9.2) Interfaces exploráveis 

A corroboração do parâmetro impõe a identificação por ecrã da interface dimensionada de um 

tutorial que clarifique/contextualize o utilizador relativamente ao objetivo inerente ao ecrã 

discriminado. O parâmetro registou um nível de conformidade de 18.75% para a totalidade de 

ecrãs identificados. 

(9.5) Interfaces exploráveis 

De entre os parâmetros definidos o que contribui para o valor quantitativo discriminado foi a 

ausência de um mecanismo que clarificasse junto do utilizador se seria a sua intenção continuar 

a executar a última ação despoletada na interface. Note-se que como a sua inclusão não foi 

comtemplada durante a implementação da interface o parâmetro registou um nível de 

conformidade de 0% para a totalidade dos ecrãs identificados. 

(14.1) Metáforas 

A corroboração do parâmetro - utilização de um conceito ou objeto como representação do que é 

pretendido – realça lacunas ao nível da utilização de metáforas nos objetos da interface. A sua 

quantificação baseou-se na identificação de ícones, representações gráficas que permitissem criar 

uma associação entre o mundo real e o tipo de informação ou ação subjacente ao objeto 
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discriminado. O parâmetro registou um nível de conformidade de 40.47% para a totalidade de 

objetos identificados na interface. 

(15) Proteção do trabalho do utilizador 

A corroboração do parâmetro - existência de um mecanismo que salvaguarda o trabalho do 

utilizador na ocorrência de um evento anómalo – efetuou-se por ecrã da interface dimensionada. 

Note-se que como a sua inclusão não foi contemplada durante a implementação da interface o 

nível de conformidade registado foi de 0% para a totalidade de ecrãs identificados. 

(16.5) Legibilidade 

De acordo com o discriminado no capítulo 5.2.1.5 a natureza do princípio discriminado inviabiliza 

a sua parametrização. Como consequência a sua quantificação resumiu-se à clarificação se os 

designs foram testados por utilizadores idosos. Como a validação não foi comtemplada durante a 

criação dos designs o príncipio registou um nível de conformidade de 0% para a totalidade de 

ecrãs identificados. 

(17.3) Simplicidade 

De acordo com o apresentado no capítulo 5.2.1.5 os mesmos parâmetros são aplicados para 

quantificar o terceiro ponto do décimo sétimo princípio de Tognazzini no contexto discriminado 

e o sétimo princípio de Weinschenk e Barker. Como consequência a análise efetuada no capítulo 

A.5.1.3 aplicar-se-á de igual forma. 

(18.1) Estado 

A corroboração dos parâmetros - existência de um mecanismo para visualização do histórico de 

ações do utilizador, fornecimento de perceção ao utilizador se é a primeira vez que usa o sistema 

e reencaminhamento após a entrada no sistema do utilizador para a última secção visitada – 

evidenciou que a interface dimensionada não contemplou as funcionalidades inerentes aos 

parâmetros identificados. A identificação do histórico de ações efetuou-se por ecrã da interface, 

enquanto que os restantes parâmetros, devido ao seu nível de transversabilidade, analisaram-se 

sobre a interface como um todo. Note-se que como não foram contemplados durante a fase de 

desenvolvimento registaram um nível de conformidade de 0%. 

(18.2) Estado 

A informação fornecida ao sistema pelo utilizador dever-se-ia de acordo com as boas práticas ser 

encriptada. Principalmente a informação de natureza sensível, que confira a possibilidade de 

identificar o utilizador de forma explícita. Note-se que do ponto de vista do servidor a medida não 

foi contemplada, pelo que o parâmetro registou um nível de conformidade de 0%. 
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(18.3) Estado  

O ponto discriminado foca-se sobre a notificação do utilizador que toda a informação requerida é 

persistida e encriptado no servidor remoto. Note-se que a natureza da notificação impõe que seja 

apresentada pelos termos de utilização durante o processo de registo ou durante o login do 

utilizador. Como durante a fase de implementação a funcionalidade não foi comtemplada o 

parâmetro registou um nível de conformidade de 0% para a totalidade de ecrãs identificados. 

SmartAL 

A distribuição dos objetos e ações da interface pelos múltiplos ecrãs varia em função da tipologia 

do utilizador – paciente e cuidador (vide Fig. 68 e Fig. 69). As discrepâncias na distribuição advêm 

do número de funcionalidades e estrutura hierárquica inerentes a cada tipo de utilizador. 

 

Fig. 68: Distribuição dos elementos da interface nas áreas específicas do paciente. 

Legenda 

1 – Ecrã principal 2 - Ecrã principal e secção do monitor 

3 - Ecrã principal e secção de saúde 4 - Ecrã principal e secção de listagem 

5 - Ecrã principal e secção de contactos 6 - Ecrã principal e secção de avisos 

7 - Ecrã principal e secção de calendário 8 - Ecrã principal e secção de vídeos de ajuda 

9 - Ecrã principal e secção de inquéritos 10 - Ecrã principal e secção de perfil 

11 - Ecrã principal e secção de configuração de 

contactos 

12 - Ecrã principal e secção de alteração de senha 

13 – Diálogo de confirmação do logout  
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Fig. 69: Distribuição dos elementos da interface nas áreas específicas do cuidador. 

Legenda 

1 – Ecrã principal 2 - Ecrã principal e secção do monitor 

3 - Ecrã principal e secção de contactos 4 - Ecrã principal e secção de calendário 

5 - Ecrã principal e secção de utilizadores 6 - Ecrã principal e secção planeamento para gestão de 

planos 

7 - Ecrã principal e secção de planeamento para gestão 

de tarefas 

8 - Ecrã principal e secção de planeamento do 

histórico de tarefas 

9 - Ecrã principal e secção de relatórios simples 10 - Ecrã principal e secção de relatórios agrupados 

11 - Ecrã principal e secção de gestão de inquéritos 12 - Ecrã principal e secção de configuração de limites 

13 - Ecrã principal e secção de configuração de lotes 14 - Ecrã principal e secção de configuração dos vídeos 

de ajuda 

15 - Ecrã principal e secção de notificações gerais 16 - Ecrã principal e secção de detalhes dos pacientes 

17 - Ecrã principal e secção de opções adicionais  

Os ecrãs comuns a ambos os utilizadores têm a seguinte distribuição: 

 

Fig. 70: Distribuição dos elementos da interface nas áreas agnósticas por utilizador. 
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Legenda 

1 – Ecrã de login 2 - Ecrã de obtenção da aplicação mobile 

3 - Ecrã de recuperação da senha  

Todos os resultados obtidos foram extrapolados através do processo de avaliação executado e 

descrito nas tabelas de avaliação existentes na pasta de apêndices. 

A.6 Publicações e certificados de participação 

No contexto da tese foram redigidos três artigos científicos para as conferências ICEUBI 2019 

[466], ICICT 2022 [467] e ICEIS 2022 [468] e adicionalmente foi criado um artigo para a revista 

“Human Behaviour and Emerging Technologies” ainda com a aprovação pendente [469]. Note-se 

que o artigo foi igualmente submetido em revistas como a revista de “Visual Informatics” e 

“Computational Design and Engineering”, contudo a submissão não foi aceite por estar fora do 

âmbito da revista. No caso específico da revista “Computational Design and Engineering” foi 

fornecido o seguinte feedback: 

 

Fig. 71: Feedback fornecido pelos editores da revista “Computational Design and Engineering”. 

Como consequência foram obtidos através da participação do discente nas conferências ICICT 

2022 e ICEIS 2022 dois certificados. 
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Fig. 72: Certificado da conferência ICEIS 2022. 
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Fig. 73: Certificado da conferência ICICT 2022. 
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